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RECORRENTE ROMEU SALARO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2011, 2012

RECURSO VOLUNTARIO. CONHECIMENTO PARCIAL. SUMULA CARF n2 02.
Recurso tempestivo. Nao conhecimento relativo as alegacdes de
ilegalidade e inconstitucionalidade uma vez que nao compete ao julgador
administrativo se debrucar sobre tais alega¢des.

NULIDADE. IMPROCEDENCIA. As alegacdes de nulidade sdo improcedentes
guando a autuacdo se efetivou dentro dos estritos limites legais e foi
facultado ao sujeito passivo e responsaveis soliddrios o exercicio do
contraditdrio e da ampla defesa.

SIMULACAO. RECLASSIFICACAO DOS RENDIMENTOS AUFERIDOS NA
PESSOA FiSICA.
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Restando comprovado que o contribuinte praticou atos juridicos
simulados, com o intuito doloso de reduzir indevidamente sua base de
calculo tributavel na declara¢dao de ajuste da pessoa fisica, impde-se a
desconsideracdao dos efeitos dos atos viciados praticados, para que se
operem as consequéncias no plano da eficacia tributaria.

PROVAS INDICIARIAS.

A comprovagao material de uma dada situagao fatica pode ser feita, em
regra por uma prova Unica, direta, concludente por si s4, ou por um
conjunto de indicios que, isoladamente, nada atestam, mas agrupados tém
o conddo de estabelecer a certeza daquela matéria de fato.

SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPACAO-SCP. OBJETO REAL. EVASAO
TRIBUTARIA.

Sociedades em Conta de Participacdo com existéncia meramente formal,
criadas com objetivo principal de burla aos limites para opc¢do pelo lucro
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2011, 2012
			 
				 RECURSO VOLUNTÁRIO. CONHECIMENTO PARCIAL. SUMULA CARF nº 02. Recurso tempestivo. Não conhecimento relativo às alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade uma vez que não compete ao julgador administrativo se debruçar sobre tais alegações. 
				 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA. As alegações de nulidade são improcedentes quando a autuação se efetivou dentro dos estritos limites legais e foi facultado ao sujeito passivo e responsáveis solidários o exercício do contraditório e da ampla defesa.
				 SIMULAÇÃO. RECLASSIFICAÇÃO DOS RENDIMENTOS AUFERIDOS NA PESSOA FÍSICA. 
				 Restando comprovado que o contribuinte praticou atos jurídicos simulados, com o intuito doloso de reduzir indevidamente sua base de cálculo tributável na declaração de ajuste da pessoa física, impõe-se a desconsideração dos efeitos dos atos viciados praticados, para que se operem as consequências no plano da eficácia tributária. 
				 PROVAS INDICIÁRIAS. 
				 A comprovação material de uma dada situação fática pode ser feita, em regra por uma prova única, direta, concludente por si só, ou por um conjunto de indícios que, isoladamente, nada atestam, mas agrupados têm o condão de estabelecer a certeza daquela matéria de fato. 
				 SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO-SCP. OBJETO REAL. EVASÃO TRIBUTÁRIA. 
				 Sociedades em Conta de Participação com existência meramente formal, criadas com objetivo principal de burla aos limites para opção pelo lucro presumido, não podem ser opostas ao Fisco, que deve buscar os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 
				 RECEITAS DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. ARTIFÍCIO PARA REGULARIZAR, FRAUDULENTAMENTE, RECURSOS DE ORIGEM ILÍCITA AUFERIDOS POR PESSOA FÍSICA. 
				 A inércia do impugnante em comprovar, de forma inequívoca, mediante a apresentação de documentação hábil e idônea, a efetiva prestação de serviços por pessoa jurídica, importa em concluir que se trata de artifício desenvolvido para regularizar, fraudulentamente, recursos de origem ilícita auferidos por pessoa física.
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. HIPÓTESES DE SONEGAÇÃO, FRAUDE E CONLUIO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO. 
				 É cabível a imposição da multa qualificada de 150%, restando demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se nas hipóteses tipificadas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964.
				 MULTA QUALIFICADA. RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUÇÃO A 100%. 
				 O inciso VI, §1º, do art. 44 da Lei n. 9.430/96, deve ser aplicado, retroativamente, tratando-se de ato não julgado definitivamente, conforme o art. 106, inciso II, alínea ‘c’, do CTN.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, exceto as alegações de ilegalidade/inconstitucionalidade, rejeitar as alegações de nulidade e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial para reduzir a multa de ofício aplicada ao percentual de 100%, em razão da alteração promovida pela Lei nº. 14.689/2023, bem como para compensar os tributos pagos pela pessoa jurídica relativos aos rendimentos reclassificados com o imposto apurado no Auto de Infração antes da aplicação da multa de ofício. Vencido o conselheiro Carlos Marne Dias Alves e a conselheira Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonça, que davam provimento parcial em menor extensão. Apresentou voto divergente, por escrito, no plenário virtual, a Conselheira Carmelina Calabrese, que vencida, converte-se em declaração de voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Lílian Cláudia de Souza – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Cássio Gonçalves Lima – Presidente em exercício
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Carlos Marne Dias Alves (substituto integral), Carmelina Calabrese (substituta integral), Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Lílian Cláudia de Souza, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente). Ausente o conselheiro Raimundo Cassio Goncalves Lima, substituído pelo conselheiro Carlos Marne Dias Alves.
	
	 
		 Por bem relatar os fatos desde a autuação até o julgamento da impugnação, valho-me do relatório da decisão da DRJ:
		 “Trata-se de Auto de Infração no qual foi constituído o crédito tributário correspondente ao Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza da Pessoa Física (IRPF), relativo aos anos-calendário de 2011 e 2012, no valor original de R$178.215,58, sobre o qual incidem a multa de ofício proporcional de 150%, no valor de R$267.323,37 e juros moratórios calculados até o mês de setembro de 2017, no valor de R$90.123,97, perfazendo um montante de R$535.662,92. 
		 DO PROCEDIMENTO FISCAL 
		 Segundo o Relatório Fiscal de fls. 12-116, apurou-se que, nos anos calendário 2011 e 2012, o sujeito passivo auferiu rendimentos tributáveis, mas não os ofereceu à tributação do IRPF em suas declarações de ajuste anual. 
		 A ação fiscal foi decorrente da Operação Zelotes. Deflagrada em 26/03/2015, em conjunto pela Polícia Federal, Ministério Público Federal, Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda e Receita Federal do Brasil, a Operação Zelotes tinha como objetivo desarticular organização (composta por pessoas físicas e jurídicas, entre elas: integrantes e ex-integrantes do CARF, advogados, lobistas, consultores e empresários); suspeita de manipular julgamentos de processos junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, do Ministério da Fazenda. Nos termos da investigação, a organização utilizava-se de empresas de advocacia e consultoria como interpostas pessoas, visando encobrir a atuação delituosa dos agentes, tudo de forma a tentar conferir aparência supostamente lícita aos negócios e contratos firmados para defesa de empresas que eram parte em processos administrativos tributários. 
		 O procedimento fiscal refere-se à atuação, no período de 2009 a 2012, do escritório de assessoria e consultoria SBS Consultoria Empresarial S/C Ltda, CNPJ 37.081.171/0001-00 (da qual o sujeito passivo é sócio), juntamente com o escritório Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria Ltda, CNPJ 08.449.358/0001-08, e Flávio Ferreira de Oliveira, no PAF - Processo Administrativo Fiscal n° 13674.000107/99-90 da empresa Qualy Marcas Comércio e Exportação de Cereais Ltda (antiga Mokatrading Company Ltda) CNPJ 23.591.589/0001-45, em tramitação à época, junto ao CARF - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
		 Foi apurada infração decorrente de não oferecimento de rendimentos a tributação do IRPF nos anos de 2011 e 2012, recebidos de pessoa jurídica, decorrentes de rendimentos recebidos pela pessoa física para os quais o sujeito passivo considerou receita da pessoa jurídica SBS CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C LTDA, sendo, ainda, parte desses tratado como distribuição de lucros de SCP, esta constituída de forma fraudulenta. 
		 Relativamente ao caso Qualy Marcas, foi constatada a falta de comprovação de serviços lícitos prestados nos autos do processo, em proporcionalidade aos valores recebidos - comprovação de ilícitos praticados na condução do processo junto ao CARF - interposição de pessoas jurídicas para dissimular a execução de trabalhos personalíssimos - movimentação de vultosos recursos financeiros entre os agentes envolvidos, dissimulados na forma de honorários estabelecidos em contratos de prestação de serviços de advocacia e em constituição de sociedade em conta de participação. 
		 O relatório fiscal esclarece que:
		 Os Relatórios de Análise desenvolvidos pela Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda - COGER/MF e pela Coordenação Geral de Pesquisa e Investigação da Receita Federal do Brasil - COPEI/RFB, intitulados “CASO QUALY MARCAS”, de suma relevância para a elucidação dos fatos, revelam fortes indícios de irregularidades no julgamento realizado em 01/02/2011, pela 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - Acórdão nº 9303-01.319 - beneficiando a empresa QUALY MARCAS com o aumento do valor a restituir na ordem de R$ 36 milhões de reais pela inclusão de expurgos inflacionários nos cálculos da restituição; a existência de vínculo direto ou indireto de conselheiros que participaram do julgamento com agentes envolvidos na defesa da causa da empresa junto ao CARF, bem como, indícios de que o voto apresentado pela relatora do processo tenha sido produzido por intermediários da empresa. 
		 Os Relatórios de Análise COGER/COPEI subsidiaram representação ao CARF, ensejando a decisão prolatada pela 3ª Turma do CARF na Resolução nº 9303-000.102 de 23/03/201713, pela anulação do Acórdão nº 9303-001.319, proferido em 01/02/2011. 
		 O relatório fiscal descreve a tramitação do PAF da Qualy Marcas, que se encontrava no CARF desde 23/7/2001, quando foi apresentado recurso voluntário à decisão da DRJ. 
		 Com o objetivo de ocultar a participação formal do escritório SBS e maquiar a relação de seus sócios com conselheiros do CARF que posteriormente atuariam no julgamento administrativo do PAF, a QUALY MARCAS firmou Contrato de Prestação de Serviços em 08/10/2009 unicamente com LEOVEGILDO CONSULTORIA. Entretanto, para distribuição do valor dos honorários pactuados com a QUALY MARCAS, LEOVEGILDO CONSULTORIA, SBS e FLAVIO constituíram em 03/12/2009 uma SCP (Sociedade em Conta de Participação) tendo como sócio ostensivo LEOVEGILDO CONSULTORIA. 
		 A preocupação em ocultar a participação da SBS deve-se ao fato do então sócio da SBS, Agenor Manzano, ser pai do conselheiro Leonardo Manzan, que participou do julgamento de 01/02/2011. 
		 O relatório fiscal destaca ainda que a relação de Leonardo Manzan com a SBS não se restringia a relações de parentesco, ele assinava documentos emitidos com timbre da SBS e possuía uma sala nas dependências desta. Além disso, Leonardo era genro do então presidente do CARF e ex-secretário da Receita Federal, Otacílio Cartaxo. 
		 Na sequência, o relatório fiscal apresenta a legislação pertinente às SCP. Afirma que a contribuição do sócio participante deve resumir-se à entrega fiduciária de recursos à sociedade. No entanto, no presente caso, não haveria razoabilidade entre o valor supostamente investido pelos sócios participantes e o valor por estes recebidos da SCP. Além disso, teria havido simulação na constituição e encerramento da SCP. 
		 Ademais, o Contrato Particular de Constituição de Sociedade em Conta de Participação (SCP), em sua Cláusula Quinta estipulou a remuneração dos sócios, sendo de 33,34% ao sócio ostensivo e 33,33% a cada sócio participante. No entanto, o percentual de participação efetivamente realizado foi de 15% ao sócio ostensivo e de 33,33% e 51,67% aos sócios participantes FLAVIO e SBS, respectivamente. A cada valor recebido da QUALY MARCAS, era enviado por LEOVEGILDO, e-mail à FLÁVIO e aos sócios da SBS com a indicação do valor que coube a cada um.
		 A fiscalização considerou descaracterizada a SCP e passou analisar se houve prestação de serviços lícitos pela SBS, conforme item 5.5 do Relatório Fiscal. Concluiu que a SBS nada produziu nos autos do processo, tendo sido comprovada apenas a atuação formal do advogado Leovegildo. 
		 A fiscalização intimou a SBS a esclarecer quais foram os serviços que prestou no PAF da Qualy Marcas que justificassem o recebimento de elevadas somas, mas obteve como resposta os mesmos documentos da atuação de Leovegildo nos autos do processo da Qualy Marcas. 
		 A Qualy Marcas também foi intimada a esclarecer quais serviços contratou e pagamentos efetuou nos anos de 2010 a 2015, porém, em resposta, nada especificou/comprovou em relação aos serviços prestados pelas pessoas listadas no termo fiscal. Apenas apresentou contratos de prestação de serviços (os mesmos apresentados pela SBS) e especificou o objeto de cada contrato, bem como as respectivas notas fiscais emitidas por LEOVEGILDO CONSULTORIA e SBS relativamente aos valores pagos, constantes no termo fiscal. 
		 José Leovegildo Oliveira Morais também foi intimado a prestar esclarecimentos. Informou sobre o contrato firmado com a Qualy Marcas e os serviços por ele prestados. Quanto à Flávio, informou que os pagamentos foram realizados em razão da participação daquele na SCP formada para a prestação dos serviços contratados pela QUALY MARCAS, serviços esses descritos na cláusula segunda do contrato de constituição da SCP, equivalentes a participação de 33,33% dos honorários de sucesso que ele recebesse da QUALY MARCAS e que o contrato firmado com a citada empresa previa a subcontratação. 
		 Afirmou ainda que Flávio, entre outras atividades, realizava os cálculos e o contato direto com o cliente, e que atuava no processo desde o ano 2000. 
		 Segundo o relatório fiscal: 
		 Em que pese conste nos autos do PAF diversas planilhas de cálculo, nenhuma consta a identificação de FLÁVIO. Mesmo que se considere que essas tenham sido efetivamente elaboradas por FLÁVIO, ainda assim, há que se considerar a desproporção dos honorários pactuados em relação ao patrono da causa, advogado LEOVEGILDO (FLÁVIO 33,33% e LEOVEGILDO 15%). Acrescentasse, ainda, o fato de FLÁVIO ter atuado ilicitamente na condução do PAF, conjuntamente com a SBS e LEOVEGILDO, fato comprovado no item 5.6 deste relatório fiscal. 
		 E ainda que nada foi comprovado quanto a prestação de serviços lícitos pela SBS, sendo que Leovegildo informou que foi a SBS Consultoria que levou o processo administrativo da Qualy Marcas a ele, em 2009, e que a referida empresa já atuava no caso desde 2002, conforme fls. 78. 
		 O item 5.6 do Relatório Fiscal trata da atuação ilícita na condução do PAF, apresentando provas contidas em elementos objeto de apreensão e em dados oriundos de quebras de sigilo. 
		 A Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda identificou, no Relatório de Análise nº12/2016, fls. 96-102, ligações telefônicas e troca de mensagens feitas entre os conselheiros do CARF, Judith do Amaral e Leonardo Manzan, sócios da SBS, Leovegildo Morais e Ramiro Júlio, sócio da Qualy Marcas. 
		 A fiscalização conclui que os pagamentos feitos pela Qualy Marcas à SBS não foram relativos à prestação de serviços lícitos, objeto de contrato celebrado, uma vez que estes não foram comprovados por documentação hábil e idônea. Assim, restaram afastados os contratos celebrados: 
		 O que realmente se constata é que os sócios da SBS, pelo nível de relacionamento que detinham, exerciam um papel de liderança de um grupo organizado objetivando estabelecer um elo de ligação entre a empresa contratante e conselheiros do CARF, com a finalidade de obter decisões favoráveis em processos administrativos fiscais, operações essas simuladas em contratos de prestação de serviços com recebimento de honorários. Ora, esse tipo de trabalho não encontra amparo no campo da licitude, logo foge do objeto e possibilidade legal de atuação de uma pessoa jurídica. 
		 Há que se considerar que a comprovação de prestação de serviços ilícitos praticados pelos envolvidos, descritos no item 5.6 deste relatório fiscal, por si só contamina qualquer outro eventual serviço possivelmente lícito prestado por algum integrante do grupo, posto que não há como fazer uma separação do que teria sido pago por um eventual trabalho lícito e quanto foi pago pelo trabalho ilícito (corrupção, tráfico de influência, etc.). Neste caso, não há plausibilidade jurídica em defender a utilização de uma pessoa jurídica para recebimento e tributação de valores decorrentes de prestação de serviço ilícito. 
		 O sujeito passivo simulou, por meio de contratos fraudulentos e notas fiscais inidôneas, auferir receitas de serviços lícitos. Ao praticar tal conduta, o sujeito passivo buscou encobrir os fatos, dando aparência de legalidade aos valores recebidos na sua pessoa física, atribuindo a seu escritório de “consultoria e assessoria” a suposta prestação de serviços na defesa administrativa do processo fiscal. 
		 Não pode prevalecer o conceito de que seriam tributados como pessoa jurídica todos os rendimentos que o sujeito passivo classificasse como tal, bastando para isso a existência de uma sociedade que emita notas fiscais desses rendimentos. 
		 Doutra banda, à prestação de serviços ilícitos, que obviamente seria personalíssima, não se aplica o disposto no art. 129 da Lei 11.196/2005114, posto que não se trata de atividade intelectual ou de natureza científica, artística ou cultural. 
		 Sendo atuação personalíssima e não encontrando guarida no art. 129 da Lei 11.196/2005, é imperioso que a tributação recaia sobre o verdadeiro responsável pelo serviço personalíssimo prestado, ainda que ilícito, ou seja, a(s) pessoa(s) física(s). 
		 Foi considerada base de cálculo do imposto na pessoa física dos sócios, a receita bruta da pessoa jurídica SBS, relativa ao caso em comento, excluída a parcela repassada a outros integrantes do grupo. 
		 Ao sócio ROMEU SALARO foi tributado o valor de R$ 55.438,00, rendimentos recebidos de pessoa jurídica no ano de 2011 e de R$ 592.618,45, rendimentos recebidos de pessoa jurídica no ano de 2012 e não oferecidos a tributação do IRPF.
		 Foi aplicada multa qualificada de 150%, estabelecida no art. 44 §1º da Lei 9.430/96, devida em casos de sonegação, fraude ou conluio, previstos nos art. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64. 
		 Ao utilizar-se do instituto “SCP” (meramente pró forma, sem existência fática) para ocultar os verdadeiros executores e beneficiários dos valores auferidos com a empreitada ilícita, ou ainda, ao utilizar-se de pessoas jurídicas para emitir notas fiscais, encobrindo a verdadeira natureza do trabalho realizado (corrupção de julgadores, tráfico de influência, simulando a contratação de serviços de consultoria ou assessoria, o sujeito passivo, mediante ação dolosa busca impedir o conhecimento da natureza e circunstâncias materiais do fato gerador, enquadrando-se claramente no conceito de sonegação. 
		 Da mesma forma dolosamente busca excluir ou modificar as características essenciais do fato gerador, tais como o verdadeiro sujeito passivo, ou a natureza do fato gerador, diminuído o imposto devido e enquadrando-se no conceito de fraude. 
		 O sujeito passivo simulou, por meio de contratos fraudulentos e notas fiscais inidôneas, auferir receitas de serviços lícitos. Ao praticar tal conduta, o sujeito passivo buscou encobrir os fatos, dando aparência de legalidade aos valores recebidos na sua pessoa física, atribuindo a seu escritório de “consultoria e assessoria” a suposta prestação de serviços na defesa administrativa do processo fiscal. 
		 Como já mencionado, o sujeito passivo reduziu drasticamente a base de cálculo do imposto de renda incidente nas operações realizadas, já que considerou receita da pessoa jurídica SBS (Lucro Presumido) rendimentos auferidos por ele (pessoa física). Esclareça-se que os valores recebidos em 2011, e parte recebida em 2012, sequer foram tributados pela pessoa jurídica SBS, sendo tratados como distribuição de lucros de SCP (descaracterizada para fins tributários). 
		 Ao agir em conjunto com os demais integrantes do esquema arquitetado (Leovegildo Consultoria por seu sócio Leovegildo Oliveira Morais; Flávio Ferreira de Oliveira; demais sócios da SBS (Jorge Victor Rodrigues e Agenor Manzano); Ramiro Julio Ferreira Junior (sócio da QUALY MARCAS), entre outros), buscando todos o mesmo objetivo comum, enquadra-se também no conceito de CONLUIO. 
		 Por fim, o relatório fiscal sustenta que, caracterizado o dolo, a contagem do prazo decadencial não será feita nos termos do art. 150 do CTN, §4º, mas nos termos do art. 173, I, do CTN. 
		 DA IMPUGNAÇÃO 
		 Inicialmente, o impugnante afirma que as receitas sobre as quais foi lavrado o auto de infração foram regularmente tributadas na pessoa jurídica SBS Consultoria Empresarial SS Ltda e são relativas aos anos-calendário 2011 e 2012. 
		 Sustenta que a SBS, juntamente com Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria Ltda, sócio ostensivo, e Flávio Ferreira Oliveira, constituíram uma Sociedade em Conta de Participação com o objetivo de prestar serviços de defesa no PAF 13674.000107/99- 90, de interesse da Qualy Marcas Comércio e Exportação de Cereais.
		 Afirma que foi obtido o resultado pretendido e Leovegildo Morais emitiu notas fiscais, pagas pela Qualy Marcas: 
		 Obtido o resultado pretendido na empreitada, Leovegildo Morais emitiu notas fiscais de serviços que foram pagas pela Qualy Marcas. Leovegildo Morais submeteu tais rendimentos à tributação e distribuiu o resultado líquido à SBS e a Flávio, nos percentuais a que cada um tinha direito, nos termos do contrato de constituição da SCP: 51,67% para a SBS e 33,33% para Flávio. A SBS distribuiu entre os seus sócios, a título de lucro, o que recebeu de Leovegildo Morais. A parte que o impugnante recebeu a título de lucro foi declarada na sua declaração anual do imposto de renda como rendimento não tributável (lucro distribuído) 
		 No acerto final de contas entre Leovegildo Morais e Qualy Marcas, ficou ajustado que Leovegildo Morais emitiria nota fiscal relativa apenas à sua parte que lhe cabia nos honorários e que a SBS Consultoria emitiria a nota fiscal relativa à sua parte e à do Flávio. A SBS emitiu a nota fiscal respectiva. Recebeu os rendimentos e pagou todos os tributos incidentes sobre eles. O resultado líquido, depois de descontada a parte que cabia a Flávio, a SBS distribuiu entre os sócios, a título de lucro distribuído. O impugnante declarou na sua declaração anual do imposto de renda, como rendimento não tributável, o lucro distribuído. 
		 Afirma que não havendo elementos técnicos que sustentem o lançamento tributário, os auditores-fiscais adentram a questão penal em discussão na ação 002869267.2016.4.01.3400, fazendo afirmações falsas e levianas e tentando induzir o julgador na análise da questão tributária. 
		 Ressalta que: 
		 O Autuado toma a liberdade de lembrar que, conforme § 1o do artigo 138 do Código Penal, responde pelo crime nele referido não apenas quem faz uma imputação falsa de crime, mas, também, quem a propaga ou divulga. Assim, para fins de responsabilidades futuras, nas diferentes ações que a lei coloca a seu dispor para reparar os danos que vier a sofrer, é que o Autuado faz estas considerações ao Relatório Fiscal. E que não seriam necessárias se os auditores fiscais tivessem se limitado ao aspecto técnico da autuação. 
		 Passa a citar trechos do relatório fiscal, num total de oito, que, segundo ele contêm afirmações falsas.
		 TRECHO 01 
		 “Trata-se de procedimento fiscal desencadeado em consequência da chamada OPERAÇÃO ZELOTES. 
		 O escopo do procedimento fiscal refere-se à autuação, no período de 2009 a 2012, do escritório de assessoria e consultoria SBS CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C LTDA CNPJ 37.081.171/0001-00, do qual o sujeito passivo é sócio juntamente com o escritório LEOVEGILDO MORAIS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, CNPJ 08.449.358/0001-08, e FLAVIO FERREIRA DE OLIVEIRA, no PAF – Processo Administrativo Fiscal nº 13674.000107/99-90 da empresa QUALY MARCAS COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE CEREAIS LTDA (antiga MOKA TRADING COMPANY LTDA), CNPJ 23.591.589/0001-45, em tramitação à época junto ao CARF – Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.”
		 Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria e Flávio Ferreira de Oliveira não são nem nunca foram sócios da SBS, apenas constituíram com ela uma SCP.
		 TRECHO 2
		 Dentre os casos investigados, destaca-se o da QUALY MARCAS COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE CEREAIS LTDA (PAF 13674 000107/99-90. CASO QUALY MARCAS), posto que, como demonstraremos ao longo deste relatório fiscal, a discussão administrativa restou contaminada pela atuado ilícita dos agentes envolvidos, fazendo parte desses agentes o ora fiscalizado.”
		 Nesse ponto, os auditores-fiscais fazem juízo de valor sobre matéria penal.
		 TRECHO 3
		 5 - O CASO QUALY MARCAS - Processo Administrativo Fiscal rr* 1M74.000107/99-90
		 Relativamente ao caso em comento, foram apurados os fatos adiante descritos, ficando constatada a falta da comprovação de serviços lícitos prestados nos autos do processo, em
		 proporcionalidade aos valor** recebidos - comprovação 0» ilícitos praticados na condução do processo junto ao CARF -interposição de pessoas jurídicas para dissimular a execução de trabalhos personalíssimos - movimentação de vultosos recursos financeiros entre os agentes envolvidos, dissimulados na forma de honcrano» estabelecidos em contratos de prestação de serviços de advocacia e em constituição de sociedade em conta de participação”
		 Segundo o impugnante, novamente, os auditores fazem juízo de valor, não tendo a menor noção do que afirmam e consideram como comprovados ilícitos que se encontram sob apreciação judicial. Afirma ainda que os serviços prestados estão devidamente comprovados na ação penal referida. Passa a citar os serviços prestados por Leovegildo no PAF da Qualy Marcas. 
		 Afirma que o contrato firmado entre Leovegildo e a Moka Trading / Qualy Marcas estabelecia o objeto dos serviços a serem prestados e estipulava honorários de sucesso e que os auditores-fiscais afirmam que tais honorários seriam desproporcionais aos serviços prestados, afirmação que seria fruto de desconhecimento técnico ou leviandade. 
		 Afirma ainda que os percentuais estabelecidos são não apenas compatíveis com a demanda mas até bem abaixo do previsto em diversos atos normativos que tratam da estipulação de honorários.
		 TRECHO 4
		 “Divinópolis/MG procedeu aos cálculos, seguindo orientações da PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional Destes, tomou ciência o advogado Geraldo Magela Pinto Garcia em 14/02/2001 Referidos cálculos foram contestados pela empresa, uma vez que não incluíam os expurgos inflacionários de 1989 a 1990. Oportuno citar neste momento que já nesta época SBS e FLÁVIO atuavam no caso, porém com partopacao encoberta pelo escrrtóno GMA - Geraldo Magela & Associados. Consultoria Tnbutana Ltda (advogado Geraldo Magela Pinto Gereis), que era quem atuava formalmente no processo. Conforme mostra o contrato firmado em 21/06/201025 entre a QUALY MARCAS (é época Indústria e Comércio de Café Irmãos Júlio Ltda) e a empresa GMA - Geraldo Magela A Associados, Consuttoria Tributaria Ltda, a GMA faria a instrução e o acompanhamento do pedido de restituição e compensação objeto do processo 13674.000107/99-90 Na mesma data. foi feito um aditivo ao processo 13674.000107/99-90. Na mesma data, foi feito um aditivo ao contrato firmado entre QUALY MARCAS (Café Irmãos Júlio) e a GMA para incluir uma cláusula prevendo a participação, em igualdade de condições, da SBS e de FLÁVIO na condução do processo de restituição. Neste particular, chama a atenção que neste aditivo, além de ter sido celebrado na mesma data do contrato original, o fato de que a mesma pessoa que assina o contrato pela GMA também assina o aditivo pela SBS, e também o fato de que a QUALY MARCAS não consta como parte que assina o aditivo.”
		 Sustenta o impugnante que há contradição entre o que afirmam os auditores e o Ministério Público Federal: enquanto para os primeiros o escritório Geraldo Magela e Associados seria um escritório laranja, para o MPF trata-se de referência em consultoria tributária em Minas Gerais.
		 TRECHO 5 
		 Importante salientar que referido* Relator*» de Analise COGER/COPEI subsidiaram representação ao CARF ensejando a decisão proletada peta 3 Turma do CARF na Resolução n* 9303-000 102 de 23703/201713. peta anulação do Acórdão n° 9303-001.319. proferido em 01/02/2011.
		 Diente do exposto voto por reconhecer a nulidade do Acórdão n* 9303001319. proferido pela 3ª Turma da Cámara Superior de Recursos Fisais do CARF. No âmbito do Processo Administrativo Fiscal n* 13674 000107/9990 O rafando processo deverá ser sorteado para relatora entre os   conselheiros  integrantes   oeste   colegiado,   para julgamonto dos emoargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional e pelo contribuinte, em face do Acordêo CSFtF/0305 670. (assinado digitalmente) Rodrigo da Costa Possas
		 O Acórdão n° 9303-001.319, proferido em 01/02/2011, foi anulado, em 2017, face a provocação da Corregedoria do Ministério da Fazenda. O CARF entendeu que o conselheiro Leonardo Manzan não poderia ter participado daquele julgamento porque tinha interesse indireto no resultado, dado que o seu pai, Agenor Manzano, era sócio da SBS, empresa que tinha participação nos honorários de sucesso pactuados entre Leovegildo Morais e Moka Trending. Mas, não houve nenhum pronunciamento sobre o mérito daquele julgamento. Mesmo porque, o mérito do acórdão anulado - inclusão de expurgos inflacionários em cálculos de restituição de indébito tributário - é idêntico ao de centenas de acórdãos do CARF. conforme exemplares anexos (doc. 6) Ademais, essa matéria, quando foi julgada em 2011, já estava definida em Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Parecer PGFN/CRJ/N0 2601/2008, de 20 de novembro de 2008), parecer esse que é citado no voto da Conselheira Judith. Além disso, a matéria também tinha sido decidida pelo STJ em sede de recurso repetitivo - art. 543-C, do CPC de 1973 -, de observância obrigatória pelo CARF, por força do art. 62- A, do seu Regimento Interno) 
		 O julgamento em referência contou com oito votos a favor do recurso do contribuinte e apenas dois votos contra. Votaram a favor: Judith do Amaral Marcondes (relatora), Nanei Gama, Leonardo Manzan, Rodrigo Miranda, Maria Thereza Martinez, Susy Hoffmann, Caio Marcos Cândido e Rodrigo Possas (o mesmo que agora, como relator, votou pela anulação do acórdão, por vício de impedimento). O voto do conselheiro Leonardo Manzan foi irrelevante para o resultado do julgamento, haja vista que se ele tivesse se abstido de votar, o resultado do julgamento seria o mesmo, com sete votos (em vez de oito) a favor do recurso do contribuinte.
		 TRECHO 6 (D. 19)
		 A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Divinopolis/MG ainda apresentou um último embargo de declaração não conhecido por maioria de votos pela CSRF (Acórdão nº 9303-01.827) em seção de 01/02/2012. vencidos os conselheiros Júlio Cesar Alves Ramos (relator) e Marcos Aurélio Pereira Valadâo Participaram ainda do julgamento Henrique Pinheiro Torres (relator designado). Otacilio Dantas Cartaxo (ptesidente). Nanei Gama, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Possas, Francisco Mauricio Rabelo de AJouquerqua Silva Maria Tereza Martinez Lopez e Susy Gomes Hoffmann”
		 Aduz que Otacílio Cartaxo foi absolvido sumariamente na ação penal e que a sua absolvição sumária desmonta a estória fantasiosa de que o julgamento teria sido viciado por atos de corrupção. Os demais acusados de corrupção no Caso Qualy - Judith Amaral e Leonardo Manzan - não participaram desse julgamento. Leonardo não pertencia mais ao CARF quando o julgamento ocorreu.
		 TRECHO 7 
		 “A relação de LEONARDO MANZAN com a SBS vai além do parentesco LEONARDO MANZAN assinava documentos tais como contratos de prestação de serviços e procurações emitidos em papel com timbre da SBS bem como possuía uma sala nas dependências desta tocai objeto de cumprimento de mandado de busca e apreensão no âmbito da OPERAÇAO ZELOTES
		 O imóvel onde se encontra instalada a SBS Consultoria, que era de propriedade dessa empresa, foi adquirido em 2008 por Agenor Manzano, pai de Leonardo Manzan, conforme comprova documento anexo (doc. 9). A SBS tornou-se inquilina de Agenor Manzano. Trata-se de um imóvel que comporta várias salas de escritórios. É natural, portanto, que Leonardo Manzan, a partir de então, tivesse passado a utilizar uma dessas salas para suas atividades advocatícias Destaque-se que Leonardo Manzan é advogado, foi conselheiro do CARF como representante dos contribuintes, do qual se afastou em 2011. Não tinha impedimento para exercer a advocacia nem antes nem depois de ser conselheiro do CARF.
		 TRECHO 8
		 Crime de Calúnia cometido pelo» fiscais:
		 0 voto apresentado pela conselheira fazendána JUDITH 00 AMARAL MARCONDES ARMANDO no Acórdão n* 9303-01 319 em 01/C2/2011104 consiste na reprodução da minuta elaborada pelo grupo fLEOVEGILDO/SBS/FLAviO). diferenctando-se apenas pela Inclusão do penúltimo parágrafo (fl 76)
		 O sujeito passivo afirma que este trecho é uma calúnia dos fiscais. Sustenta que quando Jorge Victor supostamente encaminhou uma minuta de voto semelhante ao proferido pela conselheira Judith, a pauta da sessão da CSRF já havia sido publicada. Assim, o voto dela já deveria estar pronto e disponibilizado aos colegas. Ademais, a tributação que está sendo realizada na pessoa física não tem nenhuma relação com a questão do voto da relatora, que é analisado na esfera criminal. 
		 A impugnação passa então a discorrer sobre causas de nulidade do auto de infração. Sustenta que há incompetência da autoridade que efetuou o lançamento, dizendo a repartição competente é a do seu domicílio tributário, logo a lavratura somente poderia ter sido realizada pela DRF-Brasília. 
		 Afirma ainda que, para o procedimento fiscal fosse realizado por repartição diferente da que indica, deveria haver autorização prévia do Superintendente da RFB na 1ªRegião Fiscal, de acordo com o art. 5º do art.7º da Portaria RFB 1.6787/2014 (sic). Cita o art. 904 do RIR/99, o Decreto 3.274/2001 e jurisprudência do TRF 1. 
		 Ressalta que, como os auditores que realizaram o procedimento fiscal estão localizados na 10ª Região Fiscal, e o seu domicílio na 1ª Região Fiscal, o TDPF-F somente poderia ter sido expedido após o Coordenador-Geral de Fiscalização ouvir o Superintendente da 1ª Região Fiscal e emitir ordem de serviço nesse sentido. 
		 Ainda em sede de preliminares, argumenta que reexame de período já fiscalizado, sem emissão de ordem escrita da autoridade competente. Aduz que foi fiscalizado, em procedimento de revisão de declaração, exercícios 2012 e 2013, pela Divisão de Fiscalização da RFB em Brasília-DF, tendo sido as exigências atendidas. Que para que a fiscalização sobre o mesmo período fosse reaberta deveria haver ordem escrita do Superintendente, Delegado ou Inspetor da RFB, conforme art. 906 do RIR/99. Como essa exigência não teria sido observada, o lançamento seria nulo. 
		 Esclarece que não houve omissão de rendimentos. Os valores objeto do auto de infração foram declarados e tributados na pessoa jurídica e declarados pelo contribuinte como provenientes de distribuição de lucros, e portanto, estão isentos do IR. 
		 A impugnação segue, dizendo que: 
		 1. não houve desconsideração formal do contrato de prestação de serviços que deu origem à SCP. Não obstante, o negócio jurídico foi desconsiderado e os rendimentos a ele correspondente foram imputados como tributáveis na pessoa física de cada sócio.
		 2. a autoridade fiscal não possui competência para desconsiderar os negócios jurídicos da forma como fez, razão pela qual o lançamento tributário é nulo. Alega que não foi editada lei ordinária estabelecendo os procedimentos necessários para desconsiderar atos ou negócios jurídicos, prevista no parágrafo único do art. 116, do CTN; 
		 3. decaiu o direito de a Fazenda Nacional de constituir o crédito tributário relativo ao ano-calendário 2011, segundo precedente do STJ que menciona bem como §4º do art. 150 do CTN, que implica contagem de 5 anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao fato gerador. Menciona ainda decisão do CARF segundo a qual, comprovado o dolo, a fraude ou a simulação, a contagem do prazo decadencial de cinco anos desloca-se do art. 150, §4º para o art. 173, I, do CTN, concluindo que 
		 Ante o exposto, impõe-se o cancelamento da exigência tributária relativa ao ano calendário de 2011, vez que a decadência do direito de proceder ao lançamento consumou-se em 01/01/2017 ou em 19/04/2017, conforme o critério que se adote para contagem do termo inicial: primeiro dia do exercício seguinte ao da ocorrência do fato gerador (01/01/2012) ou a partir da data da entrega da declaração anual de ajuste (19/04/2012). 
		 No mérito, sustenta que: 
		 4. a reclassificação dos rendimentos decorreu de juízo de valor dos auditores-fiscais, segundo os quais o trabalho da SBS consistiu em atos de corrupção dos julgadores do CARF e tráfico de influência. Ainda que tal fato fosse verdadeiro, não daria suporte à tributação, na pessoa física dos sócios, dos rendimentos recebidos pela pessoa jurídica e nela já tributados. 
		 5. não houve ato de corrupção; os serviços contratados foram efetivamente prestados; Leovegildo e a SBS Consultoria têm diversas parcerias; nos contratos de parceria, a divisão de honorários é questão privada entre as partes; a desconsideração da SCP é irrelevante para a tributação na pessoa física do sócio em relação aos honorários que a SBS recebeu diretamente da Qualy marcas; se fosse lícita a desconsideração da SCP, a tributação deveria ter sido feita na pessoa jurídica SBS Consultoria, titular dos rendimentos; o redirecionamento para os sócios da SBS somente poderia ocorrer na impossibilidade de cobrança da pessoa jurídica e ainda assim, somente no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 
		 6. a fiscalização afirma que os rendimentos que a SBS recebeu foram para a corrupção de conselheiros do CARF, mas não indica os conselheiros corrompidos, nem quanto teriam recebido, limitando-se a formular suposições sobre se o voto proferido pela conselheira Judith do Amaral Marcondes teria sido preparado no âmbito da SBS. Afirma que o único elemento que embasa este entendimento é o fato de Jorge Victor, então sócio da SBS, ter supostamente encaminhado a Leonardo Manzan uma minuta de voto muito semelhante ao que foi proferido pela conselheira. No entanto, tal fato ocorreu após a publicação da pauta da sessão em que o processo foi julgado e, de acordo com o Regimento Interno do CARF, os conselheiros devem disponibilizar seu voto aos demais conselheiros antes da sessão de julgamento. Assim, esse fato apenas indicaria que alguém teve acesso ao voto da conselheira, mas não permitiria concluir que foi preparado por outrem. 
		 7. admite que existe uma ação penal relativa ao caso Qualy, na qual o MPF acusa de corrupção os ex-conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo, Judith do Amaral Marcondes e Leonardo Manzan, tendo o primeiro sido absolvido por falta de provas.
		 8. a denúncia do MPF afirma que os valores recebidos pela SBS Consultoria teriam sido sacados em espécie para pagamento da suposta propina, porém o laudo pericial da Polícia Federal atesta que não houve saques em dinheiro de valores significativos, nas contas bancárias da SBS e que nenhum recurso foi transferido para Leonardo Manzan, Judith do Amaral ou Otacílio Cartaxo. 
		 9. os serviços foram efetivamente prestados, sendo que Leovegildo, Flávio e a SBS atuavam cada um na sua esfera de atribuições: parte jurídica, Leovegildo Morais; parte técnica de cálculos, Flávio; e parte comercial - negociação de honorários, cobrança de honorários devidos e todo relacionamento com o cliente - SBS. As peças produzidas nos autos estavam a cargo do advogado José Leovegildo Oliveira Morais, regularmente constituído nos autos. A esse advogado competia praticar todos os atos necessários à defesa do seu constituinte, especialmente os privativos de advogado. Por isso a SBS não tinha que praticar nenhum ato processual. Mas isso não excluía a sua colaboração. 
		 10. O processo Qualy Marcas já tramitava no CARF desde 2002, com a interposição de diversos recursos, e a SBS já atuava no processo desde esta época, por meio do então sócio EIVANY ANTÔNIO DA SILVA, que por ser advogado, tinha procuração e subscreveu peças: 
		 (...) Logo, quem obteve o resultado parcialmente favorável à pretensão discutida, resultado esse que está mencionado no contrato de prestação de serviços como valores incontroversos da demanda, foi a SBS. Por via de consequência, a essa empresa assistia o direito de receber pelo resultado do trabalho executado antes da contratação de Leovegíldo Morais. Esta foi a razão pela qual lhe coube um percentual maior no rateio dos honorários.
		 11. a divisão de honorário é matéria de natureza privada e que a parceria estabelecida entre Leovegildo e a SBS para atuação no processo Qualy Marcas não foi a única estabelecida entre as partes. Cita o art. 421 do Código Civil sobre a liberdade de contratação. 
		 12. não procedem os reflexos da desconsideração da SCP nos sócios da SBS, pois a desconsideração jurídica desse negócio jurídico somente pode produzir efeitos em relação a quem dele fez parte. A consequência da desconsideração da SCP seria a tributação na pessoa jurídica SBS Consultoria, que foi quem recebeu os rendimentos e isso apenas em relação aos valores que foram repassados por Leovegildo, a título de participação na SCP. Os rendimentos que a SBS recebeu diretamente da Qualy Marcas já foram oferecidos a tributação por ela mesma. 
		 13. o fundamento adotado para a tributação da pessoa física foi o art. 149, VII do CTN, norma geral de Direito Tributário, que autoriza a revisão do lançamento já efetuado, qualquer que seja o tributo. Mas ele não é base legal para a tributação do imposto sobre a renda. Afirma que para que o fato gerador ocorra, em se tratando de imposto de renda, é necessário que haja a disponibilidade econômica ou jurídica de renda, nos termos do art. 43 do CTN e que quem teve a disponibilidade econômica da renda foi a pessoa jurídica SBS Consultoria, que os ofereceu à tributação. Não ocorreu o fato gerador do imposto de renda pessoa física porque a pessoa física Romeu Salaro não recebeu os rendimentos nem houve qualquer omissão da sua parte. O que a pessoa física do impugnante recebeu foi o lucro distribuído pela pessoa jurídica. 
		 14. a tributação não pode decorrer do achismo dos fiscais. Não houve contrato celebrado para fins ilícitos; 
		 15. não há base legal para desconsiderar a SCP. Segundo os auditores-fiscais, os sócios participantes teriam de ser exclusiva e necessariamente investidores de capital, no que estão equivocados. O art. 991 do Código Civil não impede que sócios participantes de uma SCP contribuam com o objeto social por meio da prestação de serviços: 
		 16. a participação nos resultados pode ser livremente estipulada entre as partes. Os valores recebidos foram declarados e tributados. 
		 17. a formação da SCP antecedeu a contratação do sócio ostensivo e todos os que participaram dessa contratação o fizeram na expectativa de que o serviço contratado fosse prestado por todos os participantes, em parceria. 
		 Quanto à multa agravada:
		 18. foi regular e lícita a constituição da SCP, bem como foi lícita a distribuição dos resultados apurados; 
		 19. nenhum recurso da SBS foi utilizado para corromper conselheiro do CARF; 
		 20. nos valores recebidos da Qualy Marcas pelo sócio ostensivo e na parcela dos honorários paga pela Qualy diretamente à SBS não houve qualquer omissão ou supressão de tributos; 
		 21. o impugnante recebeu da SBS o lucro líquido distribuído, que foi devidamente declarado na sua declaração anual de rendimentos; 
		 22. a alteração da classificação jurídica de tais rendimentos não se enquadra no conceito de fraude ou sonegação; 
		 23. não se verificou ação ou omissão no sentido de retardar o conhecimento da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
		 24. a fiscalização tinha acesso a qualquer momento aos livros e documentos fiscais da SBS Consultoria, bem como aos dados de interesse fiscal em relação aos demais participantes e eventuais anomalias no recolhimento de tributos seriam facilmente identificadas uma vez que a empresa pagava o imposto de renda pelo lucro presumido, o que torna mais fácil a auditoria fiscal; 
		 25. demonstrada que não houve nenhuma situação que impedisse ou retardasse o conhecimentos das operações por parte da autoridade fazendária, o enquadramento no art. 71 é incabível; 
		 26. quanto à fraude, o presente caso configura tão somente divergência de interpretação; 
		 27. a formalização da SCP foi um procedimento lícito, que não afetou o conhecimento do fato gerador nem evitou ou diferiu o pagamento de tributos, não se verificando a hipótese prevista no art. 72; 
		 28. a ausência de conluio, por decorrência, está caracterizada. A SCP foi constituída nos termos da legislação de regência, desenvolveu o objeto lícito do contrato, cumpriu integralmente suas obrigações fiscais e manteve a autoridade fiscal permanentemente informada de todos seus procedimentos. A SCP realizou seus trabalhos com a participação dos seus sócios, nos termos estabelecidos no contrato. Houve tão somente a conjugação de esforços, afastado qualquer conluio, acusação que resulta do entendimento equivocado dos autuantes. 
		 Afirma ainda que:
		 29. é certo que o contencioso administrativo não tem competência para reconhecer a inconstitucionalidade de lei, mas questiona desde já a inconstitucionalidade do §1º do art. 44 da Lei 9.430/96, porque essa matéria está submetida à deliberação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, no RE nº 736.090/SC; 
		 30. mesmo que estivesse correto o procedimento do Fisco, impunha-se necessária a compensação dos tributos federais já pagos pela SBS Consultoria, bem como a dedução das despesas incorridas na pessoa jurídica no desenvolvimento dos serviços; 
		 31. como os rendimentos já foram tributados na pessoa jurídica, não pode a União desconsiderar a tributação já ocorrida. Caso essa tributação seja indevida, como afirma a fiscalização, os tributos federais pagos também seriam indevidos e devem ser compensados; 
		 32. caso a autoridade julgadora decida manter o lançamento tributário, ainda que parcial, o impugnante requer que seja determinada a compensação de tributos federais já pagos na pessoa jurídica, bem como reduzir a base de cálculo para considerar as despesas necessárias à percepção dos rendimentos, nos termos escriturados pela pessoa jurídica pagadora dos rendimentos auferidos pela pessoa física.”
		 Decisão da DRJ de fls. 2.418/2.459 julgou improcedente a impugnação em acórdão que restou assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Exercício: 2011, 2012 
		 NULIDADE DO LANÇAMENTO FISCAL. 
		 Não há de se falar em nulidade da ação fiscal realizada se não restaram violados quaisquer incisos do artigo 59 do Decreto n.º 70.235/72 que regula o processo administrativo fiscal. 
		 SIMULAÇÃO. RECLASSIFICAÇÃO DOS RENDIMENTOS AUFERIDOS NA PESSOA FÍSICA. 
		 Restando comprovado que o contribuinte praticou atos jurídicos simulados, com o intuito doloso de reduzir indevidamente sua base de cálculo tributável na declaração de ajuste da pessoa física, impõe-se a desconsideração dos efeitos dos atos viciados praticados, para que se operem as consequências no plano da eficácia tributária. 
		 PROVAS INDICIÁRIAS. 
		 A comprovação material de uma dada situação fática pode ser feita, em regra por uma prova única, direta, concludente por si só, ou por um conjunto de indícios que, isoladamente, nada atestam, mas agrupados têm o condão de estabelecer a certeza daquela matéria de fato. 
		 SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO-SCP. OBJETO REAL. EVASÃO TRIBUTÁRIA. 
		 Sociedades em Conta de Participação com existência meramente formal, criadas com objetivo principal de burla aos limites para opção pelo lucro presumido, não podem ser opostas ao Fisco, que deve buscar os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.
		 RECEITAS DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. ARTIFÍCIO PARA REGULARIZAR, FRAUDULENTAMENTE, RECURSOS DE ORIGEM ILÍCITA AUFERIDOS POR PESSOA FÍSICA. 
		 A inércia do impugnante em comprovar, de forma inequívoca, mediante a apresentação de documentação hábil e idônea, a efetiva prestação de serviços por pessoa jurídica, importa em concluir que se trata de artifício desenvolvido para regularizar, fraudulentamente, recursos de origem ilícita auferidos por pessoa física. 
		 APLICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. 
		 A aplicação da multa de ofício decorre de expressa previsão legal, tendo natureza de penalidade por descumprimento da obrigação tributária. Presentes na conduta do contribuinte as condições que propiciaram a majoração da multa de ofício, consubstanciadas na prática de atos de forma consciente e deliberada visando sonegar tributo, é de se manter a multa de ofício qualificada de 150% (cento e cinquenta por cento). 
		 COMPENSAÇÃO DE IRPJ COM IRPF. 
		 Revela-se incabível a pessoa física pleitear em seu nome a compensação do crédito tributário lançado de ofício em face dela com os impostos apurados, lançados e recolhidos, mesmo que indevidamente, pela pessoa jurídica. O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrados pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, somente pode utilizá-lo na compensação de débitos próprios. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Às fls. 2.468/2.548 é apresentado recurso voluntário no qual os argumentos tecidos em sua impugnação são repisados. Em síntese é argumentado, preliminarmente: i) nulidade do auto de infração por ter sido lavrado por repartição diversa de seu domicílio; ii) ausência de prévia autorização do Superintendente da RFB para que o sujeito passivo possa ser fiscalizado por repartição diversa da de seu domicílio; iii) ausência de ordem escrita do Superintendente ou Delegado para reexame de pedido já fiscalizado; iv) nulidade decorrente da ausência de ato formal de desconsideração da sociedade em conta de participação. 
		 Como prejudicial de mérito é alegada a decadência parcial do crédito tributário em razão da necessidade de aplicação do Art. 150, §4º, CTN. 
		 No mérito, o Recorrente alega ser falso o pressuposto adotado pela autuação – de que o serviço prestado pela SBS Consultoria teria sido de corrupção de conselheiros do CARF. Que os rendimentos foram declarados como isentos e recebidos pela pessoa jurídica e nela foram totalmente tributados e que não existe amparo legal para a pretensão do Fisco e que sequer teria havido desconsideração da pessoa jurídica. Que o redirecionamento da tributação para os sócios somente poderia ser realizado nos termos dos Arts. 134, VII e 135, I, CTN e que nenhum desses casos restou configurado. Questiona a impossibilidade de cobrança da multa qualificada em 150%. Por fim requer que em caso de manutenção do lançamento que seja compensado do imposto exigido aquele já efetivamente recolhido na pessoa jurídica. Salienta que o acórdão recorrido não enfrentou todos os pontos trazidos em sua defesa. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Lílian Cláudia de Souza, Relatora
		 
		 I – ADMISSIBILIDADE DO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 Antes de adentrar ao mérito, é fundamental aferir o preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do recurso voluntário apresentado pelo sujeito passivo.
		 Referido recurso é tempestivo, contudo, dele conheço parcialmente, exceto das alegações de ilegalidade. Explico. 
		 Um dos tópicos do recurso apresentado versa sobre a suposta inconstitucionalidade do Art. 44, §1º da Lei 9430/96.
		 Ocorre que, quanto a esse questionamento é importante frisar que o julgador administrativo está adstrito à aplicação das regras vigentes no ordenamento jurídico, de modo que qualquer arguição relativa a ilegalidades ou inconstitucionalidades não podem ser apreciadas no contencioso fiscal, devendo tal discussão ser remetida ao Poder Judiciário. Nesse sentido, destaco trecho do voto vencido do acórdão de nº 2202-008.460 de relatoria da Conselheira Sonia de Queiroz Accioly:
		 “Cumpre consignar ser vedado ao órgão julgador administrativo negar a vigência a normas jurídicas por motivo de alegada ilegalidade de lei, salvo nos casos previstos no art. 103-A da CF/88 e no art. 62 do Regimento Interno do CARF. 
		 Nesse sentido, compete ao Julgador Administrativo apenas verificar se o ato administrativo de lançamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da competência, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que lhe dão suporte, não havendo permissão para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis.”
		 É ver ainda o teor da Sumula 02 do CARF, no mesmo sentido:
		 “O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.”
		 
		 II – DAS PRELIMINARES ALEGADAS – NULIDADE 
		 Inicialmente o Recorrente afirma que a decisão da DRJ não teria enfrentado todos os pontos de sua impugnação, o que não corresponde com a realidade. Todos os argumentos apresentados pelo contribuinte, ora Recorrente, foram objeto de minuciosa apreciação pela turma julgadora da DRJ, cujas análises e conclusões estão discorridas com clareza no voto posto no acórdão recorrido e que nenhum argumento novo  foi apresentado no bojo do recurso voluntário. 
		 Dessa forma, com base no artigo 114, § 12, inciso I, do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria MF nº 1.634 de 2023), e ainda no art. 50 ad Lei 9.784/1999, confirmo e adoto a decisão da primeira instância julgadora administrativa, pelos seus próprios fundamentos quanto aos arguições preliminares. 
		 Quatro são as alegações relativas a nulidade do auto: i) nulidade do auto de infração por ter sido lavrado por repartição diversa de seu domicílio; ii) ausência de prévia autorização do Superintendente da RFB para que o sujeito passivo possa ser fiscalizado por repartição diversa da de seu domicílio; iii) ausência de ordem escrita do Superintendente ou Delegado para reexame de pedido já fiscalizado; iv) nulidade decorrente da ausência de ato formal de desconsideração da sociedade em conta de participação.
		 Vejamos cada uma delas. 
		 As argumentações relativas a nulidade do AI por ter ele sido lavrado por repartição diversa de seu domicílio e da ausência de prévia autorização do Superintendente da RFB para que o sujeito passivo possa ser fiscalizado por repartição diversa da de seu domicílio podem ser enfrentadas conjuntamente e muito não precisa ser dito em razão do que determina a sumula 27 do CARF, segundo a qual: “É valido o lançamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo.” 
		 Importante salientar que a aplicação de entendimentos sumulados por este Conselho é obrigatória sob pena de responsabilidade funcional e eventual perda de mandato do conselheiro, como determina o Art. 85, VI do RICARF. 
		 Não obstante, a decisão da DRJ enfrentou pormenorizadamente o ponto, é ver: 
		 “Preliminarmente, o impugnante pede a nulidade por incompetência da autoridade que efetuou o lançamento. Afirma que a repartição competente é a do seu domicílio tributário, logo a lavratura somente poderia ter sido realizada pela DRF-Brasília. 
		 Nos termos do artigo 25 do Anexo I do Decreto nº 9.003/2017 atualmente vigente, compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) executar o lançamento dos tributos e contribuições e demais receitas da União, sob sua administração. 
		 A Secretaria da Receita Federal do Brasil é um órgão específico, singular, subordinado ao Ministério da Fazenda, responsável pela administração dos tributos de competência da União. Sendo esta responsabilidade da RFB, o Ministério da Fazenda fixa a organização interna do órgão e o faz por meio do Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF nº 430/2017. 
		 Cabe aqui ainda recordar as disposições da Lei 9.784/99 que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal de maneira geral e tem aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal previsto no Decreto 70.235/72. 
		 Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
		 No caso dos autos, o órgão administrativo a que alude o referido dispositivo é a Secretaria da Receita Federal do Brasil e não uma de suas unidades descentralizadas. 
		 Já a competência para verificação da regularidade no cumprimento das obrigações tributárias é do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
		 O artigo 6º da Lei nº 10.593/2002, com a redação dada pela Lei nº 11.457/2007, define que a constituição do crédito tributário mediante lançamento é atribuição privativa dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil: 
		 Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil: 
		 I - no exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em caráter privativo: 
		 a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e de contribuições; 
		 Diante dos dispositivos mencionados, fica claro que a autoridade competente para efetuar o lançamento do crédito tributário é o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
		 Naturalmente, os auditores estão distribuídos espacialmente por todo o território nacional, lotados nas diversas unidades administrativas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, surgindo assim a questão da fixação dos limites dentro dos quais será exercida a competência para efetuar o lançamento. 
		 Os §§2º e 3º do artigo 9º, do Decreto nº 70.235/1972 assim dispõem: 
		 Decreto nº 70.235/1972: 
		 “Art. 9º - A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009) 
		 §1º - (...) 
		 §2º - Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 7º serão válidos, mesmo que formalizados por servidor competente de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 8.748/1993)
		 §3º - A formalização da exigência, nos termos do parágrafo anterior, previne a jurisdição e prorroga a competência da autoridade que dela primeiro conhecer. (Incluído pela Lei nº 8.748/1993) 
		 (...)” 
		 Por oportuno cabe ainda citar a Súmula nº 27 do CARF: 
		 “É válido o lançamento formalizado por AFRFB de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passivo.” 
		 Ademais, conforme relatório fiscal, às fls. 16, a Coordenação Geral de Fiscalização - Cofis, por meio de portaria específica, instituiu Equipes Especiais de Fiscalização (EEF), de abrangência nacional, destinadas à execução dos procedimentos fiscais relacionados à Operação Zelotes, dentre as quais a que realizou a autuação objeto do presente processo.”
		 Quanto a alegação de nulidade relativa a ausência de ordem escrita do Superintendente ou Delegado para reexame de pedido já fiscalizado, assim dispõe a decisão da DRJ:
		 “O impugnante afirma ainda que se trata de reexame de período já fiscalizado, sem emissão de ordem escrita da autoridade competente. Aduz que foi fiscalizado, em procedimento de revisão de declaração, exercícios 2012 e 2013, pela Divisão de Fiscalização da RFB em Brasília-DF, tendo sido as exigências atendidas e que para que a fiscalização sobre o mesmo período fosse reaberta deveria haver ordem escrita do Superintendente, Delegado ou Inspetor da RFB, conforme art. 906 do RIR/99. 
		 Neste ponto, lembro que o Código Tributário Nacional, em seu art. 149, inciso VII dispõe que: 
		 Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos: 
		 (...) 
		 VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; 
		 Assim, ainda que tivesse havido procedimento de revisão de declaração, este certamente não teria abarcado os fatos geradores objetos do auto de infração, que apenas posteriormente chegaram ao conhecimento da fiscalização. 
		 Quanto à nulidade do lançamento, cabe transcrever as regras contidas no artigo 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, balizador do Processo Administrativo Fiscal. São elas: 
		 Art. 59. São nulos: 
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.” 
		 Como se vê o dispositivo preconiza apenas dois vícios insanáveis, conducentes à nulidade do lançamento: a incompetência do agente responsável pelo ato e a preterição do direito de defesa. Do que se depreende dos autos não ocorreu a nulidade a que se refere o inciso I, posto que o auto de infração foi lavrado por agente competente, nos termos do artigo 10 do Decreto nº 70.235/1972, tendo sido observadas as demais formalidades legais previstas. 
		 A outra hipótese de vício insanável que leva à nulidade é o cerceamento do direito de defesa, previsto no inciso II, que também não se deu nos autos, pelo que afasto a preliminar de nulidade.”
		 Quanto à última alegação: nulidade decorrente da ausência de ato formal de desconsideração da sociedade em conta de participação, trata-se de questão meritória e que será trabalhada abaixo. 
		 Afasto, assim, todas as alegações de nulidade levantadas pelo Recorrente. 
		 
		 III – DA PREJUDICIAL DE MÉRITO – DECADÊNCIA 
		 Foi suscitada a decadência parcial do crédito tributário, relativo ao ano-calendário de 2011 considerando que a DAA teria sido tempestivamente apresentada na qual os rendimentos em discussão foram declarados como não tributáveis e assim sendo, o termo inicial da contagem do prazo decadencial seria a data de entrega da declaração e não o primeiro dia do exercício financeiro seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
		 A decisão da DRJ afastou tal argumento aplicando o Art. 173, I, CTN sob a justificativa que teria ocorrido fraude sendo esse o ponto de discordância do Recorrente que entende não ter havido fraude de modo que entende que o dispositivo legal aplicável ao caso seria o Art. 150, §4º, CTN. 
		 Com razão da decisão de primeira instância, a qual mantenho por seus próprios fundamentos, abaixo reproduzida: 
		 “Decadência. 
		 Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a lei determina que o contribuinte apure e pague o tributo por ele devido, com garantia à administração tributária de fiscalizar a atividade do contribuinte, homologando-a ou dela discordando, com o lançamento de ofício da diferença detectada. 
		 O prazo decadencial para se efetuar o lançamento do tributo é, em regra, aquele previsto no art. 173, I, do Código Tributário Nacional, segundo o qual o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
		 Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extinguese após 5 (cinco) anos, contados: 
		 I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
		 [...]
		 Para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, incide a regra do §4º do art. 150 do Código Tributário Nacional, onde o prazo decadencial para o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato gerador. 
		 Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 
		 [...] 
		 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
		 [...] 
		 A regra contida no mencionado §4º do art. 150 é excepcionada nos casos em que se comprovar a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, passando a prevalecer o prazo previsto no inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional. 
		 A descrição contida no tópico anterior não deixa dúvida de que o autuado agiu dolosamente com o intuito de sonegar a ocorrência do fato gerador do imposto de renda, em conluio com outras pessoas físicas e jurídicas, razão pela qual não se pode empregar no caso concreto a dicção contida no §4º do art. 150 do Código Tributário Nacional. 
		 Desse modo, o Auto de Infração lavrado em 19/09/2017 e com ciência do interessado em 03/10/2017, referente aos anos-calendário 2011 e 2012, não ultrapassou o período previsto no art. 173, I, do Código Tributário Nacional. 
		 Isto posto, rejeito a preliminar de decadência.”
		  
		 IV – DO MÉRITO 
		 Conforme já salientado acima, todos os argumentos apresentados pelo contribuinte, ora Recorrente, foram objeto de minuciosa apreciação pela turma julgadora da DRJ, cujas análises e conclusões estão discorridas com clareza no voto posto no acórdão recorrido e que nenhum argumento novo  foi apresentado no bojo do recurso voluntário. 
		 Dessa forma, com base no artigo 114, § 12, inciso I, do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria MF nº 1.634 de 2023), confirmo e adoto parcialmente a decisão da primeira instância julgadora administrativa, pelos seus próprios fundamentos. 
		 Meus únicos pontos de discordância da decisão da DRJ giram em torno da impossibilidade do Recorrente compensar os valores por ele devidos com os tributos já recolhidos pela pessoa jurídica e ainda, a necessidade de adequação da multa qualificada para que corresponda a 100% do valor do tributo – e não 150% - em razão de alteração legislativa mais benéfica para o contribuinte. 
		 Abaixo, reproduzo as razões de decidir do acórdão da DRJ com os quais concordo e adoto como fundamento da decisão em segunda instância:
		 “Conforme relatado, em procedimento de auditoria fiscal foi lavrado auto de infração contra o contribuinte por omissão de rendimentos tributáveis. Tais rendimentos, que foram declarados pelo contribuinte como lucros distribuídos isentos de imposto de renda, seriam fruto de atividades ilícitas acobertadas por intermédio da pessoa jurídica SBS Consultoria e de SCP formada entre esta, Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria e Flávio Ferreira de Oliveira para atuação do PAF 13674.000107/99-90, da Qualy Marcas, junto ao CARF. 
		 A defesa alega que não houve atividade ilícita: a SBS prestou os serviços para os quais foi contratada, não ficou provada a corrupção de conselheiros do CARF e que, ainda que tivesse havido ilícitos, isso não significaria a possibilidade de exigir imposto de renda da pessoa física, pois quem deveria ser tributado seria a pessoa jurídica SBS Consultoria, sócia da SCP. Além disso, os valores recebidos já foram tributados nas pessoas jurídicas, tanto a parcela recebida por Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria como os valores recebidos diretamente da Qualy Marcas pela SBS. 
		 Assim, para o deslinde da questão, tendo em vista que a fundamentação do lançamento abarcou o artigo 55, X, do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto 3.000/1999, é essencial determinar se os rendimentos em questão são derivados de atividades ou transações ilícitas ou foram percebidos com infração da lei. 
		 De sua parte, a fiscalização apresenta diversos elementos que corroboram que os rendimentos foram fruto de atividades ilícitas. Assim, vejamos. 
		 1. Desconsideração da Sociedade em Conta de Participação - SCP 
		 A QUALY MARCAS contratou o advogado JOSÉ LEOVEGILDO DE OLIVEIRA MORAIS, CPF 061.505.355-68, da empresa LEOVEGILDO CONSULTORIA, nos termos do Contrato de Prestação de Serviços datado de 08/10/2009, sendo que as tratativas de contratação do citado advogado pela QUALY MARCAS deram-se por indicação da SBS. 
		 De acordo com o relatório fiscal: 
		 Ato contínuo, para que os demais envolvidos também assegurassem o proveito de suas participações, no dia seguinte, 09/10/2009, JORGE VICTOR enviou mensagem a LEOVEGILDO informando que ROMEU SALARO, também sócio da SBS (ora fiscalizado), sugerira a constituição entre as partes de uma Sociedade de Propósito Específico (SPE) ou uma Sociedade em Conta de Participação (SCP), para evitar incidência de imposto.
		 (...) 
		 Neste contexto, LEOVEGILDO CONSULTORIA, SBS e FLÁVIO constituíram em 03/12/2009 a SCP, cujo Contrato Particular de Constituição de Sociedade em Conta de Participação (SCP) foi formalizado nos exatos termos da minuta, tendo a SCP o mesmo objeto do Contrato de Prestação de Serviços anteriormente firmado pela empresa MOKA TRADING COMPANY LTDA (QUALY MARCAS) e LEOVEGILDO CONSULTORIA. 
		 (...) 
		 Os fatos descritos permitem a conclusão de que se trata de uma parceria de serviços entre LEOVEGILDO CONSULTORIA, SBS e FLAVIO, para atuação em conjunto na condução do PAF, dissimulada mediante a constituição de uma SCP. De logo, é possível perceber a conduta planejada consubstanciada na formalização de uma SCP que não teve existência fática, apenas formal, objetivando benefício tributário e ocultação dos verdadeiros parceiros que, em tese, atuariam no PAF. 
		 Em e-mails trocados entre Flávio, Jorge Victor, Leovegildo e Ramiro Julio Ferreira Junior, sócio da QUALY MARCAS, sobre a condução do processo e anexados aos autos, é mencionada a preocupação em caracterizar qualquer relação do conselheiro Leonardo Manzan com a SBS, haja vista este ser filho de Agenor Manzano, sócio da SBS, e genro do então presidente do CARF e ex-secretário da Receita Federal, Otacílio Cartaxo. 
		 Assim, a SCP teria sido constituída de forma a ocultar a relação existente entre a SBS Consultoria e o conselheiro do CARF Leonardo Manzan, além de reduzir a tributação incidente. 
		 Segundo o relatório fiscal: 
		 À época dos fatos faziam parte do quadro societário da SBS Consultoria Empresarial SS Ltda. ROMEU SALARO, AGENOR MANZANO (pai do Conselheiro Leonardo Siade Manzan que participou do julgamento de 01/02/2011) e JORGE VICTOR RODRIGUES (auditor fiscal da RFB aposentado e ex-conselheiro do CARF (2011/2014)). 
		 Com o objetivo de ocultar a participação formal do escritório SBS e maquiar a relação de seus sócios com julgadores do CARF que posteriormente atuariam no julgamento administrativo do PAF, a QUALY MARCAS firmou Contrato de Prestação de Serviços em 08/10/2009 unicamente com LEOVEGILDO CONSULTORIA. Entretanto, para distribuição do valor dos honorários pactuados com a QUALY MARCAS, LEOVEGILDO CONSULTORIA, SBS e FLAVIO constituíram em 03/12/2009 uma SCP (Sociedade em Conta de Participação) tendo como sócio ostensivo LEOVEGILDO CONSULTORIA. 
		 O relatório fiscal destaca ainda que a relação de Leonardo Manzan com a SBS não se restringia a relações de parentesco: 
		 A relação de LEONARDO MANZAN com a SBS vai além do parentesco. LEONARDO MANZAN assinava documentos tais como contratos de prestação de serviços e procurações emitidos em papel com timbre da SBS, bem como possuía uma sala nas dependências desta, local objeto de cumprimento de mandado de busca e apreensão no âmbito da OPERAÇÃO ZELOTES.
		 Já o sujeito passivo afirma que: 
		 O imóvel onde se encontra instalada a SBS Consultoria, que era de propriedade dessa empresa, foi adquirido em 2008 por Agenor Manzano, pai de Leonardo Manzan, conforme comprova documento anexo (doc. 9). A SBS tornou-se inquilina de Agenor Manzano. Trata-se de um imóvel que comporta várias salas de escritórios. É natural, portanto, que Leonardo Manzan, a partir de então, tivesse passado a utilizar uma dessas salas para suas atividades advocatícias Destaque-se que Leonardo Manzan é advogado, foi conselheiro do CARF como representante dos contribuintes, do qual se afastou em 2011. Não tinha impedimento para exercer a advocacia nem antes nem depois de ser conselheiro do CARF. 
		 Na sequência, o relatório fiscal apresenta a legislação pertinente às SCP. Afirma que a contribuição do sócio participante deve resumir-se à entrega fiduciária de recursos à sociedade. Salienta que: 
		 Tendo em vista que a principal motivação de uma SCP é viabilizar o investimento por parte dos sócios participantes em determinado empreendimento do sócio ostensivo, é de difícil aplicação prática a instituição de uma SCP no caso de serviços essencialmente intelectuais que não dependem de suporte financeiro. 
		 Em que pese já ter sido comprovada a inexistência fática da SCP, outros aspectos merecem destaque, assim como a ausência de “investimento” pelos sócios participantes. No Contrato Particular de Constituição de Sociedade em Conta de Participação (SCP) de 03/12/2009, há a previsão de patrimônio especial ínfimo de R$ 1.500,00, com a contribuição em partes iguais no valor de R$ 500,00 cada sócio (ostensivo e participantes). 
		 Os sócios participantes SBS e FLAVIO nunca pretenderam investir observando os limites conceituais e normativos traçados para uma Sociedade em Conta de Participação. 
		 Desde a concepção do negócio, se pretendia apenas prestar serviços (lícitos ou não) e perceber a remuneração correspondente, desvirtuando uma das características da SCP. 
		 Caso de fato houvesse uma Sociedade em Conta de Participação, os sócios participantes deveriam entregar recursos em valor que pudesse caracterizar um real investimento na sociedade para que o sócio ostensivo (LEOVEGILDO CONSULTORIA) desenvolvesse o objeto social e posteriormente dividisse os lucros na proporção do valor investido. 
		 Ocorre que, não há razoabilidade entre o valor supostamente investido pelos sócios participantes e o valor por estes recebido da SCP. Convém ressaltar a desproporcionalidade entre os valores recebidos pelo sócio ostensivo (15%) e os sócios participantes FLÁVIO (33,33%) e SBS (51,67%), uma vez que o advogado LEOVEGILDO (sócio ostensivo) foi quem, ou melhor, o único, que formalmente atuou no processo. Frisa-se que tais percentuais não correspondem ao pactuado no contrato. 
		 (...) 
		 Observa-se, ainda, que alcançado o êxito do proposto pelo grupo, tendo sido posto fim ao PAF nº 13674.000107/99-90 com restituição pela RFB em 05/2012 à QUALY MARCAS dos valores pleiteados (ciência em 15/05/2012), não havia mais necessidade de encobrir a atuação da SBS. 
		 Nesse sentido, para quitação dos honorários devidos, em correspondência datada de 15/05/2012 - mesma data em que a empresa obteve ciência do valor restituído - LEOVEGILDO CONSULTORIA comunica à QUALY MARCAS (o que já era de seu conhecimento) do contrato de parceria firmado com a SBS para a realização de serviços técnicos especializados necessários ao cumprimento do contrato, em face do disposto no Parágrafo Único do Contrato de Prestação de Serviços de 08/10/2009, segundo o qual “Para a realização dos serviços previstos nesta Cláusula a Contratada poderá subcontratar, sob sua inteira responsabilidade, empresa ou profissionais especializados para a realização de atividades específicas”, e solicita que, do saldo dos honorários pactuados a serem pagos, 85% sejam pagos diretamente à SBS a qual emitirá a nota fiscal de serviços correspondente. 
		 (...) 
		 Dessa forma, LEOVEGILDO CONSULTORIA emitiu a nota fiscal 0281 em 21/05/2012 correspondente a sua parte nos honorários de 15% (R$ 600.000,00). A SBS emitiu a nota fiscal 0419, também em 21/05/2012, no valor de 85% dos honorários pactuados (R$ 3.400.000,00), à QUALY MARCAS, decorrente de “honorários profissionais conforme contrato celebrado com Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria Ltda”. 
		 Os honorários devidos no total de R$ 4.000.000,00 foram quitados pela QUALY MARCAS em 22/05/2012. 
		 Ora, o contrato que a SBS então possuía com LEOVEGILDO CONSULTORIA era relativo à SCP. Portanto não poderia ser admitido a emissão de nota fiscal de serviços pelo sócio participante diretamente à QUALY MARCAS, contratante de LEOVEGILDO CONSULTORIA. 
		 Esse fato por si só reforça a inexistência fática dessa SCP, tanto que LEOVEGILDO CONSULTORIA admite na correspondência acima citada, dirigida à QUALY MARCAS, o contrato de parceria existente com a SBS decorrente de cláusula permissiva de subcontratação nos termos pactuados no contrato de prestação de serviços com aquela. 
		 Contudo, aqui um fato merece destaque. A SBS, provavelmente buscando justificar o recebimento de sua parcela diretamente junto à QUALY MARCAS (e não junto à SCP) promove o encerramento da SCP no dia 15/05/2012. 
		 No entanto, mensagens eletrônicas trocadas entre Leovegildo e Jorge Victor com a minuta do distrato social datam de 12/06/2012. 
		 As cláusulas contidas no Distrato antedatado de 15/05/2012, mesma data da correspondência de LEOVEGILDO CONSULTORIA à QUALY MARCAS, serviram tão somente para validar a operação efetuada pelo grupo, qual seja, emissão de nota fiscal diretamente pela SBS em 21/05/2012. 
		 Outro aspecto a corroborar a simulação na constituição e encerramento da SCP reside no fato de que não há devolução do capital investido ou distribuição dos Lucros Acumulados, e sim, recebimento de forma individualizada do saldo dos honorários devidos pela QUALY MARCAS, correspondentes às participações pelos “serviços prestados”.
		 Desse modo, podemos afirmar que tanto o contrato de prestação de serviços quanto ao de constituição e distrato de SCP foram constituídos de forma simulada, ou seja, em nada correspondem a verdade dos fatos, são atos divorciados da realidade fática. 
		 Segundo o sujeito passivo, a autoridade fiscal não possui competência para desconsiderar os negócios jurídicos da forma como fez, razão pela qual o lançamento tributário é nulo. Alega que não foi editada lei ordinária estabelecendo os procedimentos necessários para desconsiderar atos ou negócios jurídicos, prevista no parágrafo único do art. 116, do CTN. 
		 A SBS foi parceira de Leovegildo Morais num contrato de prestação de serviços lícitos, que foram prestados e está documentado que foram prestados. O que a SBS recebeu de honorários foi exatamente aquilo que ela havia estipulado com Leovegildo Morais como sendo sua participação nos honorários de sucesso que se tornassem devidos a essa sociedade. 
		 Essa parceria foi reconhecida pelos mesmos fiscais autores do presente auto de infração, a tratarem da tributação da pessoa física José Leovegildo Oliveira Morais, nos seguintes termos (doc. 7, anexo): 
		 (...) 
		 Ao tratarem da tributação da pessoa física Flávio Ferreira de Oliveira, em razão da desconsideração da SCP já referida, esses mesmos auditores consideraram que os rendimentos recebidos por Flávio eram decorrentes dos serviços que ele tinha prestado para a pessoa jurídica Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria, no cumprimento do contrato que esta tinha celebrado com a Moka Trading (...) 
		 Sustenta que o processo Qualy Marcas já tramitava no CARF desde 2002, com a interposição de diversos recursos, e a SBS já atuava no processo desde esta época, por meio do então sócio EIVANY ANTÔNIO DA SILVA, que por ser advogado, tinha procuração e subscreveu peças: 
		 (...) Logo, quem obteve o resultado parcialmente favorável à pretensão discutida, resultado esse que está mencionado no contrato de prestação de serviços como valores incontroversos da demanda, foi a SBS. Por via de consequência, a essa empresa assistia o direito de receber pelo resultado do trabalho executado antes da contratação de Leovegildo Morais. Esta foi a razão pela qual lhe coube um percentual maior no rateio dos honorários. 
		 Além disso, defende que a participação nos resultados pode ser livremente estipulada entre as partes. Os valores recebidos foram declarados e tributados. 
		 Os honorários de sucesso pactuados foram, em parte, recebidos pelo sócio ostensivo Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria Ltda., que os escriturou regularmente e pagou todos os tributos incidentes sobre eles: IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e ISS. O resultado líquido foi distribuído aos sócios participantes, a título de lucro.
		  Quanto à parte dos honorários de sucesso que a SBS, empresa de que participava o Impugnante, recebeu diretamente da empresa contratante (Moka Trading / Qualy Marcas) foram, também, submetidos à tributação regular, tendo sido pagos os mesmos tributos federais e em montante idêntico ao que Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria Ltda. teria pago, caso os tivesse faturado à empresa contratante (a alternativa de faturamento direto ao sócio participante decorreu de ter sido concluído o trabalho e esgotado o objeto da sociedade). Ou seja, do ponto de vista dos tributos incidentes sobre os valores recebidos, afigurava-se irrelevante se os honorários fossem recebidos por Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria, que pagaria os tributos e repassaria, como lucro da SCP, o valor líquido à SBS, ou se os honorários fossem recebidos diretamente pela SBS, que ofereceria o montante recebido, integralmente, à tributação. 
		 O contribuinte afirma ainda que não há base legal para desconsiderar a SCP e que segundo os auditores-fiscais, os sócios participantes teriam de ser exclusiva e necessariamente investidores de capital, no que estão equivocados. O art. 991 do Código Civil não impede que sócios participantes de uma SCP contribuam com o objeto social por meio da prestação de serviços: 
		 Art. 991.Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes. 
		 Parágrafo único. Obriga-se perante terceiro tão-somente o sócio ostensivo: e, exclusivamente perante este, o sócio participante, nos termos do contrato social. Constitui máxima de hermenêutica que não cabe ao intérprete restringir, onde o legislador não o fez. A expressão unicamente não tem o mesmo significado de exclusivamente. Ela apenas quer significar que o sócio participante não deve, em princípio, tomar parte nas relações do sócio ostensivo. Porém, se vier a tomar, a SCP não será desnaturada mas, tão somente, o sócio participante, com sua ação, tomar-se-á solidariamente responsável com o sócio ostensivo nas relações em que intervier, consoante o disposto no parágrafo único do art. 993, verbis: (...) 
		 As SCP estão reguladas na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o Código Civil, artigos 991 a 996. 
		 É assente na doutrina e na jurisprudência que nas SCP pessoas físicas ou jurídicas entregam a execução de determinada atividade econômica ao sócio ostensivo, aportando bens ou capital como forma de investimento, aplicando-se aos casos em que um dos participantes possui as condições necessárias à execução de uma atividade, mas lhe faltam capital ou outros recursos necessários. 
		 Assim, pessoas interessadas em fazer parte do empreendimento destinam recursos para que as atividades sejam exercidas, buscando participar de seus resultados econômicos, por meio de SCP. A sociedade empresária que tem condições de participar do projeto será a sócia ostensiva, executando os serviços ou a obra e aparecendo perante o mercado e os potenciais contratantes, enquanto os demais aportarão os recursos e, na qualidade de sócios participantes, terão direito à participação proporcional nos lucros advindos. 
		 Uma SCP tem a grande utilidade econômica de facilitar a obtenção de financiamento para o desenvolvimento de atividade produtiva, ou seja, ela nasce da necessidade de suprimento de capital.
		 Nesse sentido, como bem asseverou Rubens Requião
		 A sociedade em conta participação constitui moderno instrumento de captação de recursos financeiros para o desenvolvimento econômico, tendo, além disso, amplas e úteis aplicações, dentro do moderno campo do direito comercial. 
		 Ademais, como a SCP possui características próprias bem diversificadas das demais sociedades, nota-se que se trata de perfeita sociedade a ser constituída entre pessoas que têm o interesse de investir seu capital e as empresas ou empresários que necessitam deste mesmo capital para perfectibilizar o seu negócio e, em contrapartida, não querem recorrer às instituições financeiras. 
		 Entre as características próprias da SCP está a figura do sócio participante, que pelas regras legais “não pode tomar parte nas relações do sócio ostensivo com terceiros”, de modo que havendo a participação ativa do sócio participante nos atos de comércio do empreendimento, a Sociedade em Conta de Participação restará desvirtuada, caracterizando-se uma Sociedade em Nome Coletivo, na qual os sócios são solidários e respondem pessoal e ilimitadamente perante terceiros. 
		 No caso em concreto, essa característica principal foi desvirtuada, pois não houve esforço financeiro dos sócios participantes para que o sócio ostensivo realizasse o serviço. A finalidade foi ocultar a atuação da SBS no Caso Qualy Marcas. 
		 A questão ora abordada é muito bem trabalhada por Nelson Nery Jr. , ao mencionar os ensinamentos de Soriano (Pareceres, vol.2, p. 116), veja-se: 
		 Se a comunhão de interesses se revela, já não mais se mantém nas relações internas, mas faz-se conhecida de público e os pretensos participantes realizam, conjuntamente, operações com terceiros, revelando-lhes e comunicando-lhes o interesse comum que os vincula, de sociedade em conta de participação não se trata porque na realidade, o que se nos depara é uma sociedade em nome coletivo, na qual os sócios respondem pessoal, ilimitada e solidariamente. 
		 Por todo o exposto, entendo que a SCP não atendeu aos requisitos da legislação, tendo sido corretamente desconsiderada para fins fiscais. 
		 
		 2. Da natureza dos serviços prestados pela SBS 
		 A fiscalização considerou descaracterizada para fins tributários a SCP e passou analisar se houve prestação de serviços lícitos pela SBS, conforme item 5.5 do Relatório Fiscal. Concluiu que a SBS nada produziu nos autos do processo, tendo sido comprovada apenas a atuação formal do advogado Leovegildo: 
		 A despeito do expressivo benefício financeiro auferido pelo fiscalizado por intermédio da pessoa jurídica SBS CONSULTORIA SS LTDA, nem ele, nem sua pessoa jurídica, nada produziram nos autos do processo, situação que se assemelha a de outros pretensos escritórios de consultoria, assessoria e advocacia investigados.
		 Não foi possível identificar qualquer prestação de serviço lícito comprovada, proporcional ao valor dos recursos financeiros recebidos da QUALY MARCAS. Nem a contratante nem a parte contratada lograram comprovar o serviço prestado nos termos do Contrato de Prestação de Serviços. 
		 A fiscalização intimou a SBS a esclarecer quais foram os serviços que prestou no PAF da Qualy Marcas que justificassem o recebimentos de elevadas somas, mas obteve como resposta os mesmos documentos da atuação de Leovegildo nos autos do processo da Qualy Marcas. 
		 À resposta datada de 25/08/2016 o sujeito passivo anexou esclarecimentos prestados pelo advogado LEOVEGILDO a respeito dos valores recebidos pela SBS, reportando-se à SCP, contudo nada comprovando quanto aos serviços efetivamente prestados pela SBS que justificassem tais recebimentos. Na verdade, os documentos acostados por LEOVEGILDO são de sua atuação no PAF. 
		 (...) 
		 Em suma, a SBS nada comprovou relativamente aos serviços lícitos supostamente prestados à QUALY MARCAS, nos autos do PAF 13674.000107/99-90, que justificasse os valores recebidos daquela nos anos de 2011 e 2012. 
		 A Qualy Marcas também foi intimada a esclarecer quais serviços contratou e pagamentos efetuou nos anos de 2010 a 2015: 
		 Em resposta protocolada no dia 25/08/2016, nada especificou/comprovou em relação aos serviços prestados pelas pessoas listadas no termo fiscal. Apenas apresentou contratos de prestação de serviços (os mesmos apresentados pela SBS) e especificou o objeto de cada contrato, bem como as respectivas notas fiscais emitidas por LEOVEGILDO CONSULTORIA e SBS relativamente aos valores pagos, constantes no termo fiscal. 
		 Relativamente aos serviços prestados pela SBS, QUALY MARCAS assim se manifestou na resposta protocolada em 30/09/2016:
		 /
		 Em que pese o informado pela QUALY MARCAS, nada consta nos autos do PAF. 
		 Todas as peças processuais foram elaboradas e assinadas pelo advogado LEOVEGILDO, bem como a distribuição dos memoriais. Nos julgados, após a contratação, não houve sustentação oral, quer seja pela SBS ou LEOVEGILDO. 
		 Nos autos do processo verificou-se que os únicos atos processuais efetivamente realizados pela SBS, pelo então sócio à época, Eivany, foram os embargos de declaração apresentados em 29/08/2002 com sustentação oral no julgamento e contrarrazões em 31/10/2003 ao recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional. Esclareça-se que tais atos não se referem ao contrato de prestação de serviços ora analisado.
		 Na verdade, o que se pode apurar é que a SBS atuava às margens do PAF, notadamente quanto ao tráfico de influência junto ao CARF, fato comprovado no item 5.6 deste relatório fiscal. 
		 José Leovegildo Oliveira Morais também foi intimado a prestar esclarecimentos. Informou sobre o contrato firmado com a Qualy Marcas e os serviços por ele prestados. Quanto à Flávio, informou que os pagamentos foram realizados em razão da participação daquele na SCP formada para a prestação dos serviços contratados pela QUALY MARCAS, serviços esses descritos na cláusula segunda do contrato de constituição da SCP, equivalentes a participação de 33,33% dos honorários de sucesso que ele recebesse da QUALY MARCAS e que o contrato firmado com a citada empresa previa a subcontratação. 
		 Afirmou ainda que Flávio, entre outras atividades, realizava os cálculos e o contato direto com o cliente, e que atuava no processo desde o ano 2000. 
		 Segundo o relatório fiscal: 
		 Em que pese conste nos autos do PAF diversas planilhas de cálculo, nenhuma consta a identificação de FLÁVIO. Mesmo que se considere que essas tenham sido efetivamente elaboradas por FLÁVIO, ainda assim, há que se considerar a desproporção dos honorários pactuados em relação ao patrono da causa, advogado LEOVEGILDO (FLÁVIO 33,33% e LEOVEGILDO 15%). Acrescentase, ainda, o fato de FLÁVIO ter atuado ilicitamente na condução do PAF, conjuntamente com a SBS e LEOVEGILDO, fato comprovado no item 5.6 deste relatório fiscal. 
		 Segundo o sujeito passivo, os serviços foram efetivamente prestados, sendo que Leovegildo, Flávio e a SBS atuavam cada um na sua esfera de atribuições: parte jurídica, Leovegildo Morais; parte técnica de cálculos, Flávio; e parte comercial - negociação de honorários, cobrança de honorários devidos e todo relacionamento com o cliente - SBS. 
		 Argumenta que as peças produzidas nos autos estavam a cargo do advogado José Leovegildo Oliveira Morais, regularmente constituído nos autos. A esse advogado competia praticar todos os atos necessários à defesa do seu constituinte, especialmente os privativos de advogado. Por isso a SBS não tinha que praticar nenhum ato processual. Mas isso não excluía a sua colaboração. 
		 Afirma que o processo Qualy Marcas já tramitava no CARF desde 2002, com a interposição de diversos recursos, e a SBS já atuava no processo desde esta época, por meio do então sócio EIVANY ANTÔNIO DA SILVA, que por ser advogado, tinha procuração e subscreveu peças: 
		 (...) Logo, quem obteve o resultado parcialmente favorável à pretensão discutida, resultado esse que está mencionado no contrato de prestação de serviços como valores incontroversos da demanda, foi a SBS. Por via de consequência, a essa empresa assistia o direito de receber pelo resultado do trabalho executado antes da contratação de Leovegíldo Morais. Esta foi a razão pela qual lhe coube um percentual maior no rateio dos honorários.
		 No entanto, o interessado não logrou comprovar, de forma inequívoca, por meio de apresentação de documentação hábil e idônea, a exemplo do que ocorreu no curso do procedimento fiscal, a efetividade dos alegados serviços de intermediação de negócios prestados pela pessoa jurídica da qual era sócio. 
		 Não é razoável admitir que as receitas da pessoa jurídica sejam oriundas da prestação de serviços sem o detalhamento expresso do que fora prestado, sendo imprescindível a apresentação do contrato com a descrição precisa dos serviços, detalhamento das etapas e procedimentos a serem realizados. 
		 A comprovação da efetividade dos serviços prestados exige a apresentação, a título de exemplo, dos papéis de trabalhos utilizados, pesquisas e levantamentos efetuados, propostas e estudos técnicos realizados, relatórios dos serviços executados e avaliação dos resultados alcançados, de forma a que não exista dúvida de que os serviços foram efetivamente prestados e estão de acordo com as condições estipuladas no contrato firmado entre as partes. 
		 
		 3. Indícios de ilícitos 
		 Não comprovada a prestação de serviços lícitos, passa-se a analisar se os rendimentos distribuídos como lucros pela SBS Consultoria tiveram origem em atividades ilícitas. 
		 Segundo o Relatório Fiscal: 
		 Os Relatórios de Análise desenvolvidos pela Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda - COGER/MF e pela Coordenação Geral de Pesquisa e Investigação da Receita Federal do Brasil - COPEI/RFB, intitulados CASO QUALY MARCAS, de suma relevância para a elucidação dos fatos, revelam fortes indícios de irregularidades no julgamento realizado em 01/02/2011, pela 3a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - Acórdão n° 9303-01.319 - beneficiando a empresa QUALY MARCAS com o aumento do valor a restituir na ordem de RS 36 milhões de reais pela inclusão de expurgos inflacionários nos cálculos da restituição; a existência de vínculo direto ou indireto de conselheiros que participaram do julgamento com agentes envolvidos na defesa da causa da empresa junto ao CARF, bem como, indícios de que o voto apresentado pela relatora do processo tenha sido produzido por intermediários da empresa. 
		 (...) 
		 Importante salientar que referidos Relatórios de Análise COGER/COPEI subsidiaram representação ao CARF, ensejando a decisão prolatada pela 3a Turma do CARF na Resolução n° 9303-000.102 de 23/03/2017, pela anulação do Acórdão n° 9303-001.319, proferido em 01/02/2011. (...) 
		 Como já visto no item 1 deste voto, uma das razões para a constituição de uma SCP foi ocultar a participação da SBS Consultoria no Caso Qualy Marcas, haja vista a ligação entre esta e o julgador Leonardo Manzan, que atuou no caso.
		 Destaque-se que, pelas provas obtidas na Operação Zelotes, resta claro que a participação da SBS em conjunto com Leonardo não se tratava apenas de mera relação de parentesco. 
		 O item 5.6 do Relatório Fiscal trata da atuação ilícita na condução do PAF, apresentando provas contidas em elementos objeto de apreensão e em dados oriundos de quebras de sigilo: 
		 Como já exposto anteriormente, a QUALY MARCAS havia sido penalizada pela decisão proferida pela Terceira Turma da CARF - Câmara Superior de Recursos Fiscais, contida no Acórdão nº 03-05.570 de 25/02/2008. Essa decisão retificou o Acórdão nº 03- 04.462 de 08/08/2005 favorável à empresa, restabelecendo assim, a decisão contida no Acórdão nº 301-30.458 de 03/12/2002 (à época proferido pela Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes), suprimindo da empresa o direito aos expurgos inflacionários no cálculo do valor a restituir. 
		 Buscando novamente reverter a decisão a favor da empresa, esta, com o aval do então sócio administrador RAMIRO JÚLIO, contrata o advogado LEOVEGILDO para atuar no caso, sob indicação da SBS, sendo que esta já atuava no caso tendo sua participação ocultada pela contratação à época do escritório de advocacia GMA - Geraldo Magela & Associados, Consultoria Tributária Ltda. Dessa vez a atuação da SBS no caso foi novamente encoberta pela contratação intermediária do escritório de consultoria e assessoria LEOVEGILDO CONSULTORIA, na pessoa do advogado LEOVEGILDO, fato exaustivamente comprovado no item 5.3 desse relatório fiscal. 
		 Os documentos acostados aos autos do PAF 13674.000107/99-90 permitem concluir que a estratégia definida pelo grupo para condução do processo começou a se concretizar em 06/11/2009, data em que o advogado LEOVEGILDO protocola pedido de vista do processo para se dar por ciente do Acórdão nº 03-05.570 que acolheu os embargos de declaração interpostos pela DRF Divinópolis/MG, e junta o documento de procuração. 
		 Ciente do referido acórdão em 10/11/2009, embargos de declaração são protocolados em 11/11/2009 pelo advogado LEOVEGILDO, em cumprimento as orientações do conselheiro LEONARDO MANZAN contidas no e-mail de 07/10/2009.
		 /
		 /
		 /
		 Meses antes do julgamento de 01/02/2011 em que participaram a conselheira fazendária, na ocasião, relatora do processo, JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO, e o conselheiro representante dos contribuintes LEONARDO SIADE MANZAN, FLÁVIO envia mensagem eletrônica a JORGE VICTOR. Nesta mensagem FLÁVIO elogia o “trabalho” de LEOVEGILDO e apresenta sugestões de fundamentação. 
		 Como fica claro no texto da mensagem, considerando as circunstâncias do caso concreto, FLÁVIO referia-se a minuta do VOTO redigida por LEOVEGILDO, a qual serviu de suporte ao voto exarado pela conselheira JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO no Acórdão nº 9303-01.319 proferido na sessão do dia 01/02/2011.
		 /
		 Digitalizada na sede da SBS, a minuta do voto foi encaminhada em 18/11/2010 pela secretária ao sócio JORGE VICTOR, no endereço eletrônico panijo@bol.com.br, sob a denominação “Doc digitalizado”. Este, por sua vez encaminhou o documento (minuta do voto) para outro endereço eletrônico também seu, jorgevicrod@gamil.com (“Assunto: Fw: Doc digitalizado” - anexo “Doc Jorge”)
		 /
		 Seis dias depois, em 24/11/2010, JORGE VICTOR encaminhou a minuta do voto ao conselheiro LEONARDO MANZAN, que votaria a favor da QUALY MARCAS em 01/02/2011, juntamente com JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO (“Assunto: Fw: Doc digitalizado” - anexo “Doc Jorge”). O arquivo contendo a minuta do voto foi encaminhado para 3 (três) endereços eletrônicos do conselheiro, na mesma data, conforme indicam os e-mails abaixo
		 /
		 /
		 /
		 O inteiro teor do arquivo Doc Jorge.doc encontra-se transcrito às folhas 83-87 dos autos deste processo. Na sequência é apresentado o voto proferido pela conselheira Judith do Amaral, fls 88-93: 
		 O voto apresentado pela conselheira fazendária JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO no Acórdão nº 9303-01.319 em 01/02/2011104 consiste na reprodução da minuta elaborada pelo grupo (LEOVEGILDO/SBS/FLÁVIO), diferenciando-se apenas pela inclusão do penúltimo parágrafo. 
		 (...)
		 O voto da relatora JUDITH que foi acompanhado pelo conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN, teve o efeito de incluir os expurgos inflacionários no cálculo do valor a restituir pela QUALY MARCAS, cujo direito havia sido suprimido no Acórdão nº 03-05.570 de 25/02/2008. Importante ressaltar que no julgado de 25/02/2008, cujo relator era OTACÍLIO DANTAS CARTAXO, a conselheira JUDITH AMARAL MARCONDES ARMANDO havia votado contra os interesses da QUALY MARCAS, divergindo do relator. 
		 (...) 
		 Mesmo após o julgamento favorável à QUALY MARCAS, o conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN continuou recebendo informações e documentos relacionados ao processo. 
		 Minuta de petição ao presidente do CARF, elaborada por LEOVEGILDO, visando requerer a imediata devolução do processo à DRF/Divinópolis para liquidação das parcelas incontroversas, foi encaminhada, em 11/07/2011, para considerações de FLÁVIO, JORGE VICTOR e ROMEU SALARO. Referida minuta foi imediatamente encaminhada por JORGE VICTOR ao conselheiro LEONARDO MANZAN. Petição protocolada junto ao CARF na mesma data. 
		 Não tendo o presidente do CARF se manifestado em relação à petição, em 12/09/2011 LEOVEGILDO protocola mandado de segurança junto ao TRF da Primeira Região/Distrito Federal (Processo nº 0049484-18.2011.4.3400). A decisão do mandado de segurança foi proferida em 09/11/2011 determinando o julgamento pelo CARF dos embargos de declaração pendentes (opostos pelo delegado da DRF/Divinópolis/MG). 
		 O mandado de segurança e a intimação do presidente do CARF são enviados por LEOVEGILDO à JORGE VICTOR em 05/12/2011, o qual, por sua vez, encaminha ao conselheiro LEONARDO MANZAN, o que demonstra o interesse deste no desfecho do caso. 
		 No julgamento, o recurso fazendário não foi conhecido (acórdão de 01/02/2012), tornando-se definitiva a decisão da conselheira JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO, decisão essa compartilhada pelo conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN. A seção que julgou os embargos de declaração foi presidida por OTACÍLIO DANTAS CARTAXO (sogro de LEONARDO MANZAN) o qual, na ocasião, votou pelo não conhecimento dos embargos. 
		 Em 15/05/2012 a QUALY MARCAS foi cientificada da emissão de ordem bancária no valor de R$ 37.616.487,72. 
		 Na mesma data LEONARDO MANZAN cumprimenta RAMIRO JULIO (sócio da QUALY MARCAS) por mensagem de celular108 “Parabéns, meu amigo! Primeira batalha vencida! Forte abraço!” 
		 Em 21/05/2012 a SBS emite a nota fiscal à QUALY MARCAS correspondente à sua parte nos “honorários” pactuados, R$ 3.400.000,00, cujo pagamento deu-se em 22/05/2012. Três dias após a transferência do numerário pela QUALY MARCAS à SBS, LEONARDO MANZAN novamente comemora com RAMIRO JUNIOR por mensagem de celular. 
		 A Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda identificou, no Relatório de Análise nº12/2016, fls. 96-102, ligações telefônicas e troca de mensagens feitas entre os conselheiros Leonardo e Judith, entre Judith e Leovegildo, entre Leonardo e Leovegildo, entre Leonardo e Jorge Victor, e entre Leonardo e Ramiro Júlio, sócio da Qualy Marcas. 
		 Assim, com os Relatórios de Análise da Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda, que tratam do CASO QUALY MARCAS, Processo Administrativo Fiscal nº 13674.000107/99-90, na investigação da OPERAÇÃO ZELOTES, corroboramos nosso entendimento, da atuação ilícita de agentes internos e externos ao CARF que tinham interesse no caso, uma vez que todos os elementos conduzem à conclusão de que a decisão proferida em 01/02/2011, através do acórdão 9303-01.319, restabelecendo o decidido no acórdão CSRF 03-04.462, de 08/08/2005, e que acarretou proveito econômico para a QUALY MARCAS em desfavor dos cofres públicos, foi manipulada. 
		 Não é por outro motivo que a decisão CARF de 01/02/2011 - Acórdão 9303- 001.319 - foi anulada pelo próprio CARF em 23/03/2017 - Resolução nº 9303- 000.102, acatando as provas acostadas ao processo de Representação de Nulidade nº 02/2016 formalizado pela COGER/MF. Nos termos da Resolução CARF nº 9303-000.102 restou comprovado que o ex-conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN efetivamente tinha interesse direto no resultado do julgamento do processo 13674.00107/99-90, especialmente no julgamento objeto do Acórdão 9303-001.319, bem como configurada a existência de interesse econômico e financeiro, de forma direta e indireta. 
		 Sobre a alegação de que o voto da conselheira Judith do Amaral teria sido elaborado no âmbito da SBS, assim se manifestou o impugnante: 
		 Essa afirmação consiste em calúnia que está sendo cometida pelos fiscais que subscrevem o Relatório Fiscal e será objeto de providências de direito do Autuado, no momento que julgar oportuno. Por ora, ela é irrelevante para a discussão da matéria tributária, que é o que importa nesta impugnação. 
		 Mas, desde já, vale consignar o dolo manifesto com que estão agindo esses fiscais da Receita Federal, haja vista inexistir nexo de causalidade entre as afirmativas por eles feitas e a tributação dos rendimentos. Isso porque, ou a tributação que está sendo feita na pessoa física do impugnante tem base legal ou não tem, independente da questão que envolve o voto da relatora, matéria que está em apreciação na esfera criminal. 
		 De qualquer sorte, vale também deixar registrado, desde já, que, no dia 24/11/2010 - data em que Jorge Victor supostamente teria encaminhado a Leonardo Manzan uma minuta de voto semelhante ao voto proferido peia Conselheira Judith, fato esse ocorrido às 16h15m daquela data, já tinha sido publicada, no Diário Oficial da União, a pauta da sessão da Câmara Superior de Recursos Fiscais do dia 07/12/2010, da qual constou o processo n° 13674.000107/99-90. Ou seja, o julgamento do processo já estava pautado e o voto da relatora, certamente, estava pronto e disponibilizado, senão ela não teria solicitado a inclusão do processo em pauta. E era costume dela, após elaborar os votos, disponibilizá-los aos seus assessores, conforme depoimento prestado à Polícia Federal. 
		 Com relação a outros documentos que os fiscais apontam como sendo o voto da Conselheira Judith que teria circulado no âmbito da SBS, já se demonstrou nos autos da ação penal que não o eram. Primeiro, porque a afirmativa é feita sem apresentar o documento. Segundo, porque se provou na ação penal que tal documento era um memorial que o advogado José Leovegildo Oliveira Morais havia preparado para distribuir aos conselheiros, na sessão de julgamento, cuja minuta havia submetido à apreciação da SBS e de Flávio Ferreira de Oliveira, seus parceiros na prestação dos serviços. 
		 A Corregedoria-Geral do MF, em Relatório de Análise, por não dispor de tal documento, um suposto fax que Jorge Victor teria encaminhado ao Flávio, e que motivou os comentários do Flávio, lançou a suposição de que tal fax poderia ser o voto da Conselheira Judith. E aquilo que era apenas uma suposição, uma ilação, um indício, foi transformado pelos fiscais autores do auto de infração em verdade absoluta. 
		 O impugnante sustenta que para a fiscalização os rendimentos que a SBS recebeu foram para a corrupção de conselheiros do CARF, mas esta não indica os conselheiros corrompidos, nem quanto teriam recebido, limitando-se a formular suposições sobre se o voto proferido pela conselheira Judith do Amaral Marcondes teria sido preparado no âmbito da SBS. Aduz ainda que a denúncia do MPF afirma que os valores recebidos pela SBS Consultoria teriam sido sacados em espécie para pagamento da suposta propina, porém o laudo pericial da Polícia Federal atesta que não houve saques em dinheiro de valores significativos, nas contas bancárias da SBS e que nenhum recurso foi transferido para Leonardo Manzan, Judith do Amaral ou Otacílio Cartaxo. 
		 No presente caso, o que se analisa é a origem dos rendimentos recebidos por Romeu Salaro da SBS Consultoria nos anos de 2011 e 2012. Não cabe a esta instância administrativa analisar se houve crime de corrupção, o que é objeto de ação penal própria. 
		 O contribuinte sustenta que os auditores-fiscais extrapolaram suas competências, entrando em matéria de direito penal, que somente poderia ser analisada no Judiciário, em ação própria, já existente. 
		 Alega que a absolvição sumária de um dos acusados na citada ação penal, Otacílio Cartaxo, desmontaria a fantasiosa estória de que o julgamento no CARF estaria viciado por atos de corrupção. 
		 A absolvição por falta de provas não importa na absolvição do “não denunciado” em relação a eventual ilícito civil ou administrativo praticado. Isso porque o direito brasileiro consagra o princípio da independência das instâncias administrativa e judicial, sendo que a comunicabilidade entre elas ocorre apenas nas hipóteses de inexistência do fato e de negativa de autoria – o que não é o caso. Não há exigência legal no sentido da imprescindibilidade da instauração de ação penal para que a Administração exerça a tutela administrativa motivada por fatos enredados em matéria penal. E, assim não age o legislador, tendo em vista o princípio da independência entre as instâncias administrativa e judicial e a característica da autoexecutoriedade dos atos administrativos, corolários que são do princípio da separação dos poderes. 
		 A fiscalização logrou apresentar extenso conjunto probatório. Importante destacar que nos negócios jurídicos em que está presente a simulação, raramente existirão provas documentais (diretas), pois a verdade que se quer provar está encoberta pelo pacto simulatório que, todavia, pode ser exteriorizado pelos próprios atos que pretendem dar a aparência de licitude ao negócio.
		 Sobre o assunto, Heleno Torres (in Direito Tributário e Direito Privado: Autonomia Privada: Simulação: Elusão Tributária) ensina: 
		 A precariedade das provas do ato simulado é já, por si só, importante indício para a constituição dos efeitos probatórios da simulação. Eis porque a presunção goza de tanto prestígio como meio de prova para os casos de simulação. 
		 Em tais casos, encontra-se pacificado na melhor doutrina e jurisprudência que a prova indiciária é válida na apuração de irregularidades tributárias, em especial, nos caos de dolo, fraude e simulação, casos estes em que a prova direta dificilmente é encontrada. Nesse sentido, oportunas as lições de MARIA RITA FERRAGUT, in Presunções no Direito Tributário, 2005, pp. 193/194: 
		 Assim tem a administração pública o dever-poder de investigar livremente a verdade material diante do caso concreto, analisando todos os elementos necessários à formação de sua convicção acerca da existência e conteúdo do fato jurídico, já que é uma constatação a prática de atos simulatórios por parte do contribuinte, visando diminuir ou anular o encargo fiscal. E essa liberdade pressupõe o direito de considerar fatos conhecidos não expressamente previstos em lei como indiciários de outros fatos, cujos eventos são desconhecidos de forma direta. 
		 A presunção hominis de forma alguma significa que a tributação ocorrerá baseando-se em mera verossimilhança, probabilidade ou verdade material aproximada. Pelo contrário, veiculará conclusão provável do ponto de vista fático, mas certa do jurídico. Por isso, resta uma vez mais observar que também a prova direta leva-nos à certeza jurídica e à probabilidade fática, já que não relata com certeza absoluta o evento inatingível. Detém, apenas, maior probabilidade do fato corresponder à realidade sensível.”
		 ... 
		 A presunção hominis assume importância vital, quando se trata de produzir provas indiretas acerca de atos praticados mediante dolo, fraude, simulação e má-fé em geral, tendo em vista que, nessas circunstâncias, o sujeito pratica o ilícito de forma a dificultar em demasia a produção de provas diretas. Os indícios, por essa razão, convertem-se em elementos fundamentais para a identificação dos fatos propositadamente ocultados, simulados. 
		 ... 
		 A prova indiciária tem por fim sanar as dificuldades que o caso concreto suscita ao conhecimento de fatos juridicamente relevantes, alterados para os fins de se evitar a incidência normativa. Ocorre que, como muitos desses atos artificiosos são realizados de maneira a conferir-lhes uma aparência lícita, se a fiscalização tiver que se restringir à forma das provas que lhe são apresentadas, não terá como saber se o evento descrito no fato realmente ocorreu. A perfeição formal de que o ato é revestido não tem o condão de afastar o dever-poder de busca da verdade material. 
		 (Destacamos) 
		 Por fim, releva salientar que a jurisprudência administrativa é firme no sentido das premissas expostas, conforme ementas de acórdãos abaixo transcritas:
		 SIMULAÇÃO - CONJUNTO PROBATÓRIO - Se o conjunto probatório evidencia que os atos formais praticados (reorganização societária) divergiam da real intenção subjacente (compra e venda), caracteriza-se a simulação, cujo elemento principal não é a ocultação do objetivo real, mas sim a existência de objetivo diverso daquele configurado pelos atos praticados, seja ele claro ou oculto.
		 1º CC. / 4ª Câmara / ACÓRDÃO 104-21.498 em 23.03.2006. Publicado no DOU: 06.09.2007. 
		 PAF - PROVA INDICIÁRIA - A prova indiciária é meio idôneo para referendar uma autuação, quando a sua formação está apoiada num encadeamento lógico de fatos e indícios convergentes que levam ao convencimento do julgador. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - Os elementos probatórios indicam, com firmeza, que as pessoas jurídicas, embora formalmente constituídas como distintas, formam uma única empresa que atende, plenamente, o cliente que a procura em busca do produto por ela notoriamente fabricado e comercializado. 
		 1º CC. / 7ª Câmara / ACÓRDÃO 107-08.326 em 09.11.2005. Publicado no DOU em: 08.05.2006. 
		 SIMULAÇÃO. PROVA INDICIÁRIA. NECESSIDADE DE INDÍCIOS CONVERGENTES. A simulação é a declaração de vontade irreal, emitida conscientemente, mediante acordo entre as partes, objetivando a aparência de um negócio jurídico que não existe ou que, se existe, é distinto daquele que efetivamente se realizou, com o objetivo de enganar terceiros. A prova indiciária é meio idôneo para referendar uma autuação, desde que ela resulte da soma de indícios convergentes. Estes precisam apontar para a presença dos elementos característicos da simulação: um motivo ou benefício para as partes; a ligação entre as partes; e a falta de execução material do contrato ou negócio. 
		 CARF- Conselho Administrativo de Recursos Fiscais / 3ª Câmara / Acórdão nº 2301-002.915, Sessão em 21/06/2012 
		 Do exposto, é de concluir que a soma de indícios que convirjam na formação da prova mostra-se suficiente à formação de juízo e convencimento do julgador. 
		 
		 4. Da reclassificação dos rendimentos e tributação da pessoa física 
		 Restando comprovado nos autos que não houve prestação de serviços lícitos pela SBS, não caberia a esta repassar tais valores aos seus sócios, muito menos tratando-os como distribuição de lucros isentos de imposto de renda. 
		 O sujeito passivo sustenta que, mesmo desconsiderada a SCP, isso não ensejaria a tributação na pessoa física, apenas na SBS, que era uma das sócias da SCP. 
		 Alega que reclassificação dos rendimentos decorreu de juízo de valor dos auditores-fiscais, segundo os quais o trabalho da SBS consistiu em atos de corrupção dos julgadores do CARF e tráfico de influência. Ainda que tal fato fosse verdadeiro, não daria suporte à tributação, na pessoa física dos sócios, dos rendimentos recebidos pela pessoa jurídica e nela já tributados.
		 Não assiste razão ao contribuinte. Só poderiam ser tributados como rendimentos da empresa aqueles que ela auferiu em suas atividades lícitas. Se os valores recebidos foram fruto de ilícitos, não podem se constituir como rendimentos de empresa, uma vez que a legislação pátria veda a constituição de sociedades cujo objetivo seja ilícito. A tributação deve ocorrer na figura das pessoas físicas, sócios, porque em última instância foram elas que verificaram a disponibilidade econômica da renda, que é o fato gerador do IRPF. 
		 O art. 38 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 99, citada no Auto de Infração, esclarece que: 
		 Art.38. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título (Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º). 
		 Da mesma forma que o Decreto nº 70.235, de 1972 estabelece a obrigatoriedade do Fisco em provar a ocorrência do ilícito fiscal, caput do art. 9º, também impõe ao sujeito passivo o ônus de provar o que alega, redação contida no inciso III do art. 16, sob pena de, não o fazendo, se sujeitar à infração apurada no lançamento. 
		 Art. 9o A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 [...] 
		 Art. 16. A impugnação mencionará: 
		 [...] 
		 III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
		 Como restou comprovado que os rendimentos recebidos foram derivados de atividades ilícitas, correto o enquadramento dos valores no art. 55, inciso X, do RIR/99: 
		 Art.55.São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26,Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, §2º, inciso IV, e70, §3º, inciso I): 
		 X- os rendimentos derivados de atividades ou transações ilícitas ou percebidos com infração à lei, independentemente das sanções que couberem;
		 
		 Sonegação, fraude e conluio. Preliminar de decadência. Multa qualificada. 
		 Sonegação, fraude e conluio
		 Os fatos anteriormente narrados permitem apontar que o sujeito passivo, conscientemente, omitiu do Fisco recursos recebidos por meio de atividades ilícitas ou com infração à lei, declarando-os como lucros distribuídos, isentos de imposto de renda. 
		 Assim, no lançamento fiscal em discussão, não se verifica mera inadimplência de tributo, mas, sim, a prática de várias condutas queridas e desejadas com o intuito deliberado de violar a lei tributária e com pleno conhecimento de sua ilicitude – dolo -, de forma a impedir o conhecimento pela administração tributária da ocorrência do fato gerador do imposto de renda – sonegação -, em conluio com outras pessoas físicas e jurídicas, sem, obviamente, informar os rendimentos tributáveis na declaração de ajuste anual, subsumindo-se às hipóteses descritas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964. 
		 Art. . 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
		 Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento. 
		 Art. . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72. 
		 A materialidade das condutas praticadas pelo contribuinte se ajusta perfeitamente à norma contida nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, sendo que os elementos subjetivos - sonegação, fraude e conluio - são investigados no momento das práticas das infrações tributárias, anos-base 2011 e 2012.”
		 Conforme já apontado acima, entendo que dois pontos da decisão de primeira instância merecem reparo, sendo o primeiro deles relativo à possibilidade de compensação dos tributos já recolhidos na pessoa jurídica. 
		 Decisão da DRJ entendeu ser impossível o pleito por ausência de previsão legal específica nesse sentido. 
		 Ocorre que, no que concerne ao pedido de compensação, entendo que assiste razão ao Recorrente, uma vez  que não seria razoável reclassificar as receitas da empresa para rendimentos da pessoa física e obrigar que a pessoa jurídica solicite uma restituição ou uma compensação posterior, sofrendo o ônus de eventual decadência do direito creditório e principalmente da exigência da multa de ofício lançada no presente processo, quando já se sabe que houve pagamento parcial dos tributos sobre tais rendimentos, ora reclassificados.
		 Nessesentido,temosasseguintesdecisõesdesteConselho:
		 RECLASSIFICAÇÃO DE RECEITA TRIBUTADA NA PESSOA JURÍDICA PARA RENDIMENTOS DE PESSOA FÍSICA. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS PAGOS NA PESSOA JURÍDICA. 
		 Devem ser compensados na apuração de crédito tributário os valores arrecadados sob o código de tributos exigidos da pessoa jurídica, cuja receita foi desclassificada e convertidaem rendimentosde pessoafísica, basedecálculo do lançamento de oficio. 
		 (Acórdão nº 2102002.441, data de publicação:11/03/2013,rel.NúbiaMatosMoura). 
		 RECLASSIFICAÇÃO DA RECEITA TRIBUTADA NA PESSOA JURÍDICA PARA RENDIMENTOS DA PESSOA FÍSICA. COMPENSAÇÃO DOS TRIBUTOS PAGOS NA PESSOA JURÍDICA. 
		 Devem ser compensados na apuração do crédito tributário os valores arrecadados sob os códigos de tributos exigidos da pessoa jurídica, cuja receita foi desclassificada e convertidaem rendimentosde pessoafísica, basedecálculo do lançamento de ofício. 
		 (Acórdão nº 2801002.280, data de publicação:21/10/2012,rel.TâniaMariaPaschoalin). 
		 IRPF  RECLASSIFICAÇÃO DA RECEITA TRIBUTADA NA PESSOA JURÍDICA PARA RENDIMENTOS DA PESSOA FÍSICA. COMPENSAÇÃO DOS TRIBUTOS PAGOS NA PESSOAJURÍDICA 
		 Devemsercompensadosnaapuraçãodo crédito tributário os valores arrecadados sob os códigos de tributos exigidos da pessoa jurídica, cuja receita foi desclassificada e convertida em rendimentos de pessoa física, base de cálculo do lançamento de oficio. 
		 (Acórdãonº220200252, data de publicação: 23/09/2009, rel. Antonio Lopo Martinez). 
		 Cabe aqui a transcrição de  excerto  do  voto  da  ilustre  Conselheira Núbia Matos  Mourasobreoassunto,noAcórdãonº2102002441: 
		 Jánoquedizrespeitoàalegaçãodadefesadequeaautoridade fiscaldeveriatercompensadocomocréditotributárioapuradoostributosrecolhidospelaMercury(item5),tem-sequeembora se reconheça que a pessoa jurídica Mercury e o seu sócio majoritáriosejampessoasdistintas,nãosepodedesconsideraro fato de que quando a autoridade fiscal afirma que os valores lançados como receitas da pessoa jurídica são rendimentos da pessoafísica,estáreconhecendoqueostributosrecolhidospela pessoajurídicasobreessasmesmasreceitaseramindevidos.
		 Ouseja,estáreconhecendoquepartedotributoqueoFiscodeveriareceberfoiefetivamente pago, aindaque por outraentidade ou comoutradenominação. A hipótese aventada de a pessoajurídica pleitear a restituição do indébito não é razoável, posto que tal solução – pedido de restituição – impõe à pessoa jurídica o ônus de, ao pleitear a restituiçãodostributosecontribuiçõespagos,reconhecerqueo Auto de Infração estaria correto, contra suas próprias convicçõeseprincipalmenteemrazãodaincidênciadamultade ofício sobre a totalidade do imposto apurado no Auto de Infraçãoque,deumaformaoudeoutra,jáfoirecolhido. Nestes termos, deve ser feita a compensação dos tributos e contribuições pagos pela Mercury com o imposto apurado no AutodeInfração,antesdaaplicaçãodamultadeofício. 
		 Importante apenas salientar que tal compensação somente poderá ser efetuada se houver saldo. Nestes moldes, entendo que deve ser feita a compensação dos tributos efetivamente pagos pela pessoa jurídica, relativos aos rendimentos reclassificados, com o imposto apurado no Auto de Infração, antes da aplicação da multa de ofício.
		 Por fim, no tocante à multa de ofício qualificada, é necessário verificar que cabe ajuste no valor da multa qualificada, pois, nos termos do art. 44 da Lei nº. 9.430/96, ela foi reduzida de 150% para 100%, nos casos de não verificada a reincidência do sujeito passivo. 
		 Nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN, a lei nova aplica-se a ato ou fato pretérito, no caso de ato não definitivamente julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente à época da prática da infração. 
		 Assim, deve-se aplicar a retroação disposta na Lei n. 9.430/96, art. 44, § 1º, VI, com alteração promovida pela Lei nº. 14.689/2023, reduzindo o percentual da multa de ofício para 100%.
		 
		 V – DO DISPOSITIVO 
		 Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso, exceto as alegações de ilegalidade/inconstitucionalidade, rejeito as alegações de nulidade e, no mérito, DOU PARCIAL PROVIMENTO para reduzir a multa de ofício aplicada ao percentual de 100%, em razão da alteração promovida pela Lei nº. 14.689/2023, bem como para compensar os tributos pagos pela pessoa jurídica relativos aos rendimentos reclassificados com o imposto apurado no Auto de Infração antes da aplicação da multa de ofício.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lílian Cláudia de Souza
	
	 
		 Conselheira Carmelina Calabrese 
		 Em que pese o merecido respeito a que faz jus a ilustre relatora, dela elaborei voto divergente em relação ao entendimento de dar provimento parcial, quanto ao mérito, no que diz respeito a compensação dos tributos pagos pela pessoa jurídica relativos aos rendimentos reclassificados como imposto de renda pessoa física, apurado no Auto de Infração em nome da pessoa física ROMEU SALARO.
		 Por ter sido meu voto vencido, o transformo em declaração de voto nos termos abaixo:
		 No meu entendimento, não pode prosperar a pretensão do Recorrente de deduzir do imposto devido por um contribuinte (pessoa física) valores que porventura tenham sido pagos indevidamente a título de tributo por outro contribuinte (pessoa jurídica).
		 A compensação requerida é incabível em face de expressa vedação legal prevista no art. 74, caput e § 12, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 9.430, de 27/12/1996, com redação dada pelas Leis nº 10.637, de 2002, e 11.051, de 2004, que autoriza o sujeito passivo a utilizar seus créditos somente na compensação de débitos próprios:
		 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (grifou-se)§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados
		 [...]
		 § 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses:
		 [...]
		 II - em que o crédito:
		 seja de terceiros; (grifou-se)
		 No mesmo sentido, preconiza a Instrução Normativa- IN/RFB nº 1.300, de 20/11/2012, (vigente a época dos fatos geradores), bem como mantida nas edições subsequentes, IN/RFB nº 1717, de 2017 e IN/RFB nº 2055 de 2021:
		 IN/RFB nº 1.300, de 2012 
		 Seção IX Da Compensação de Débitos do Sujeito Passivo com Créditos de Terceiros 
		 Art. 68. É vedada a compensação de débitos do sujeito passivo, relativos a tributo administrado pela RFB, com créditos de terceiros.
		 IN/RFB nº 1.717, de 2017 
		 Art. 75. É vedada e será considerada não declarada a compensação nas hipóteses em que o crédito:
		 I - seja de terceiros;
		 IN/RFB nº 2055, de 2021
		  Art. 64. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB, ressalvada a compensação de que trata a Seção VII deste Capítulo. (grifou-se)
		 [...]
		 Art. 75. É vedada e será considerada não declarada a compensação do crédito que:
		 I - seja de terceiros;
		 No presente caso, o contribuinte não é o detentor do suposto crédito alegado contra a Fazenda Nacional com o qual pretende ver compensado o débito lançado em seu nome. Eventual crédito, se existente, seria oriundo de terceiros, no caso, da empresa SLS.
		 Destarte, o suposto crédito, não sendo próprio, não é passível de compensação com débito do sujeito passivo.
		 Ademais, entendo que não cabe ao julgador administrativo a homologação ou autorização de compensação de tributos, porquanto o objeto desta lide é o lançamento, e não a sua liquidação. É certo que o procedimento administrativo para esse fim está regulado na legislação tributária. Eventuais indébitos devem ser objeto de requerimento apresentado à autoridade preparadora pelas empresas detentoras de eventuais créditos, já que elas possuem personalidade jurídica distinta da do recorrente.
		 Carece de legitimidade ativa a pessoa física para pleitear o indébito de tributos pagos por pessoa jurídica que possua personalidade própria, porquanto o art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que dá eficácia ao art. 170 do CTN, autoriza a compensação apenas com débitos próprios.
		 Nesse sentido, são os recentes julgados neste CARF:
		  ACÓRDÃO 2201-012.357 – 2ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA SESSÃO DE 10 de outubro de 2025
		  COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS PAGOS NA PESSOA JURÍDICA COM O IMPOSTO DE RENDA EXIGIDO NA PESSOA FÍSICA. IMPOSSIBILIDADE.
		 O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuição administrados pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, somente pode utilizá-lo na compensação de débitos próprios.
		  ACÓRDÃO 9202-011.583 – CSRF/2ª TURMA SESSÃO DE 28 de novembro de 2024 VOTO VENCEDOR:
		 APROVEITAMENTO DE VALORES PAGOS. PARTICIPAÇÃO DE INTERPOSTA PESSOA JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. SUJEITO PASSIVO É O REAL BENEFICIÁRIO DA OPERAÇÃO.
		 Ocorrida a desconsideração da participação da pessoa interposta na operação, com a consequente tributação em face do seu real beneficiário, não é possível o aproveitamento do que foi pago na pretensão original dos envolvidos na operação autuada.
		 Acórdão nº 9202-011.427 na sessão de 21/08/2024:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF Ano-calendário: 2010, 2011 RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR. RECLASSIFICAÇÃO. (...)RECLASSIFICAÇÃO DE RECEITA TRIBUTADA. PESSOA JURÍDICA. PESSOA FÍSICA. APROVEITAMENTO DE TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
		 Os pedidos de compensação e restituição ostentam rito próprio, não se afigurando possível a sua análise no bojo de processo de lançamento de crédito tributário, especialmente quando o crédito a que se pretende compensar é oriundo de terceiros. (...)
		 
		 CONCLUSÃO 
		 Com base nestas considerações, votei por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, somente para reduzir a multa de ofício aplicada ao percentual de 100%, em razão da alteração promovida pela Lei nº. 14.689/2023.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Carmelina Calabrese
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presumido, ndo podem ser opostas ao Fisco, que deve buscar os efeitos
dos fatos efetivamente ocorridos.

RECEITAS DE SERVICOS DE PESSOA JURIDICA. FALTA DE COMPROVACAO DA
EFETIVA PRESTACAO DOS SERVICOS. ARTIFICIO PARA REGULARIZAR,
FRAUDULENTAMENTE, RECURSOS DE ORIGEM ILICITA AUFERIDOS POR
PESSOA FiSICA.

A inércia do impugnante em comprovar, de forma inequivoca, mediante a
apresentacdo de documentacdo habil e idénea, a efetiva prestacdo de
servigos por pessoa juridica, importa em concluir que se trata de artificio
desenvolvido para regularizar, fraudulentamente, recursos de origem ilicita
auferidos por pessoa fisica.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. HIPOTESES DE SONEGACAO, FRAUDE E
CONLUIO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO.

E cabivel a imposi¢do da multa qualificada de 150%, restando demonstrado
gque o procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se nas
hipdteses tipificadas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 1964.

MULTA QUALIFICADA. RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUCAO A 100%.

O inciso VI, §19, do art. 44 da Lei n. 9.430/96, deve ser aplicado,
retroativamente, tratando-se de ato ndo julgado definitivamente,
conforme o art. 106, inciso Il, alinea ‘c’, do CTN.

ACORDAO
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, conhecer parcialmente
do Recurso Voluntdrio, exceto as alegacdes de ilegalidade/inconstitucionalidade, rejeitar as
alegacdes de nulidade e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial para reduzir a multa de oficio
aplicada ao percentual de 100%, em razdo da alteragdo promovida pela Lei n2. 14.689/2023, bem
como para compensar os tributos pagos pela pessoa juridica relativos aos rendimentos
reclassificados com o imposto apurado no Auto de Infracdo antes da aplicacdo da multa de oficio.
Vencido o conselheiro Carlos Marne Dias Alves e a conselheira Christianne Kandyce Gomes
Ferreira de Mendonga, que davam provimento parcial em menor extensdo. Apresentou voto
divergente, por escrito, no plendrio virtual, a Conselheira Carmelina Calabrese, que vencida,
converte-se em declaracdo de voto.

Assinado Digitalmente

Lilian Claudia de Souza — Relatora
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Assinado Digitalmente

Raimundo Cassio Gongalves Lima — Presidente em exercicio

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Carlos Marne Dias Alves
(substituto integral), Carmelina Calabrese (substituta integral), Christianne Kandyce Gomes
Ferreira de Mendonca, Lilian Cldudia de Souza, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima
(Presidente). Ausente o conselheiro Raimundo Cassio Goncalves Lima, substituido pelo
conselheiro Carlos Marne Dias Alves.

RELATORIO

Por bem relatar os fatos desde a autuagdo até o julgamento da impugnacao, valho-
me do relatério da decisdao da DRJ:

“Trata-se de Auto de Infragdo no qual foi constituido o crédito tributario correspondente ao
Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza da Pessoa Fisica (IRPF), relativo aos anos-
calenddrio de 2011 e 2012, no valor original de R$178.215,58, sobre o qual incidem a multa de oficio
proporcional de 150%, no valor de R$267.323,37 e juros moratdrios calculados até o més de
setembro de 2017, no valor de R$90.123,97, perfazendo um montante de R$535.662,92.

DO PROCEDIMENTO FISCAL

Segundo o Relatério Fiscal de fls. 12-116, apurou-se que, nos anos calendario 2011 e 2012, o
sujeito passivo auferiu rendimentos tributdveis, mas ndo os ofereceu a tributacdo do IRPF em suas
declaragdes de ajuste anual.

A acdo fiscal foi decorrente da Operagdo Zelotes. Deflagrada em 26/03/2015, em conjunto pela
Policia Federal, Ministério Publico Federal, Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda e Receita
Federal do Brasil, a Operacgdo Zelotes tinha como objetivo desarticular organizagdo (composta por
pessoas fisicas e juridicas, entre elas: integrantes e ex-integrantes do CARF, advogados, lobistas,
consultores e empresarios); suspeita de manipular julgamentos de processos junto ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, do Ministério da Fazenda. Nos termos da investigacdo, a
organizac¢do utilizava-se de empresas de advocacia e consultoria como interpostas pessoas, visando
encobrir a atuagao delituosa dos agentes, tudo de forma a tentar conferir aparéncia supostamente
licita aos negdcios e contratos firmados para defesa de empresas que eram parte em processos
administrativos tributarios.

O procedimento fiscal refere-se a atuacgdo, no periodo de 2009 a 2012, do escritério de assessoria
e consultoria SBS Consultoria Empresarial S/C Ltda, CNPJ 37.081.171/0001-00 (da qual o sujeito
passivo é sdcio), juntamente com o escritério Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria Ltda, CNPJ
08.449.358/0001-08, e Flavio Ferreira de Oliveira, no PAF - Processo Administrativo Fiscal n°
13674.000107/99-90 da empresa Qualy Marcas Comércio e Exportacdo de Cereais Ltda (antiga
Mokatrading Company Ltda) CNPJ 23.591.589/0001-45, em tramitacdo a época, junto ao CARF -
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
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Foi apurada infragdo decorrente de nao oferecimento de rendimentos a tributacdo do IRPF nos
anos de 2011 e 2012, recebidos de pessoa juridica, decorrentes de rendimentos recebidos pela
pessoa fisica para os quais o sujeito passivo considerou receita da pessoa juridica SBS CONSULTORIA
EMPRESARIAL S/C LTDA, sendo, ainda, parte desses tratado como distribui¢do de lucros de SCP, esta
constituida de forma fraudulenta.

Relativamente ao caso Qualy Marcas, foi constatada a falta de comprovagdo de servigos licitos
prestados nos autos do processo, em proporcionalidade aos valores recebidos - comprovagao de
ilicitos praticados na condugdo do processo junto ao CARF - interposicdo de pessoas juridicas para
dissimular a execugdo de trabalhos personalissimos - movimentagdo de vultosos recursos financeiros
entre os agentes envolvidos, dissimulados na forma de honorarios estabelecidos em contratos de
prestacdo de servigos de advocacia e em constituicdo de sociedade em conta de participagdo.

O relatério fiscal esclarece que:

Os Relatérios de Analise desenvolvidos pela Corregedoria Geral do Ministério da
Fazenda - COGER/MF e pela Coordenacgdo Geral de Pesquisa e Investigacdo da Receita
Federal do Brasil - COPEI/RFB, intitulados “CASO QUALY MARCAS”, de suma relevancia
para a elucidagdo dos fatos, revelam fortes indicios de irregularidades no julgamento
realizado em 01/02/2011, pela 32 Turma da Cadmara Superior de Recursos Fiscais -
Acorddo n2 9303-01.319 - beneficiando a empresa QUALY MARCAS com o aumento do
valor a restituir na ordem de RS 36 milhdes de reais pela inclusdo de expurgos
inflaciondrios nos calculos da restituicdo; a existéncia de vinculo direto ou indireto de
conselheiros que participaram do julgamento com agentes envolvidos na defesa da causa
da empresa junto ao CARF, bem como, indicios de que o voto apresentado pela relatora
do processo tenha sido produzido por intermediarios da empresa.

Os Relatorios de Analise COGER/COPEI subsidiaram representacdo ao CARF, ensejando a decisdo
prolatada pela 32 Turma do CARF na Resolu¢do n2 9303-000.102 de 23/03/201713, pela anulagéo do
Acoérddo n? 9303-001.319, proferido em 01/02/2011.

O relatério fiscal descreve a tramitacdo do PAF da Qualy Marcas, que se encontrava no CARF
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desde 23/7/2001, quando foi apresentado recurso voluntério a decisdo da DRJ.

Com o objetivo de ocultar a participacdo formal do escritério SBS e maquiar a relacdo de seus
sécios com conselheiros do CARF que posteriormente atuariam no julgamento administrativo do
PAF, a QUALY MARCAS firmou Contrato de Prestacdo de Servicos em 08/10/2009 unicamente com
LEOVEGILDO CONSULTORIA. Entretanto, para distribuicdo do valor dos honorarios pactuados com a
QUALY MARCAS, LEOVEGILDO CONSULTORIA, SBS e FLAVIO constituiram em 03/12/2009 uma SCP
(Sociedade em Conta de Participagdo) tendo como sécio ostensivo LEOVEGILDO CONSULTORIA.

A preocupacgdo em ocultar a participagdo da SBS deve-se ao fato do entdo sécio da SBS, Agenor
Manzano, ser pai do conselheiro Leonardo Manzan, que participou do julgamento de 01/02/2011.

O relatdrio fiscal destaca ainda que a relacdo de Leonardo Manzan com a SBS n&o se restringia a
relagGes de parentesco, ele assinava documentos emitidos com timbre da SBS e possuia uma sala
nas dependéncias desta. Além disso, Leonardo era genro do entdo presidente do CARF e ex-
secretario da Receita Federal, Otacilio Cartaxo.

Na sequéncia, o relatério fiscal apresenta a legislacdo pertinente as SCP. Afirma que a
contribuicdo do sdcio participante deve resumir-se a entrega fiducidria de recursos a sociedade. No
entanto, no presente caso, ndo haveria razoabilidade entre o valor supostamente investido pelos
sécios participantes e o valor por estes recebidos da SCP. Além disso, teria havido simulagdo na
constituicdo e encerramento da SCP.
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Ademais, o Contrato Particular de Constituicdo de Sociedade em Conta de Participagdo (SCP), em
sua Cldusula Quinta estipulou a remuneragdo dos sécios, sendo de 33,34% ao sécio ostensivo e
33,33% a cada sdcio participante. No entanto, o percentual de participagcdo efetivamente realizado
foi de 15% ao socio ostensivo e de 33,33% e 51,67% aos socios participantes FLAVIO e SBS,
respectivamente. A cada valor recebido da QUALY MARCAS, era enviado por LEOVEGILDO, e-mail a
FLAVIO e aos sécios da SBS com a indicacdo do valor que coube a cada um.

A fiscalizagdo considerou descaracterizada a SCP e passou analisar se houve prestagdo de servigos
licitos pela SBS, conforme item 5.5 do Relatdrio Fiscal. Concluiu que a SBS nada produziu nos autos
do processo, tendo sido comprovada apenas a atuagdo formal do advogado Leovegildo.

A fiscalizagdo intimou a SBS a esclarecer quais foram os servigos que prestou no PAF da Qualy
Marcas que justificassem o recebimento de elevadas somas, mas obteve como resposta os mesmos
documentos da atuagdo de Leovegildo nos autos do processo da Qualy Marcas.

A Qualy Marcas também foi intimada a esclarecer quais servigos contratou e pagamentos
efetuou nos anos de 2010 a 2015, porém, em resposta, nada especificou/comprovou em relagdo aos
servigos prestados pelas pessoas listadas no termo fiscal. Apenas apresentou contratos de prestacdo
de servigos (os mesmos apresentados pela SBS) e especificou o objeto de cada contrato, bem como
as respectivas notas fiscais emitidas por LEOVEGILDO CONSULTORIA e SBS relativamente aos valores
pagos, constantes no termo fiscal.

José Leovegildo Oliveira Morais também foi intimado a prestar esclarecimentos. Informou sobre
o contrato firmado com a Qualy Marcas e os servigos por ele prestados. Quanto a Flavio, informou
gue os pagamentos foram realizados em razdo da participagdo daquele na SCP formada para a
prestacdo dos servigos contratados pela QUALY MARCAS, servigos esses descritos na clausula
segunda do contrato de constituicdo da SCP, equivalentes a participacdo de 33,33% dos honorarios
de sucesso que ele recebesse da QUALY MARCAS e que o contrato firmado com a citada empresa
previa a subcontratagdo.

Afirmou ainda que Flavio, entre outras atividades, realizava os célculos e o contato direto com o
cliente, e que atuava no processo desde o ano 2000.
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Segundo o relatdrio fiscal:

Em que pese conste nos autos do PAF diversas planilhas de calculo, nenhuma consta a
identificacdo de FLAVIO. Mesmo que se considere que essas tenham sido efetivamente
elaboradas por FLAVIO, ainda assim, ha que se considerar a desproporcdo dos honorarios
pactuados em relacdo ao patrono da causa, advogado LEOVEGILDO (FLAVIO 33,33% e
LEOVEGILDO 15%). Acrescentasse, ainda, o fato de FLAVIO ter atuado ilicitamente na
condugdo do PAF, conjuntamente com a SBS e LEOVEGILDO, fato comprovado no item 5.6
deste relatério fiscal.

E ainda que nada foi comprovado quanto a prestacdo de servigos licitos pela SBS, sendo que
Leovegildo informou que foi a SBS Consultoria que levou o processo administrativo da Qualy Marcas
a ele, em 2009, e que a referida empresa ja atuava no caso desde 2002, conforme fls. 78.

O item 5.6 do Relatdrio Fiscal trata da atuacdo ilicita na condugdo do PAF, apresentando provas
contidas em elementos objeto de apreensdo e em dados oriundos de quebras de sigilo.

A Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda identificou, no Relatério de Andlise n212/2016,
fls. 96-102, ligagOes telefonicas e troca de mensagens feitas entre os conselheiros do CARF, Judith do
Amaral e Leonardo Manzan, sécios da SBS, Leovegildo Morais e Ramiro Julio, sécio da Qualy Marcas.
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A fiscalizagdo conclui que os pagamentos feitos pela Qualy Marcas a SBS ndo foram relativos a
prestacdo de servicos licitos, objeto de contrato celebrado, uma vez que estes ndo foram
comprovados por documentagdo habil e idonea. Assim, restaram afastados os contratos celebrados:

O que realmente se constata é que os sécios da SBS, pelo nivel de relacionamento que
detinham, exerciam um papel de lideranca de um grupo organizado objetivando
estabelecer um elo de ligagdo entre a empresa contratante e conselheiros do CARF, com a
finalidade de obter decisGes favoraveis em processos administrativos fiscais, operagdes
essas simuladas em contratos de prestacdo de servicos com recebimento de honorarios.
Ora, esse tipo de trabalho ndo encontra amparo no campo da licitude, logo foge do objeto
e possibilidade legal de atuagdo de uma pessoa juridica.

Ha que se considerar que a comprovacgao de prestagdo de servigos ilicitos praticados
pelos envolvidos, descritos no item 5.6 deste relatério fiscal, por si s6 contamina qualquer
outro eventual servigo possivelmente licito prestado por algum integrante do grupo, posto
gue ndo ha como fazer uma separagdo do que teria sido pago por um eventual trabalho
licito e quanto foi pago pelo trabalho ilicito (corrupgdo, trafico de influéncia, etc.). Neste
caso, ndo ha plausibilidade juridica em defender a utilizagdo de uma pessoa juridica para
recebimento e tributa¢do de valores decorrentes de prestacdo de servigo ilicito.

O sujeito passivo simulou, por meio de contratos fraudulentos e notas fiscais
inidoneas, auferir receitas de servigos licitos. Ao praticar tal conduta, o sujeito passivo
buscou encobrir os fatos, dando aparéncia de legalidade aos valores recebidos na sua
pessoa fisica, atribuindo a seu escritdrio de “consultoria e assessoria” a suposta prestacdo
de servigos na defesa administrativa do processo fiscal.

N3o pode prevalecer o conceito de que seriam tributados como pessoa juridica todos
os rendimentos que o sujeito passivo classificasse como tal, bastando para isso a
existéncia de uma sociedade que emita notas fiscais desses rendimentos.

Doutra banda, a prestacdo de servigos ilicitos, que obviamente seria personalissima,
n3o se aplica o disposto no art. 129 da Lei 11.196/2005114, posto que ndo se trata de
atividade intelectual ou de natureza cientifica, artistica ou cultural.

Sendo atuagdo personalissima e ndo encontrando guarida no art. 129 da Lei
11.196/2005, é imperioso que a tributacdo recaia sobre o verdadeiro responsavel pelo
servico personalissimo prestado, ainda que ilicito, ou seja, a(s) pessoa(s) fisica(s).

Foi considerada base de calculo do imposto na pessoa fisica dos sécios, a receita bruta da pessoa
juridica SBS, relativa ao caso em comento, excluida a parcela repassada a outros integrantes do

grupo.

Ao socio ROMEU SALARO foi tributado o valor de RS 55.438,00, rendimentos recebidos de pessoa
juridica no ano de 2011 e de RS 592.618,45, rendimentos recebidos de pessoa juridica no ano de
2012 e nao oferecidos a tributagdo do IRPF.

Foi aplicada multa qualificada de 150%, estabelecida no art. 44 §12 da Lei 9.430/96, devida em
casos de sonegacio, fraude ou conluio, previstos nos art. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64.

Ao utilizar-se do instituto “SCP” (meramente pré forma, sem existéncia fatica) para
ocultar os verdadeiros executores e beneficidrios dos valores auferidos com a empreitada
ilicita, ou ainda, ao utilizar-se de pessoas juridicas para emitir notas fiscais, encobrindo a
verdadeira natureza do trabalho realizado (corrupc¢do de julgadores, trafico de influéncia,
simulando a contrata¢do de servigos de consultoria ou assessoria, 0 sujeito passivo,
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mediante ag¢do dolosa busca impedir o conhecimento da natureza e circunstancias
materiais do fato gerador, enquadrando-se claramente no conceito de sonegacao.

Da mesma forma dolosamente busca excluir ou modificar as caracteristicas essenciais
do fato gerador, tais como o verdadeiro sujeito passivo, ou a natureza do fato gerador,
diminuido o imposto devido e enquadrando-se no conceito de fraude.

O sujeito passivo simulou, por meio de contratos fraudulentos e notas fiscais
inidoneas, auferir receitas de servigos licitos. Ao praticar tal conduta, o sujeito passivo
buscou encobrir os fatos, dando aparéncia de legalidade aos valores recebidos na sua
pessoa fisica, atribuindo a seu escritério de “consultoria e assessoria” a suposta prestagao
de servigos na defesa administrativa do processo fiscal.

Como ja mencionado, o sujeito passivo reduziu drasticamente a base de calculo do
imposto de renda incidente nas operagoes realizadas, ja que considerou receita da pessoa
juridica SBS (Lucro Presumido) rendimentos auferidos por ele (pessoa fisica). Esclarega-se
que os valores recebidos em 2011, e parte recebida em 2012, sequer foram tributados
pela pessoa juridica SBS, sendo tratados como distribuicdo de lucros de SCP
(descaracterizada para fins tributarios).

Ao agir em conjunto com os demais integrantes do esquema arquitetado (Leovegildo
Consultoria por seu socio Leovegildo Oliveira Morais; Flavio Ferreira de Oliveira; demais
sécios da SBS (Jorge Victor Rodrigues e Agenor Manzano); Ramiro Julio Ferreira Junior
(sécio da QUALY MARCAS), entre outros), buscando todos o mesmo objetivo comum,
enquadra-se também no conceito de CONLUIO.

Por fim, o relatdrio fiscal sustenta que, caracterizado o dolo, a contagem do prazo decadencial
ndo sera feita nos termos do art. 150 do CTN, §42, mas nos termos do art. 173, |, do CTN.

DA IMPUGNACAO

Inicialmente, o impugnante afirma que as receitas sobre as quais foi lavrado o auto de infracdo
foram regularmente tributadas na pessoa juridica SBS Consultoria Empresarial SS Ltda e sdo relativas
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aos anos-calendario 2011 e 2012.

Sustenta que a SBS, juntamente com Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria Ltda, socio
ostensivo, e Flavio Ferreira Oliveira, constituiram uma Sociedade em Conta de Participacdo com o
objetivo de prestar servicos de defesa no PAF 13674.000107/99- 90, de interesse da Qualy Marcas
Comércio e Exportagdo de Cereais.

Afirma que foi obtido o resultado pretendido e Leovegildo Morais emitiu notas fiscais, pagas pela
Qualy Marcas:

Obtido o resultado pretendido na empreitada, Leovegildo Morais emitiu notas fiscais
de servicos que foram pagas pela Qualy Marcas. Leovegildo Morais submeteu tais
rendimentos a tributagdo e distribuiu o resultado liquido a SBS e a Flavio, nos percentuais
a que cada um tinha direito, nos termos do contrato de constitui¢do da SCP: 51,67% para
a SBS e 33,33% para Flavio. A SBS distribuiu entre os seus sdcios, a titulo de lucro, o que
recebeu de Leovegildo Morais. A parte que o impugnante recebeu a titulo de lucro foi
declarada na sua declaragdo anual do imposto de renda como rendimento nao tributavel
(lucro distribuido)

No acerto final de contas entre Leovegildo Morais e Qualy Marcas, ficou ajustado que
Leovegildo Morais emitiria nota fiscal relativa apenas a sua parte que lhe cabia nos
honorarios e que a SBS Consultoria emitiria a nota fiscal relativa a sua parte e a do Flavio.
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A SBS emitiu a nota fiscal respectiva. Recebeu os rendimentos e pagou todos os tributos
incidentes sobre eles. O resultado liquido, depois de descontada a parte que cabia a
Fldvio, a SBS distribuiu entre os sécios, a titulo de lucro distribuido. O impugnante
declarou na sua declaragdo anual do imposto de renda, como rendimento nao tributavel,
o lucro distribuido.

Afirma que ndo havendo elementos técnicos que sustentem o langcamento tributario, os
auditores-fiscais adentram a questdo penal em discussdo na agdo 002869267.2016.4.01.3400,
fazendo afirmacgdes falsas e levianas e tentando induzir o julgador na analise da questdo tributaria.

Ressalta que:

O Autuado toma a liberdade de lembrar que, conforme § 1o do artigo 138 do Cédigo
Penal, responde pelo crime nele referido ndo apenas quem faz uma imputagdo falsa de
crime, mas, também, quem a propaga ou divulga. Assim, para fins de responsabilidades
futuras, nas diferentes agGes que a lei coloca a seu dispor para reparar os danos que vier a
sofrer, é que o Autuado faz estas consideragdes ao Relatodrio Fiscal. E que ndo seriam
necessarias se os auditores fiscais tivessem se limitado ao aspecto técnico da autuacgao.

Passa a citar trechos do relatdrio fiscal, num total de oito, que, segundo ele contém afirmagdes
falsas.

TRECHO 01

“Trata-se de procedimento fiscal desencadeado em consequéncia da chamada
OPERACAO ZELOTES.

O escopo do procedimento fiscal refere-se a autuacgdo, no periodo de 2009 a 2012, do
escritério de assessoria e consultoria SBS CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C LTDA CNPJ
37.081.171/0001-00, do qual o sujeito passivo é sdcio juntamente com o escritério
LEOVEGILDO MORAIS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, CNPJ 08.449.358/0001-08, e
FLAVIO FERREIRA DE OLIVEIRA, no PAF — Processo Administrativo Fiscal n2
13674.000107/99-90 da empresa QUALY MARCAS COMERCIO E EXPORTACAO DE CEREAIS
LTDA (antiga MOKA TRADING COMPANY LTDA), CNPJ 23.591.589/0001-45, em tramitacdo
a época junto ao CARF — Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.”
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Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria e Flavio Ferreira de Oliveira ndo sdo nem nunca foram
sécios da SBS, apenas constituiram com ela uma SCP.

TRECHO 2

"Dentre os casos investigados, destaca-se o da QUALY MARCAS COMERCIO E
EXPORTACAO DE CEREAIS LTDA (PAF 13674 000107/99-90. "CASO QUALY MARCAS"),
posto que, como demonstraremos ao longo deste relatério fiscal, a discussdo
administrativa restou contaminada pela atuado ilicita dos agentes envolvidos, fazendo
parte desses agentes o ora fiscalizado.”

Nesse ponto, os auditores-fiscais fazem juizo de valor sobre matéria penal.
"TRECHO 3

"5 - O "CASO QUALY MARCAS" - Processo Administrativo Fiscal rr* 1M74.000107/99-
90
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Relativamente ao caso em comento, foram apurados os fatos adiante descritos,
ficando constatada a falta da comprovagdo de servigos licitos prestados nos autos do
processo, em

proporcionalidade aos valor** recebidos - comprovagdo 0» ilicitos praticados na
condugdo do processo junto ao CARF -interposicao de pessoas juridicas para dissimular a
execucdo de trabalhos personalissimos - movimentagdo de vultosos recursos financeiros
entre os agentes envolvidos, dissimulados na forma de honcrano» estabelecidos em
contratos de prestagdo de servigos de advocacia e em constituicdo de sociedade em conta
de participagao”

Segundo o impugnante, novamente, os auditores fazem juizo de valor, ndo tendo a menor nogao
do que afirmam e consideram como comprovados ilicitos que se encontram sob apreciag¢do judicial.
Afirma ainda que os servigos prestados estdo devidamente comprovados na agdo penal referida.
Passa a citar os servigcos prestados por Leovegildo no PAF da Qualy Marcas.

Afirma que o contrato firmado entre Leovegildo e a Moka Trading / Qualy Marcas estabelecia o
objeto dos servigos a serem prestados e estipulava honordrios de sucesso e que os auditores-fiscais
afirmam que tais honordrios seriam desproporcionais aos servigos prestados, afirmacdao que seria
fruto de desconhecimento técnico ou leviandade.

Afirma ainda que os percentuais estabelecidos sdo ndo apenas compativeis com a demanda mas
até bem abaixo do previsto em diversos atos normativos que tratam da estipulagdo de honordrios.

TRECHO 4

“Divindpolis/MG procedeu aos calculos, seguindo orientagées da PGFN - Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional Destes, tomou ciéncia o advogado Geraldo Magela Pinto Garcia
em 14/02/2001 Referidos calculos foram contestados pela empresa, uma vez que ndo

incluiam os expurgos inflaciondrios de 1989 a 1990. Oportuno citar neste momento que ja

nesta época SBS e FLAVIO atuavam no caso, porém com partopacao encoberta pelo

escrrtdno GMA - Geraldo Magela & Associados. Consultoria Tnbutana Ltda (advogado
Geraldo Magela Pinto Gereis), que era quem atuava formalmente no processo. Conforme
mostra o contrato firmado em 21/06/201025 entre a QUALY MARCAS (é época Industria e
Comércio de Café Irmaos Julio Ltda) e a empresa GMA - Geraldo Magela A Associados,
Consuttoria Tributaria Ltda, a GMA faria a instru¢gdo e o acompanhamento do pedido de
restituicdo e compensacdo objeto do processo 13674.000107/99-90 Na mesma data. foi
feito um aditivo ao processo 13674.000107/99-90. Na mesma data, foi feito um aditivo ao
contrato firmado entre QUALY MARCAS (Café Irm3os Julio) e a GMA para incluir uma
cldusula prevendo a participacdo, em igualdade de condigdes, da SBS e de FLAVIO na
condugado do processo de restituicdo. Neste particular, chama a atencdo que neste aditivo,
além de ter sido celebrado na mesma data do contrato original, o fato de que a mesma
pessoa que assina o contrato pela GMA também assina o aditivo pela SBS, e também o
fato de que a QUALY MARCAS ndo consta como parte que assina o aditivo.”

Sustenta o impugnante que ha contradicdo entre o que afirmam os auditores e o Ministério
Publico Federal: enquanto para os primeiros o escritério Geraldo Magela e Associados seria um
escritdrio "laranja", para o MPF trata-se de "referéncia em consultoria tributaria em Minas Gerais".

TRECHO 5

'Importante salientar que referido* Relator*» de Analise COGER/COPEI subsidiaram
representacdo ao CARF ensejando a decisdo proletada peta 3' Turma do CARF na
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Resolugdo n* 9303-000 102 de 23703/201713. peta anulagdo do Acérddo n° 9303-
001.319. proferido em 01/02/2011.

Diente do exposto voto por reconhecer a nulidade do Acdérddo n* 9303001319.
proferido pela 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fisais do CARF. No dmbito do
Processo Administrativo Fiscal n* 13674 000107/9990 O rafando processo deverd ser
sorteado para relatora entre os conselheiros integrantes oeste colegiado, para
julgamonto dos emoargos de declaragdo opostos pela Fazenda Nacional e pelo
contribuinte, em face do Acordéo CSFtF/0305 670. (assinado digitalmente) Rodrigo da
Costa Possas'

O Acérd3do n° 9303-001.319, proferido em 01/02/2011, foi anulado, em 2017, face a provocagdo
da Corregedoria do Ministério da Fazenda. O CARF entendeu que o conselheiro Leonardo Manzan
nao poderia ter participado daquele julgamento porque tinha interesse indireto no resultado, dado
gue o seu pai, Agenor Manzano, era sécio da SBS, empresa que tinha participagdo nos honorarios de
sucesso pactuados entre Leovegildo Morais e Moka Trending. Mas, ndo houve nenhum
pronunciamento sobre o mérito daquele julgamento. Mesmo porque, o mérito do acérddo anulado -
inclusdo de expurgos inflaciondrios em calculos de restitui¢do de indébito tributério - é idéntico ao
de centenas de acérddos do CARF. conforme exemplares anexos (doc. 6) Ademais, essa matéria,
quando foi julgada em 2011, ja estava definida em Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (Parecer PGFN/CRJ/NO 2601/2008, de 20 de novembro de 2008), parecer esse que é citado
no voto da Conselheira Judith. Além disso, a matéria também tinha sido decidida pelo STJ em sede
de recurso repetitivo - art. 543-C, do CPC de 1973 -, de observancia obrigatdria pelo CARF, por forca
do art. 62- A, do seu Regimento Interno)

O julgamento em referéncia contou com oito votos a favor do recurso do contribuinte e apenas
dois votos contra. Votaram a favor: Judith do Amaral Marcondes (relatora), Nanei Gama, Leonardo
Manzan, Rodrigo Miranda, Maria Thereza Martinez, Susy Hoffmann, Caio Marcos Candido e Rodrigo
Possas (0 mesmo que agora, como relator, votou pela anulagdo do acérddo, por vicio de
impedimento). O voto do conselheiro Leonardo Manzan foi irrelevante para o resultado do
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julgamento, haja vista que se ele tivesse se abstido de votar, o resultado do julgamento seria o
mesmo, com sete votos (em vez de oito) a favor do recurso do contribuinte.

TRECHO 6 (D. 19)

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Divinopolis/MG ainda apresentou um
ultimo embargo de declaragdo ndo conhecido por maioria de votos pela CSRF (Acérddo n@
9303-01.827) em secdo de 01/02/2012. vencidos os conselheiros Julio Cesar Alves Ramos
(relator) e Marcos Aurélio Pereira Valaddo Participaram ainda do julgamento Henrique
Pinheiro Torres (relator designado). Otacilio Dantas Cartaxo (ptesidente). Nanei Gama,
Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Possas, Francisco Mauricio Rabelo de
AJouquerqua Silva Maria Tereza Martinez Lopez e Susy Gomes Hoffmann”

Aduz que Otacilio Cartaxo foi absolvido sumariamente na agdo penal e que a sua absolvigao
sumaria desmonta a estdria fantasiosa de que o julgamento teria sido viciado por atos de corrupcdo.
Os demais acusados de corrupgdo no "Caso Qualy" - Judith Amaral e Leonardo Manzan - ndo
participaram desse julgamento. Leonardo ndo pertencia mais ao CARF quando o julgamento ocorreu.

TRECHO 7

“A relacdo de LEONARDO MANZAN com a SBS vai além do parentesco LEONARDO
MANZAN assinava documentos tais como contratos de prestacdo de servicos e
procuragdes emitidos em papel com timbre da SBS bem como possuia uma sala _nas
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dependéncias desta tocai objeto de cumprimento de mandado de busca e apreensdo no
ambito da OPERACAO ZELOTES"

O imdvel onde se encontra instalada a SBS Consultoria, que era de propriedade dessa empresa,
foi adquirido em 2008 por Agenor Manzano, pai de Leonardo Manzan, conforme comprova
documento anexo (doc. 9). A SBS tornou-se inquilina de Agenor Manzano. Trata-se de um imdvel
que comporta varias salas de escritdrios. E natural, portanto, que Leonardo Manzan, a partir de
entdo, tivesse passado a utilizar uma dessas salas para suas atividades advocaticias Destaque-se que
Leonardo Manzan é advogado, foi conselheiro do CARF como representante dos contribuintes, do
qual se afastou em 2011. N3o tinha impedimento para exercer a advocacia nem antes nem depois de
ser conselheiro do CARF.

TRECHO 8
Crime de Caltunia cometido pelo» fiscais:

"0 voto apresentado pela conselheira fazenddna JUDITH 00 AMARAL MARCONDES
ARMANDO no Acérddo n* 9303-01 319 em 01/C2/2011104 consiste na reproducdo da
minuta elaborada pelo grupo fLEOVEGILDO/SBS/FLAvIO). diferenctando-se apenas pela

Inclusdo do penultimo paragrafo (fl 76)

O sujeito passivo afirma que este trecho é uma calinia dos fiscais. Sustenta que quando Jorge
Victor supostamente encaminhou uma minuta de voto semelhante ao proferido pela conselheira
Judith, a pauta da sessdo da CSRF ja havia sido publicada. Assim, o voto dela ja deveria estar pronto e
disponibilizado aos colegas. Ademais, a tributagao que estad sendo realizada na pessoa fisica ndo tem
nenhuma relagdo com a questdo do voto da relatora, que é analisado na esfera criminal.

A impugnacdo passa entdo a discorrer sobre causas de nulidade do auto de infragdo. Sustenta
gue ha incompeténcia da autoridade que efetuou o langamento, dizendo a reparticdo competente é
a do seu domicilio tributario, logo a lavratura somente poderia ter sido realizada pela DRF-Brasilia.

Afirma ainda que, para o procedimento fiscal fosse realizado por reparticio diferente da que
indica, deveria haver autorizagao prévia do Superintendente da RFB na 12Regido Fiscal, de acordo
com o art. 52 do art.72 da Portaria RFB 1.6787/2014 (sic). Cita o art. 904 do RIR/99, o Decreto
3.274/2001 e jurisprudéncia do TRF 1.
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Ressalta que, como os auditores que realizaram o procedimento fiscal estdo localizados na 102
Regido Fiscal, e o seu domicilio na 12 Regido Fiscal, o TDPF-F somente poderia ter sido expedido apds
o Coordenador-Geral de Fiscalizagdo ouvir o Superintendente da 12 Regido Fiscal e emitir ordem de
servigo nesse sentido.

Ainda em sede de preliminares, argumenta que reexame de periodo ja fiscalizado, sem emissdo
de ordem escrita da autoridade competente. Aduz que foi fiscalizado, em procedimento de revisdo
de declaragdo, exercicios 2012 e 2013, pela Divisdo de Fiscalizacdo da RFB em Brasilia-DF, tendo sido
as exigéncias atendidas. Que para que a fiscalizagdo sobre o mesmo periodo fosse reaberta deveria
haver ordem escrita do Superintendente, Delegado ou Inspetor da RFB, conforme art. 906 do RIR/99.
Como essa exigéncia nao teria sido observada, o langamento seria nulo.

Esclarece que ndo houve omissdao de rendimentos. Os valores objeto do auto de infracdo foram
declarados e tributados na pessoa juridica e declarados pelo contribuinte como provenientes de
distribuicdo de lucros, e portanto, estao isentos do IR.

A impugnacao segue, dizendo que:
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1. ndo houve desconsideragdo formal do contrato de prestagdo de servigos que deu origem a
SCP. Ndo obstante, o negdcio juridico foi desconsiderado e os rendimentos a ele correspondente
foram imputados como tributdveis na pessoa fisica de cada sdcio.

2. a autoridade fiscal ndo possui competéncia para desconsiderar os negdcios juridicos da forma
como fez, razao pela qual o langamento tributario é nulo. Alega que ndo foi editada lei ordindria
estabelecendo os procedimentos necessarios para desconsiderar atos ou negdcios juridicos, prevista
no paragrafo Unico do art. 116, do CTN;

3. decaiu o direito de a Fazenda Nacional de constituir o crédito tributdrio relativo ao ano-
calenddrio 2011, segundo precedente do STJ que menciona bem como §42 do art. 150 do CTN, que
implica contagem de 5 anos a partir do primeiro dia do exercicio seguinte ao fato gerador. Menciona
ainda decisdo do CARF segundo a qual, comprovado o dolo, a fraude ou a simulagdo, a contagem do
prazo decadencial de cinco anos desloca-se do art. 150, §42 para o art. 173, I, do CTN, concluindo
que

Ante o exposto, impGe-se o cancelamento da exigéncia tributaria relativa ao ano calendario de
2011, vez que a decadéncia do direito de proceder ao langamento consumou-se em 01/01/2017 ou
em 19/04/2017, conforme o critério que se adote para contagem do termo inicial: primeiro dia do
exercicio seguinte ao da ocorréncia do fato gerador (01/01/2012) ou a partir da data da entrega da
declaracgdo anual de ajuste (19/04/2012).

No mérito, sustenta que:

4. a reclassificagdo dos rendimentos decorreu de juizo de valor dos auditores-fiscais, segundo os
quais o trabalho da SBS consistiu em atos de corrup¢do dos julgadores do CARF e trafico de
influéncia. Ainda que tal fato fosse verdadeiro, ndo daria suporte a tributagdo, na pessoa fisica dos
sécios, dos rendimentos recebidos pela pessoa juridica e nela ja tributados.

5. ndo houve ato de corrupgdo; os servicos contratados foram efetivamente prestados;
Leovegildo e a SBS Consultoria tém diversas parcerias; nos contratos de parceria, a divisdo de
honorarios é questdo privada entre as partes; a desconsideracdo da SCP é irrelevante para a

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

tributacdo na pessoa fisica do sécio em relagdo aos honorarios que a SBS recebeu diretamente da
Qualy marcas; se fosse licita a desconsideragdo da SCP, a tributagao deveria ter sido feita na pessoa
juridica SBS Consultoria, titular dos rendimentos; o redirecionamento para os sécios da SBS somente
poderia ocorrer na impossibilidade de cobranga da pessoa juridica e ainda assim, somente no caso
de liquidagao de sociedade de pessoas.

6. a fiscalizagdo afirma que os rendimentos que a SBS recebeu foram para a corrupgdo de
conselheiros do CARF, mas ndo indica os conselheiros corrompidos, nem quanto teriam recebido,
limitando-se a formular suposi¢cdes sobre se o voto proferido pela conselheira Judith do Amaral
Marcondes teria sido preparado no ambito da SBS. Afirma que o Unico elemento que embasa este
entendimento é o fato de Jorge Victor, entdo sécio da SBS, ter supostamente encaminhado a
Leonardo Manzan uma minuta de voto muito semelhante ao que foi proferido pela conselheira. No
entanto, tal fato ocorreu apods a publicacdo da pauta da sessdo em que o processo foi julgado e, de
acordo com o Regimento Interno do CARF, os conselheiros devem disponibilizar seu voto aos demais
conselheiros antes da sessdo de julgamento. Assim, esse fato apenas indicaria que alguém teve
acesso ao voto da conselheira, mas ndo permitiria concluir que foi preparado por outrem.

7. admite que existe uma agdo penal relativa ao caso Qualy, na qual o MPF acusa de corrupg¢do os
ex-conselheiros Otacilio Dantas Cartaxo, Judith do Amaral Marcondes e Leonardo Manzan, tendo o
primeiro sido absolvido por falta de provas.
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8. a denuncia do MPF afirma que os valores recebidos pela SBS Consultoria teriam sido sacados
em espécie para pagamento da suposta propina, porém o laudo pericial da Policia Federal atesta que
ndo houve saques em dinheiro de valores significativos, nas contas bancarias da SBS e que nenhum
recurso foi transferido para Leonardo Manzan, Judith do Amaral ou Otacilio Cartaxo.

9. os servicos foram efetivamente prestados, sendo que Leovegildo, Flavio e a SBS atuavam cada
um na sua esfera de atribuigGes: parte juridica, Leovegildo Morais; parte técnica de calculos, Flavio; e
parte comercial - negociagdo de honorarios, cobranga de honordarios devidos e todo relacionamento
com o cliente - SBS. As pecas produzidas nos autos estavam a cargo do advogado José Leovegildo
Oliveira Morais, regularmente constituido nos autos. A esse advogado competia praticar todos os
atos necessarios a defesa do seu constituinte, especialmente os privativos de advogado. Por isso a
SBS ndo tinha que praticar nenhum ato processual. Mas isso ndo excluia a sua colaboragao.

10. O processo Qualy Marcas ja tramitava no CARF desde 2002, com a interposi¢do de diversos
recursos, e a SBS ja atuava no processo desde esta época, por meio do entdo sécio EIVANY ANTONIO
DA SILVA, que por ser advogado, tinha procuracgdo e subscreveu pecas:

(...) Logo, quem obteve o resultado parcialmente favoravel a pretensdo discutida, resultado esse
que estda mencionado no contrato de prestagdo de servicos como "valores incontroversos" da
demanda, foi a SBS. Por via de consequéncia, a essa empresa assistia o direito de receber pelo
resultado do trabalho executado antes da contratagdo de Leovegildo Morais. Esta foi a razao pela
qual Ihe coube um percentual maior no rateio dos honordrios.

11. a divisdo de honorario é matéria de natureza privada e que a parceria estabelecida entre
Leovegildo e a SBS para atuagdo no processo Qualy Marcas ndo foi a Unica estabelecida entre as
partes. Cita o art. 421 do Cddigo Civil sobre a liberdade de contratagao.

12. ndo procedem os reflexos da desconsideracio da SCP nos sdcios da SBS, pois a
desconsideragao juridica desse negdcio juridico somente pode produzir efeitos em relagdo a quem
dele fez parte. A consequéncia da desconsideracdo da SCP seria a tributacdo na pessoa juridica SBS
Consultoria, que foi quem recebeu os rendimentos e isso apenas em relagao aos valores que foram
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repassados por Leovegildo, a titulo de participagcdo na SCP. Os rendimentos que a SBS recebeu
diretamente da Qualy Marcas ja foram oferecidos a tributagdo por ela mesma.

13. o fundamento adotado para a tributacdo da pessoa fisica foi o art. 149, VIl do CTN, norma
geral de Direito Tributdrio, que autoriza a revisdo do langamento ja efetuado, qualquer que seja o
tributo. Mas ele ndo é base legal para a tributacdo do imposto sobre a renda. Afirma que para que o
fato gerador ocorra, em se tratando de imposto de renda, é necessdrio que haja a disponibilidade
econbémica ou juridica de renda, nos termos do art. 43 do CTN e que quem teve a disponibilidade
econdmica da renda foi a pessoa juridica SBS Consultoria, que os ofereceu a tributagdo. Ndo ocorreu
o fato gerador do imposto de renda pessoa fisica porque a pessoa fisica Romeu Salaro ndo recebeu
os rendimentos nem houve qualquer omissdo da sua parte. O que a pessoa fisica do impugnante
recebeu foi o lucro distribuido pela pessoa juridica.

14. a tributagdo ndo pode decorrer do "achismo" dos fiscais. Ndo houve contrato celebrado para
fins ilicitos;

15. ndo ha base legal para desconsiderar a SCP. Segundo os auditores-fiscais, os sdcios
participantes teriam de ser exclusiva e necessariamente investidores de capital, no que estdo

equivocados. O art. 991 do Cddigo Civil ndo impede que sdcios participantes de uma SCP contribuam
com o objeto social por meio da prestacdo de servigos:

16. a participagdo nos resultados pode ser livremente estipulada entre as partes. Os valores
recebidos foram declarados e tributados.
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17. a formacgao da SCP antecedeu a contratacdo do sdcio ostensivo e todos os que participaram
dessa contratacgdo o fizeram na expectativa de que o servico contratado fosse prestado por todos os
participantes, em parceria.

Quanto a multa agravada:

18. foi regular e licita a constituigdo da SCP, bem como foi licita a distribuicdo dos resultados
apurados;

19. nenhum recurso da SBS foi utilizado para corromper conselheiro do CARF;

20. nos valores recebidos da Qualy Marcas pelo sécio ostensivo e na parcela dos honorarios paga
pela Qualy diretamente a SBS ndo houve qualquer omissao ou supressao de tributos;

21. o impugnante recebeu da SBS o lucro liquido distribuido, que foi devidamente declarado na
sua declaragdo anual de rendimentos;

22. a alteragdo da classificagdo juridica de tais rendimentos ndo se enquadra no conceito de
fraude ou sonegacao;

23. ndo se verificou agdo ou omissdo no sentido de retardar o conhecimento da ocorréncia do
fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza ou circunstancias materiais;

24. a fiscalizagdo tinha acesso a qualquer momento aos livros e documentos fiscais da SBS
Consultoria, bem como aos dados de interesse fiscal em relagdo aos demais participantes e
eventuais anomalias no recolhimento de tributos seriam facilmente identificadas uma vez que a
empresa pagava o imposto de renda pelo lucro presumido, o que torna mais facil a auditoria fiscal;

25. demonstrada que ndo houve nenhuma situagdo que impedisse ou retardasse o
conhecimentos das operagGes por parte da autoridade fazendaria, o enquadramento no art. 71 é
incabivel;

26. quanto a fraude, o presente caso configura tdo somente divergéncia de interpretacéo;

27. a formalizagdo da SCP foi um procedimento licito, que ndo afetou o conhecimento do fato
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gerador nem evitou ou diferiu o pagamento de tributos, ndo se verificando a hipotese prevista no
art. 72;

28. a auséncia de conluio, por decorréncia, esta caracterizada. A SCP foi constituida nos termos
da legislagdo de regéncia, desenvolveu o objeto licito do contrato, cumpriu integralmente suas
obrigacGes fiscais e manteve a autoridade fiscal permanentemente informada de todos seus
procedimentos. A SCP realizou seus trabalhos com a participagdo dos seus socios, nos termos
estabelecidos no contrato. Houve tdo somente a conjugacao de esforgos, afastado qualquer conluio,
acusagdo que resulta do entendimento equivocado dos autuantes.

Afirma ainda que:

29. é certo que o contencioso administrativo ndo tem competéncia para reconhecer a
inconstitucionalidade de lei, mas questiona desde ja a inconstitucionalidade do §12 do art. 44 da Lei
9.430/96, porque essa matéria estd submetida a deliberagdo do Plenario do Supremo Tribunal
Federal, no RE n2 736.090/SC;

30. mesmo que estivesse correto o procedimento do Fisco, impunha-se necessaria a
compensacdo dos tributos federais ja pagos pela SBS Consultoria, bem como a deducdo das despesas
incorridas na pessoa juridica no desenvolvimento dos servigos;
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31. como os rendimentos ja foram tributados na pessoa juridica, ndo pode a Unido desconsiderar
a tributagdo ja ocorrida. Caso essa tributacdo seja indevida, como afirma a fiscalizagdo, os tributos
federais pagos também seriam indevidos e devem ser compensados;

32. caso a autoridade julgadora decida manter o langamento tributario, ainda que parcial, o
impugnante requer que seja determinada a compensagdo de tributos federais ja pagos na pessoa
juridica, bem como reduzir a base de calculo para considerar as despesas necessarias a percepgao
dos rendimentos, nos termos escriturados pela pessoa juridica pagadora dos rendimentos auferidos
pela pessoa fisica.”

Decisdo da DRJ de fls. 2.418/2.459 julgou improcedente a impugnacdo em acérdio
que restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF

Exercicio: 2011, 2012

NULIDADE DO LANGCAMENTO FISCAL.

Ndo ha de se falar em nulidade da agdo fiscal realizada se ndo restaram violados quaisquer incisos do
artigo 59 do Decreto n.2 70.235/72 que regula o processo administrativo fiscal.

SIMULAGAO. RECLASSIFICAGAO DOS RENDIMENTOS AUFERIDOS NA PESSOA FiSICA.

Restando comprovado que o contribuinte praticou atos juridicos simulados, com o intuito doloso de
reduzir indevidamente sua base de calculo tributdvel na declaracdo de ajuste da pessoa fisica,
impbe-se a desconsideracdo dos efeitos dos atos viciados praticados, para que se operem as
consequéncias no plano da eficacia tributaria.

PROVAS INDICIARIAS.

A comprovacdo material de uma dada situacdo fatica pode ser feita, em regra por uma prova Unica,
direta, concludente por si s6, ou por um conjunto de indicios que, isoladamente, nada atestam, mas
agrupados tém o conddo de estabelecer a certeza daquela matéria de fato.
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SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAGAO-SCP. OBJETO REAL. EVASAO TRIBUTARIA.

Sociedades em Conta de Participacdo com existéncia meramente formal, criadas com objetivo
principal de burla aos limites para opg¢do pelo lucro presumido, ndo podem ser opostas ao Fisco, que
deve buscar os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

RECEITAS DE SERVICOS DE PESSOA JURIDICA. FALTA DE COMPROVACAO DA EFETIVA PRESTAGAO
DOS SERVICOS. ARTIFICIO PARA REGULARIZAR, FRAUDULENTAMENTE, RECURSOS DE ORIGEM
ILICITA AUFERIDOS POR PESSOA FiSICA.

A inércia do impugnante em comprovar, de forma inequivoca, mediante a apresentacdo de
documentagdo habil e idonea, a efetiva prestacdo de servigos por pessoa juridica, importa em
concluir que se trata de artificio desenvolvido para regularizar, fraudulentamente, recursos de
origem ilicita auferidos por pessoa fisica.

APLICACAO DA MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.

A aplicagdo da multa de oficio decorre de expressa previsdo legal, tendo natureza de penalidade por
descumprimento da obrigag¢do tributaria. Presentes na conduta do contribuinte as condi¢Bes que
propiciaram a majora¢do da multa de oficio, consubstanciadas na pratica de atos de forma
consciente e deliberada visando sonegar tributo, é de se manter a multa de oficio qualificada de
150% (cento e cinquenta por cento).
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COMPENSAGAO DE IRPJ COM IRPF.

Revela-se incabivel a pessoa fisica pleitear em seu nome a compensacdo do crédito tributario
lancado de oficio em face dela com os impostos apurados, langcados e recolhidos, mesmo que
indevidamente, pela pessoa juridica. O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou
contribuicdo administrados pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdio ou de
ressarcimento, somente pode utiliza-lo na compensacgdo de débitos proprios.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

As fls. 2.468/2.548 é apresentado recurso voluntdrio no qual os argumentos tecidos
em sua impugnacgdo sdo repisados. Em sintese é argumentado, preliminarmente: i) nulidade do
auto de infracdo por ter sido lavrado por reparticao diversa de seu domicilio; ii) auséncia de prévia
autorizacdo do Superintendente da RFB para que o sujeito passivo possa ser fiscalizado por
reparticdo diversa da de seu domicilio; iii) auséncia de ordem escrita do Superintendente ou
Delegado para reexame de pedido ja fiscalizado; iv) nulidade decorrente da auséncia de ato formal
de desconsideracdo da sociedade em conta de participacao.

Como prejudicial de mérito é alegada a decadéncia parcial do crédito tributadrio em
razao da necessidade de aplicagdo do Art. 150, §42, CTN.

No mérito, o Recorrente alega ser falso o pressuposto adotado pela autuacdo — de
gue o servigo prestado pela SBS Consultoria teria sido de corrupgao de conselheiros do CARF. Que
os rendimentos foram declarados como isentos e recebidos pela pessoa juridica e nela foram
totalmente tributados e que ndo existe amparo legal para a pretensao do Fisco e que sequer teria
havido desconsideragao da pessoa juridica. Que o redirecionamento da tributacdo para os sdcios
somente poderia ser realizado nos termos dos Arts. 134, VIl e 135, |, CTN e que nenhum desses
casos restou configurado. Questiona a impossibilidade de cobranga da multa qualificada em 150%.
Por fim requer que em caso de manutenc¢do do lancamento que seja compensado do imposto
exigido aquele ja efetivamente recolhido na pessoa juridica. Salienta que o acérdao recorrido nao
enfrentou todos os pontos trazidos em sua defesa.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Lilian Claudia de Souza, Relatora

| — ADMISSIBILIDADE DO RECURSO VOLUNTARIO

Antes de adentrar ao mérito, é fundamental aferir o preenchimento dos
pressupostos de admissibilidade do recurso voluntdrio apresentado pelo sujeito passivo.
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Referido recurso é tempestivo, contudo, dele conheco parcialmente, exceto das
alegacdes de ilegalidade. Explico.

Um dos tdpicos do recurso apresentado versa sobre a suposta inconstitucionalidade
do Art. 44, §12 da Lei 9430/96.

Ocorre que, quanto a esse questionamento é importante frisar que o julgador
administrativo esta adstrito a aplicacdo das regras vigentes no ordenamento juridico, de modo
gue qualquer arguicao relativa a ilegalidades ou inconstitucionalidades ndo podem ser apreciadas
no contencioso fiscal, devendo tal discussdo ser remetida ao Poder Judicidrio. Nesse sentido,
destaco trecho do voto vencido do acérdao de n2 2202-008.460 de relatoria da Conselheira Sonia
de Queiroz Accioly:

“Cumpre consignar ser vedado ao 6rgdo julgador administrativo negar a vigéncia a normas

juridicas por motivo de alegada ilegalidade de lei, salvo nos casos previstos no art. 103-A da CF/88
e no art. 62 do Regimento Interno do CARF.

Nesse sentido, compete ao Julgador Administrativo apenas verificar se o ato administrativo de
lancamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da
competéncia, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que lhe ddo suporte, ndo
havendo permissdo para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis.”

E ver ainda o teor da Sumula 02 do CARF, no mesmo sentido:

“O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Il — DAS PRELIMINARES ALEGADAS — NULIDADE

Inicialmente o Recorrente afirma que a decisdao da DRJ nao teria enfrentado todos
os pontos de sua impugnagao, o que nao corresponde com a realidade. Todos os argumentos
apresentados pelo contribuinte, ora Recorrente, foram objeto de minuciosa apreciacao pela turma
julgadora da DRJ, cujas andlises e conclusdes estdo discorridas com clareza no voto posto no
acérdao recorrido e que nenhum argumento novo foi apresentado no bojo do recurso voluntario.

Dessa forma, com base no artigo 114, § 12, inciso |, do Regimento Interno do CARF
(aprovado pela Portaria MF n2 1.634 de 2023), e ainda no art. 50 ad Lei 9.784/1999, confirmo e
adoto a decisdao da primeira instancia julgadora administrativa, pelos seus préprios fundamentos
guanto aos arguicdes preliminares.

Quatro sdo as alegacbes relativas a nulidade do auto: i) nulidade do auto de
infracdo por ter sido lavrado por reparticdo diversa de seu domicilio; ii) auséncia de prévia
autorizacdo do Superintendente da RFB para que o sujeito passivo possa ser fiscalizado por
reparticdo diversa da de seu domicilio; iii) auséncia de ordem escrita do Superintendente ou
Delegado para reexame de pedido j4 fiscalizado; iv) nulidade decorrente da auséncia de ato formal
de desconsideracdo da sociedade em conta de participacao.

Vejamos cada uma delas.
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As argumentacOes relativas a nulidade do Al por ter ele sido lavrado por reparticao
diversa de seu domicilio e da auséncia de prévia autorizacdo do Superintendente da RFB para que
0 sujeito passivo possa ser fiscalizado por reparticdo diversa da de seu domicilio podem ser
enfrentadas conjuntamente e muito ndo precisa ser dito em razdo do que determina a sumula 27
do CARF, segundo a qual: “E valido o langamento formalizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal
do Brasil de jurisdigdo diversa da do domicilio tributdrio do sujeito passivo.”

Importante salientar que a aplicacdo de entendimentos sumulados por este
Conselho é obrigatdria sob pena de responsabilidade funcional e eventual perda de mandato do
conselheiro, como determina o Art. 85, VI do RICARF.

Ndo obstante, a decisdao da DRJ enfrentou pormenorizadamente o ponto, é ver:

“Preliminarmente, o impugnante pede a nulidade por incompeténcia da autoridade que efetuou
o langcamento. Afirma que a reparticdo competente é a do seu domicilio tributario, logo a lavratura
somente poderia ter sido realizada pela DRF-Brasilia.

Nos termos do artigo 25 do Anexo | do Decreto n? 9.003/2017 atualmente vigente, compete a
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) executar o lancamento dos tributos e contribuicdes e
demais receitas da Unido, sob sua administragao.

A Secretaria da Receita Federal do Brasil é um dérgdo especifico, singular, subordinado ao
Ministério da Fazenda, responsavel pela administragdao dos tributos de competéncia da Unido. Sendo
esta responsabilidade da RFB, o Ministério da Fazenda fixa a organizagdo interna do 6rgdo e o faz
por meio do Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF n2 430/2017.

Cabe aqui ainda recordar as disposi¢des da Lei 9.784/99 que regula o processo administrativo no
ambito da Administragdo Publica Federal de maneira geral e tem aplicagdo subsididria ao processo
administrativo fiscal previsto no Decreto 70.235/72.

Art. 11. A competéncia é irrenuncidvel e se exerce pelos 6rgdos administrativos a que foi
atribuida como prodpria, salvo os casos de delegacdo e avocacdo legalmente admitidos.

No caso dos autos, o érgdao administrativo a que alude o referido dispositivo é a Secretaria da
Receita Federal do Brasil e ndo uma de suas unidades descentralizadas.

J4 a competéncia para verificagdo da regularidade no cumprimento das obrigagdes tributdrias é
do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil.

O artigo 62 da Lei n? 10.593/2002, com a redacdo dada pela Lei n? 11.457/2007, define que a
constituicdo do crédito tributario mediante langamento é atribuicdo privativa dos ocupantes do
cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil:

Art. 62 S3o atribui¢cdes dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil:
| - no exercicio da competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em carater privativo:
a) constituir, mediante langamento, o crédito tributario e de contribuices;

Diante dos dispositivos mencionados, fica claro que a autoridade competente para efetuar o
langamento do crédito tributario é o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.

Naturalmente, os auditores estdo distribuidos espacialmente por todo o territério nacional,
lotados nas diversas unidades administrativas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, surgindo

18



ACORDAO 2001-008.137 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11020.722683/2017-94

assim a questdo da fixagdo dos limites dentro dos quais serd exercida a competéncia para efetuar o
langamento.

Os §§22 e 32 do artigo 92, do Decreto n2 70.235/1972 assim dispdem:
Decreto n2 70.235/1972:

“Art. 92 - A exigéncia do crédito tributario e a aplicagdo de penalidade isolada serdo formalizados
em autos de infragdo ou notificagdes de langamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os
quais deverao estar instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de
prova indispensaveis a comprovagdo do ilicito. (Redacdo dada pela Lei n2 11.941/2009)

§12-(...)

§29 - Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 72 serdo validos, mesmo que
formalizados por servidor competente de jurisdi¢do diversa da do domicilio tributario do sujeito
passivo. (Reda¢do dada pela Lei n2 8.748/1993)

§32 - A formalizagdo da exigéncia, nos termos do paragrafo anterior, previne a jurisdicao e
prorroga a competéncia da autoridade que dela primeiro conhecer. (Incluido pela Lei n2 8.748/1993)

(...)
Por oportuno cabe ainda citar a Simula n2 27 do CARF:

“E valido o lancamento formalizado por AFRFB de jurisdicdo diversa da do domicilio tributério do
sujeito passivo.”

Ademais, conforme relatério fiscal, as fls. 16, a Coordenacdo Geral de Fiscalizagdo - Cofis, por
meio de portaria especifica, instituiu Equipes Especiais de Fiscalizagdo (EEF), de abrangéncia
nacional, destinadas a execuc¢do dos procedimentos fiscais relacionados a Operacgdo Zelotes, dentre
as quais a que realizou a autuagdo objeto do presente processo.”

Quanto a alegacdao de nulidade relativa a auséncia de ordem escrita do
Superintendente ou Delegado para reexame de pedido ja fiscalizado, assim dispde a decisdo da
DRJ:
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“O impugnante afirma ainda que se trata de reexame de periodo ja fiscalizado, sem emissdo de
ordem escrita da autoridade competente. Aduz que foi fiscalizado, em procedimento de revisdo de
declaragao, exercicios 2012 e 2013, pela Divisdo de Fiscalizagdo da RFB em Brasilia-DF, tendo sido as
exigéncias atendidas e que para que a fiscalizagcdo sobre o mesmo periodo fosse reaberta deveria
haver ordem escrita do Superintendente, Delegado ou Inspetor da RFB, conforme art. 906 do RIR/99.

Neste ponto, lembro que o Cédigo Tributario Nacional, em seu art. 149, inciso VIl dispde que:

Art. 149. O langcamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos
seguintes casos:

(...)

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu com dolo,
fraude ou simulagao;

Assim, ainda que tivesse havido procedimento de revisdo de declara¢do, este certamente nao
teria abarcado os fatos geradores objetos do auto de infragao, que apenas posteriormente chegaram
ao conhecimento da fiscalizagdo.
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Quanto a nulidade do langamento, cabe transcrever as regras contidas no artigo 59 do Decreto
n? 70.235, de 1972, balizador do Processo Administrativo Fiscal. Sdo elas:

Art. 59. S3o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericao do
direito de defesa.”

Como se vé o dispositivo preconiza apenas dois vicios insanaveis, conducentes a nulidade do
lancamento: a incompeténcia do agente responsavel pelo ato e a preterigdo do direito de defesa. Do
que se depreende dos autos ndo ocorreu a nulidade a que se refere o inciso |, posto que o auto de
infracdo foi lavrado por agente competente, nos termos do artigo 10 do Decreto n2 70.235/1972,
tendo sido observadas as demais formalidades legais previstas.

A outra hipdtese de vicio insandvel que leva a nulidade é o cerceamento do direito de defesa,
previsto no inciso Il, que também ndo se deu nos autos, pelo que afasto a preliminar de nulidade.”

N

Quanto a ultima alegacdo: nulidade decorrente da auséncia de ato formal de
desconsideracdo da sociedade em conta de participagdo, trata-se de questdao meritéria e que sera
trabalhada abaixo.

Afasto, assim, todas as alegacdes de nulidade levantadas pelo Recorrente.

11l - DA PREJUDICIAL DE MERITO — DECADENCIA

Foi suscitada a decadéncia parcial do crédito tributario, relativo ao ano-calendario
de 2011 considerando que a DAA teria sido tempestivamente apresentada na qual os rendimentos
em discussao foram declarados como ndo tributaveis e assim sendo, o termo inicial da contagem
do prazo decadencial seria a data de entrega da declaracdo e ndo o primeiro dia do exercicio
financeiro seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado.

A decisdo da DRJ afastou tal argumento aplicando o Art. 173, I, CTN sob a
justificativa que teria ocorrido fraude sendo esse o ponto de discordancia do Recorrente que
entende nao ter havido fraude de modo que entende que o dispositivo legal aplicavel ao caso
seria o Art. 150, §4¢9, CTN.

Com razdo da decisdo de primeira instancia, a qual mantenho por seus prdéprios
fundamentos, abaixo reproduzida:

“Decadéncia.

Nos tributos sujeitos ao langamento por homologacgao, a lei determina que o contribuinte apure
e pague o tributo por ele devido, com garantia a administracdo tributaria de fiscalizar a atividade do
contribuinte, homologando-a ou dela discordando, com o langamento de oficio da diferenca
detectada.

O prazo decadencial para se efetuar o langamento do tributo é, em regra, aquele previsto no art.
173, 1, do Cddigo Tributario Nacional, segundo o qual o direito de a Fazenda Publica constituir o
crédito tributdrio extingue-se apds cinco anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o langamento poderia ter sido efetuado.
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Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extinguese apds 5 (cinco)
anos, contados:

| - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado;

[...]

Para os tributos sujeitos a langamento por homologacgao, incide a regra do §42 do art. 150 do
Cadigo Tributario Nacional, onde o prazo decadencial para o langamento de eventuais diferencas é
de cinco anos a contar do fato gerador.

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos tributos cuja legislagcdo atribua
ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

[...]

§ 42 Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato
gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se
homologado o langamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de
dolo, fraude ou simulagdo.

[...]

A regra contida no mencionado §42 do art. 150 é excepcionada nos casos em que se comprovar a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, passando a prevalecer o prazo previsto no inciso | do art.
173 do Cdodigo Tributdrio Nacional.

A descrigdo contida no tdpico anterior ndo deixa duvida de que o autuado agiu dolosamente com
o intuito de sonegar a ocorréncia do fato gerador do imposto de renda, em conluio com outras
pessoas fisicas e juridicas, razdo pela qual ndo se pode empregar no caso concreto a dicgdo contida
no §42 do art. 150 do Cddigo Tributario Nacional.

Desse modo, o Auto de Infragdo lavrado em 19/09/2017 e com ciéncia do interessado em
03/10/2017, referente aos anos-calendério 2011 e 2012, n3o ultrapassou o periodo previsto no art.
173, 1, do Cadigo Tributario Nacional.

Isto posto, rejeito a preliminar de decadéncia.”

IV — DO MERITO

Conforme ja salientado acima, todos os argumentos apresentados pelo
contribuinte, ora Recorrente, foram objeto de minuciosa apreciacao pela turma julgadora da DRJ,
cujas analises e conclusdes estdo discorridas com clareza no voto posto no acérdao recorrido e
gue nenhum argumento novo foi apresentado no bojo do recurso voluntario.

Dessa forma, com base no artigo 114, § 12, inciso |, do Regimento Interno do CARF
(aprovado pela Portaria MF n2 1.634 de 2023), confirmo e adoto parcialmente a decisdo da
primeira instancia julgadora administrativa, pelos seus préprios fundamentos.

Meus Unicos pontos de discordancia da decisdo da DRJ giram em torno da
impossibilidade do Recorrente compensar os valores por ele devidos com os tributos ja recolhidos
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pela pessoa juridica e ainda, a necessidade de adequacdo da multa qualificada para que
corresponda a 100% do valor do tributo — e ndao 150% - em razao de alteragao legislativa mais
benéfica para o contribuinte.

Abaixo, reproduzo as razoes de decidir do acérddao da DRJ com os quais concordo e
adoto como fundamento da decisdo em segunda instancia:

“Conforme relatado, em procedimento de auditoria fiscal foi lavrado auto de infragdo contra o
contribuinte por omissdo de rendimentos tributaveis. Tais rendimentos, que foram declarados pelo
contribuinte como lucros distribuidos isentos de imposto de renda, seriam fruto de atividades ilicitas
acobertadas por intermédio da pessoa juridica SBS Consultoria e de SCP formada entre esta,
Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria e Flavio Ferreira de Oliveira para atuacdo do PAF
13674.000107/99-90, da Qualy Marcas, junto ao CARF.

A defesa alega que ndo houve atividade ilicita: a SBS prestou os servigos para os quais foi
contratada, ndo ficou provada a corrupgao de conselheiros do CARF e que, ainda que tivesse havido
ilicitos, isso ndo significaria a possibilidade de exigir imposto de renda da pessoa fisica, pois quem
deveria ser tributado seria a pessoa juridica SBS Consultoria, sécia da SCP. Além disso, os valores
recebidos ja foram tributados nas pessoas juridicas, tanto a parcela recebida por Leovegildo Morais
Consultoria e Assessoria como os valores recebidos diretamente da Qualy Marcas pela SBS.

Assim, para o deslinde da questdo, tendo em vista que a fundamentacdo do langamento abarcou
o artigo 55, X, do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto 3.000/1999, é essencial determinar se
os rendimentos em questdo sdo derivados de atividades ou transacgdes ilicitas ou foram percebidos
com infragdo da lei.

De sua parte, a fiscalizacdo apresenta diversos elementos que corroboram que os rendimentos
foram fruto de atividades ilicitas. Assim, vejamos.

1. Desconsiderac¢do da Sociedade em Conta de Participagdo - SCP

A QUALY MARCAS contratou o advogado JOSE LEOVEGILDO DE OLIVEIRA MORAIS, CPF
061.505.355-68, da empresa LEOVEGILDO CONSULTORIA, nos termos do Contrato de Prestagdo de
Servigos datado de 08/10/2009, sendo que as tratativas de contrata¢do do citado advogado pela
QUALY MARCAS deram-se por indicagao da SBS.
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De acordo com o relatdrio fiscal:

Ato continuo, para que os demais envolvidos também assegurassem o proveito de suas
participacbes, no dia seguinte, 09/10/2009, JORGE VICTOR enviou mensagem a LEOVEGILDO
informando que ROMEU SALARO, também sécio da SBS (ora fiscalizado), sugerira a constituicdo
entre as partes de uma Sociedade de Propdsito Especifico (SPE) ou uma Sociedade em Conta de
Participacdo (SCP), para evitar incidéncia de imposto.

(...)

Neste contexto, LEOVEGILDO CONSULTORIA, SBS e FLAVIO constituiram em 03/12/2009 a SCP,
cujo Contrato Particular de Constituicdo de Sociedade em Conta de Participagdo (SCP) foi
formalizado nos exatos termos da minuta, tendo a SCP o mesmo objeto do Contrato de Prestagdo de
Servigos anteriormente firmado pela empresa MOKA TRADING COMPANY LTDA (QUALY MARCAS) e
LEOVEGILDO CONSULTORIA.

(...)
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Os fatos descritos permitem a conclusdo de que se trata de uma parceria de servicos entre
LEOVEGILDO CONSULTORIA, SBS e FLAVIO, para atuagdo em conjunto na condugdo do PAF,
dissimulada mediante a constituicdo de uma SCP. De logo, é possivel perceber a conduta planejada
consubstanciada na formalizagdo de uma SCP que ndo teve existéncia fatica, apenas formal,
objetivando beneficio tributdrio e ocultagdo dos verdadeiros parceiros que, em tese, atuariam no
PAF.

Em e-mails trocados entre Flavio, Jorge Victor, Leovegildo e Ramiro Julio Ferreira Junior, sécio da
QUALY MARCAS, sobre a condugdo do processo e anexados aos autos, € mencionada a preocupag¢ado
em caracterizar qualquer relagdo do conselheiro Leonardo Manzan com a SBS, haja vista este ser
filho de Agenor Manzano, socio da SBS, e genro do entdo presidente do CARF e ex-secretario da
Receita Federal, Otacilio Cartaxo.

Assim, a SCP teria sido constituida de forma a ocultar a relagdo existente entre a SBS Consultoria
e o conselheiro do CARF Leonardo Manzan, além de reduzir a tributagdo incidente.

Segundo o relatorio fiscal:

A época dos fatos faziam parte do quadro societario da SBS Consultoria Empresarial SS Ltda.
ROMEU SALARO, AGENOR MANZANO (pai do Conselheiro Leonardo Siade Manzan que participou do
julgamento de 01/02/2011) e JORGE VICTOR RODRIGUES (auditor fiscal da RFB aposentado e ex-
conselheiro do CARF (2011/2014)).

Com o objetivo de ocultar a participacdo formal do escritério SBS e maquiar a relagdo de seus
sécios com julgadores do CARF que posteriormente atuariam no julgamento administrativo do PAF, a
QUALY MARCAS firmou Contrato de Prestacdo de Servicos em 08/10/2009 unicamente com
LEOVEGILDO CONSULTORIA. Entretanto, para distribuicdo do valor dos honorarios pactuados com a
QUALY MARCAS, LEOVEGILDO CONSULTORIA, SBS e FLAVIO constituiram em 03/12/2009 uma SCP
(Sociedade em Conta de Participagdo) tendo como sécio ostensivo LEOVEGILDO CONSULTORIA.

O relatdrio fiscal destaca ainda que a relacdo de Leonardo Manzan com a SBS nao se restringia a
relagGes de parentesco:
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A relacdo de LEONARDO MANZAN com a SBS vai além do parentesco. LEONARDO MANZAN
assinava documentos tais como contratos de prestagao de servigos e procuragdes emitidos em papel
com timbre da SBS, bem como possuia uma sala nas dependéncias desta, local objeto de
cumprimento de mandado de busca e apreens3o no 4mbito da OPERACAO ZELOTES.

J4 o sujeito passivo afirma que:

O imédvel onde se encontra instalada a SBS Consultoria, que era de propriedade dessa empresa,
foi adquirido em 2008 por Agenor Manzano, pai de Leonardo Manzan, conforme comprova
documento anexo (doc. 9). A SBS tornou-se inquilina de Agenor Manzano. Trata-se de um imével
que comporta varias salas de escritérios. E natural, portanto, que Leonardo Manzan, a partir de
entdo, tivesse passado a utilizar uma dessas salas para suas atividades advocaticias Destaque-se que
Leonardo Manzan é advogado, foi conselheiro do CARF como representante dos contribuintes, do
qual se afastou em 2011. N3o tinha impedimento para exercer a advocacia nem antes nem depois de
ser conselheiro do CARF.

Na sequéncia, o relatério fiscal apresenta a legislacdo pertinente as SCP. Afirma que a
contribuicdo do sécio participante deve resumir-se a entrega fiducidria de recursos a sociedade.
Salienta que:

Tendo em vista que a principal motivacdo de uma SCP é viabilizar o investimento por parte dos
sécios participantes em determinado empreendimento do sécio ostensivo, é de dificil aplicagdo
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pratica a instituicdo de uma SCP no caso de servigos essencialmente intelectuais que ndo dependem
de suporte financeiro.

Em que pese ja ter sido comprovada a inexisténcia fatica da SCP, outros aspectos merecem
destaque, assim como a auséncia de “investimento” pelos sécios participantes. No Contrato
Particular de Constituicdo de Sociedade em Conta de Participagdo (SCP) de 03/12/2009, had a
previsdo de patrimdnio especial infimo de RS 1.500,00, com a contribuigdo em partes iguais no valor
de RS 500,00 cada sécio (ostensivo e participantes).

Os socios participantes SBS e FLAVIO nunca pretenderam investir observando os limites
conceituais e normativos tragados para uma Sociedade em Conta de Participagao.

Desde a concepgdo do negdcio, se pretendia apenas prestar servigos (licitos ou ndo) e perceber a
remuneragado correspondente, desvirtuando uma das caracteristicas da SCP.

Caso de fato houvesse uma Sociedade em Conta de Participagdo, os socios participantes
deveriam entregar recursos em valor que pudesse caracterizar um real investimento na sociedade
para que o soécio ostensivo (LEOVEGILDO CONSULTORIA) desenvolvesse o objeto social e
posteriormente dividisse os lucros na proporgao do valor investido.

Ocorre que, ndo ha razoabilidade entre o valor supostamente investido pelos sdcios participantes
e o valor por estes recebido da SCP. Convém ressaltar a desproporcionalidade entre os valores
recebidos pelo sécio ostensivo (15%) e os sécios participantes FLAVIO (33,33%) e SBS (51,67%), uma
vez que o advogado LEOVEGILDO (sd6cio ostensivo) foi quem, ou melhor, o Unico, que formalmente
atuou no processo. Frisa-se que tais percentuais ndo correspondem ao pactuado no contrato.

(..

Observa-se, ainda, que alcangado o éxito do proposto pelo grupo, tendo sido posto fim ao PAF n?
13674.000107/99-90 com restituicdo pela RFB em 05/2012 a QUALY MARCAS dos valores pleiteados
(ciéncia em 15/05/2012), ndo havia mais necessidade de encobrir a atuagdo da SBS.

Nesse sentido, para quitagdo dos honorarios devidos, em correspondéncia datada de 15/05/2012
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- mesma data em que a empresa obteve ciéncia do valor restituido - LEOVEGILDO CONSULTORIA
comunica a QUALY MARCAS (o que ja era de seu conhecimento) do contrato de parceria firmado
com a SBS para a realizagdo de servigos técnicos especializados necessarios ao cumprimento do
contrato, em face do disposto no Pardgrafo Unico do Contrato de Prestacdo de Servicos de
08/10/2009, segundo o qual “Para a realizagdo dos servicos previstos nesta Clausula a Contratada
podera subcontratar, sob sua inteira responsabilidade, empresa ou profissionais especializados para
a realizagdo de atividades especificas”, e solicita que, do saldo dos honordrios pactuados a serem
pagos, 85% sejam pagos diretamente a SBS a qual emitira a nota fiscal de servigos correspondente.

(...)

Dessa forma, LEOVEGILDO CONSULTORIA emitiu a nota fiscal 0281 em 21/05/2012
correspondente a sua parte nos honorarios de 15% (RS 600.000,00). A SBS emitiu a nota fiscal 0419,
também em 21/05/2012, no valor de 85% dos honorarios pactuados (RS 3.400.000,00), a QUALY
MARCAS, decorrente de “honorarios profissionais conforme contrato celebrado com Leovegildo
Morais Consultoria e Assessoria Ltda”.

Os honordérios devidos no total de RS 4.000.000,00 foram quitados pela QUALY MARCAS em
22/05/2012.
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Ora, o contrato que a SBS entdo possuia com LEOVEGILDO CONSULTORIA era relativo a SCP.
Portanto ndo poderia ser admitido a emissdo de nota fiscal de servigos pelo sdcio participante
diretamente a QUALY MARCAS, contratante de LEOVEGILDO CONSULTORIA.

Esse fato por si s reforga a inexisténcia fatica dessa SCP, tanto que LEOVEGILDO CONSULTORIA
admite na correspondéncia acima citada, dirigida a QUALY MARCAS, o contrato de parceria existente
com a SBS decorrente de clausula permissiva de subcontratagdo nos termos pactuados no contrato
de prestagdo de servigos com aquela.

Contudo, aqui um fato merece destaque. A SBS, provavelmente buscando justificar o
recebimento de sua parcela diretamente junto a QUALY MARCAS (e ndo junto a SCP) promove o
encerramento da SCP no dia 15/05/2012.

No entanto, mensagens eletronicas trocadas entre Leovegildo e Jorge Victor com a minuta do
distrato social datam de 12/06/2012.

As cldusulas contidas no Distrato antedatado de 15/05/2012, mesma data da correspondéncia de
LEOVEGILDO CONSULTORIA a QUALY MARCAS, serviram tdo somente para validar a operagdo
efetuada pelo grupo, qual seja, emissdo de nota fiscal diretamente pela SBS em 21/05/2012.

Outro aspecto a corroborar a simulagdo na constituicdo e encerramento da SCP reside no fato de
que ndo ha devolucdo do capital investido ou distribuicdo dos Lucros Acumulados, e sim,
recebimento de forma individualizada do saldo dos honordrios devidos pela QUALY MARCAS,
correspondentes as participagdes pelos “servigos prestados”.

Desse modo, podemos afirmar que tanto o contrato de prestacdo de servigos quanto ao de
constituicdo e distrato de SCP foram constituidos de forma simulada, ou seja, em nada
correspondem a verdade dos fatos, sdo atos divorciados da realidade fatica.

Segundo o sujeito passivo, a autoridade fiscal ndo possui competéncia para desconsiderar os
negacios juridicos da forma como fez, razdo pela qual o langamento tributdrio é nulo. Alega que nao
foi editada lei ordinaria estabelecendo os procedimentos necessdrios para desconsiderar atos ou
negocios juridicos, prevista no paragrafo unico do art. 116, do CTN.
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A SBS foi parceira de Leovegildo Morais num contrato de prestacdo de servigos licitos, que foram
prestados e estd documentado que foram prestados. O que a SBS recebeu de honorarios foi
exatamente aquilo que ela havia estipulado com Leovegildo Morais como sendo sua participagdo nos
honorarios de sucesso que se tornassem devidos a essa sociedade.

Essa parceria foi reconhecida pelos mesmos fiscais autores do presente auto de infragdo, a
tratarem da tributagdo da pessoa fisica José Leovegildo Oliveira Morais, nos seguintes termos (doc.
7, anexo):

(...)

Ao tratarem da tributacdo da pessoa fisica Flavio Ferreira de Oliveira, em razdo da
desconsideragdo da SCP ja referida, esses mesmos auditores consideraram que os rendimentos
recebidos por Flavio eram decorrentes dos servicos que ele tinha prestado para a pessoa juridica
Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria, no cumprimento do contrato que esta tinha celebrado
com a Moka Trading (...)

Sustenta que o processo Qualy Marcas ja tramitava no CARF desde 2002, com a interposi¢ao de
diversos recursos, e a SBS ja atuava no processo desde esta época, por meio do entdo socio EIVANY
ANTONIO DA SILVA, que por ser advogado, tinha procuracdo e subscreveu pecas:
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(...) Logo, quem obteve o resultado parcialmente favoravel a pretensdo discutida, resultado esse
que estda mencionado no contrato de prestacdo de servicos como "valores incontroversos" da
demanda, foi a SBS. Por via de consequéncia, a essa empresa assistia o direito de receber pelo
resultado do trabalho executado antes da contratagdo de Leovegildo Morais. Esta foi a razdo pela
qual lhe coube um percentual maior no rateio dos honordrios.

Além disso, defende que a participacdo nos resultados pode ser livremente estipulada entre as
partes. Os valores recebidos foram declarados e tributados.

Os honorarios de sucesso pactuados foram, em parte, recebidos pelo sécio ostensivo Leovegildo
Morais Consultoria e Assessoria Ltda., que os escriturou regularmente e pagou todos os tributos
incidentes sobre eles: IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e ISS. O resultado liquido foi distribuido aos sdcios
participantes, a titulo de lucro.

Quanto a parte dos honorarios de sucesso que a SBS, empresa de que participava o Impugnante,
recebeu diretamente da empresa contratante (Moka Trading / Qualy Marcas) foram, também,
submetidos a tributacdo regular, tendo sido pagos os mesmos tributos federais e em montante
idéntico ao que Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria Ltda. teria pago, caso os tivesse faturado
a empresa contratante (a alternativa de faturamento direto ao sécio participante decorreu de ter
sido concluido o trabalho e esgotado o objeto da sociedade). Ou seja, do ponto de vista dos tributos
incidentes sobre os valores recebidos, afigurava-se irrelevante se os honorarios fossem recebidos
por Leovegildo Morais Consultoria e Assessoria, que pagaria os tributos e repassaria, como lucro da
SCP, o valor liquido a SBS, ou se os honorarios fossem recebidos diretamente pela SBS, que
ofereceria o montante recebido, integralmente, a tributagéo.

O contribuinte afirma ainda que ndo ha base legal para desconsiderar a SCP e que segundo os
auditores-fiscais, os sdcios participantes teriam de ser exclusiva e necessariamente investidores de
capital, no que estdo equivocados. O art. 991 do Cédigo Civil ndo impede que sdcios participantes de
uma SCP contribuam com o objeto social por meio da presta¢do de servigos:

Art. 991.Na sociedade em conta de participagdo, a atividade constitutiva do objeto social é
exercida unicamente pelo sécio ostensivo, em seu nome individual e sob sua propria e exclusiva
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responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes.

Paragrafo Unico. Obriga-se perante terceiro tdo-somente o sécio ostensivo: e, exclusivamente
perante este, o sdcio participante, nos termos do contrato social." Constitui maxima de
hermenéutica que "ndo cabe ao intérprete restringir, onde o legislador ndo o fez." A expressdo
unicamente" ndo tem o mesmo significado de "exclusivamente". Ela apenas quer significar que o
sécio participante "ndo deve", em principio, tomar parte nas relagdes do sécio ostensivo. Porém, se
vier a tomar, a SCP ndo sera desnaturada mas, tdo somente, o sécio participante, com sua agdo,
tomar-se-a solidariamente responsavel com o sdcio ostensivo nas relagbes em que intervier,
consoante o disposto no paragrafo Unico do art. 993, "verbis": (...)

As SCP estdo reguladas na Lei n2 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o Cédigo Civil,
artigos 991 a 996.

E assente na doutrina e na jurisprudéncia que nas SCP pessoas fisicas ou juridicas entregam a
execucdo de determinada atividade econGmica ao sécio ostensivo, aportando bens ou capital como
forma de investimento, aplicando-se aos casos em que um dos participantes possui as condi¢des
necessarias a execuc¢do de uma atividade, mas Ihe faltam capital ou outros recursos necessarios.

Assim, pessoas interessadas em fazer parte do empreendimento destinam recursos para que as
atividades sejam exercidas, buscando participar de seus resultados econémicos, por meio de SCP. A
sociedade empresaria que tem condig¢des de participar do projeto sera a sécia ostensiva, executando
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0s servicos ou a obra e aparecendo perante o mercado e os potenciais contratantes, enquanto os
demais aportardo os recursos e, na qualidade de sdcios participantes, terdo direito a participagdo
proporcional nos lucros advindos.

Uma SCP tem a grande utilidade econ6mica de facilitar a obtencdo de financiamento para o
desenvolvimento de atividade produtiva, ou seja, ela nasce da necessidade de suprimento de capital.

. e~ 1
Nesse sentido, como bem asseverou Rubens Requido

A sociedade em conta participagdo constitui moderno instrumento de captagdo de recursos
financeiros para o desenvolvimento econ6mico, tendo, além disso, amplas e Uteis aplica¢des, dentro
do moderno campo do direito comercial.

Ademais, como a SCP possui caracteristicas préprias bem diversificadas das demais sociedades,
nota-se que se trata de perfeita sociedade a ser constituida entre pessoas que tém o interesse de
investir seu capital e as empresas ou empresdrios que necessitam deste mesmo capital para
perfectibilizar o seu negdcio e, em contrapartida, ndo querem recorrer as institui¢des financeiras.

Entre as caracteristicas proprias da SCP esta a figura do sdcio participante, que pelas regras legais
“ndo pode tomar parte nas relagdes do socio ostensivo com terceiros”, de modo que havendo a
participagdo ativa do sdcio participante nos atos de comércio do empreendimento, a Sociedade em
Conta de Participagdo restara desvirtuada, caracterizando-se uma Sociedade em Nome Coletivo, na
qual os sdcios sdo solidarios e respondem pessoal e ilimitadamente perante terceiros.

No caso em concreto, essa caracteristica principal foi desvirtuada, pois ndo houve esforgo
financeiro dos sdcios participantes para que o sécio ostensivo realizasse o servigo. A finalidade foi
ocultar a atuagdo da SBS no Caso Qualy Marcas.

A questdo ora abordada é muito bem trabalhada por Nelson Nery Jr’., ao mencionar os
ensinamentos de Soriano (Pareceres, vol.2, p. 116), veja-se:

Se a comunh3do de interesses se revela, ja ndo mais se mantém nas relagdes internas, mas faz-se
conhecida de publico e os pretensos participantes realizam, conjuntamente, operacdes com
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terceiros, revelando-lhes e comunicando-lhes o interesse comum que os vincula, de sociedade em
conta de participacdo ndo se trata porque na realidade, o que se nos depara é uma sociedade em
nome coletivo, na qual os socios respondem pessoal, ilimitada e solidariamente.

Por todo o exposto, entendo que a SCP ndao atendeu aos requisitos da legislagdo, tendo sido
corretamente desconsiderada para fins fiscais.

2. Da natureza dos servigos prestados pela SBS

A fiscalizacdo considerou descaracterizada para fins tributarios a SCP e passou analisar se houve
prestacdo de servigos licitos pela SBS, conforme item 5.5 do Relatdrio Fiscal. Concluiu que a SBS nada
produziu nos autos do processo, tendo sido comprovada apenas a atua¢do formal do advogado
Leovegildo:

A despeito do expressivo beneficio financeiro auferido pelo fiscalizado por intermédio da pessoa
juridica SBS CONSULTORIA SS LTDA, nem ele, nem sua pessoa juridica, nada produziram nos autos do
processo, situacdo que se assemelha a de outros pretensos escritdrios de consultoria, assessoria e
advocacia investigados.

! REQUIAO, Rubens. Curso de Direito Comercial, 252 Ed. S&o Paulo: Saraiva, 2003, p. 422.
2 NERY, Jr. Nelson. Cédigo Civil Comentado, 72 Ed. S&o0 Paulo: RT, 2009.p. 855.
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Ndo foi possivel identificar qualquer presta¢do de servigo licito comprovada, proporcional ao
valor dos recursos financeiros recebidos da QUALY MARCAS. Nem a contratante nem a parte
contratada lograram comprovar o servico prestado nos termos do Contrato de Prestacdo de
Servigos.

A fiscalizagdo intimou a SBS a esclarecer quais foram os servigos que prestou no PAF da Qualy
Marcas que justificassem o recebimentos de elevadas somas, mas obteve como resposta os mesmos
documentos da atuacao de Leovegildo nos autos do processo da Qualy Marcas.

A resposta datada de 25/08/2016 o sujeito passivo anexou esclarecimentos prestados pelo
advogado LEOVEGILDO a respeito dos valores recebidos pela SBS, reportando-se a SCP, contudo
nada comprovando quanto aos servicos efetivamente prestados pela SBS que justificassem tais
recebimentos. Na verdade, os documentos acostados por LEOVEGILDO sdo de sua atuagdo no PAF.

(..

Em suma, a SBS nada comprovou relativamente aos servigos licitos supostamente prestados a
QUALY MARCAS, nos autos do PAF 13674.000107/99-90, que justificasse os valores recebidos
daquela nos anos de 2011 e 2012.

A Qualy Marcas também foi intimada a esclarecer quais servigos contratou e pagamentos
efetuou nos anos de 2010 a 2015:

Em resposta protocolada no dia 25/08/2016, nada especificou/comprovou em relacdo aos
servigos prestados pelas pessoas listadas no termo fiscal. Apenas apresentou contratos de prestagdo
de servigos (os mesmos apresentados pela SBS) e especificou o objeto de cada contrato, bem como
as respectivas notas fiscais emitidas por LEOVEGILDO CONSULTORIA e SBS relativamente aos valores
pagos, constantes no termo fiscal.

Relativamente aos servicos prestados pela SBS, QUALY MARCAS assim se manifestou na resposta
protocolada em 30/09/2016:

SBS Consultoria Empresarial Ltda:
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- elaboragdo das pecas processuais;

- encaminhamento e instrugao (distribui¢do de memoriais aos conselheiros);

- sustentagdo oral dos julgamentos junto as turmas do antigo Conselho de
Contribuintes e do atual CARF.

Em que pese o informado pela QUALY MARCAS, nada consta nos autos do PAF.

Todas as pecas processuais foram elaboradas e assinadas pelo advogado LEOVEGILDO, bem
como a distribuicdo dos memoriais. Nos julgados, apds a contratagdo, ndo houve sustentagao oral,
quer seja pela SBS ou LEOVEGILDO.

Nos autos do processo verificou-se que os Unicos atos processuais efetivamente realizados pela
SBS, pelo entdo sécio a época, Eivany, foram os embargos de declaracdo apresentados em
29/08/2002 com sustentagdo oral no julgamento e contrarrazdes em 31/10/2003 ao recurso especial
de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional. Esclarega-se que tais atos ndo se referem ao
contrato de prestagao de servigos ora analisado.

Na verdade, o que se pode apurar é que a SBS atuava as margens do PAF, notadamente quanto
ao trafico de influéncia junto ao CARF, fato comprovado no item 5.6 deste relatério fiscal.

José Leovegildo Oliveira Morais também foi intimado a prestar esclarecimentos. Informou sobre
o contrato firmado com a Qualy Marcas e os servigos por ele prestados. Quanto a Flavio, informou
gue os pagamentos foram realizados em razdo da participacdo daquele na SCP formada para a
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prestacdo dos servigos contratados pela QUALY MARCAS, servigos esses descritos na clausula
segunda do contrato de constituicdo da SCP, equivalentes a participagdo de 33,33% dos honorarios
de sucesso que ele recebesse da QUALY MARCAS e que o contrato firmado com a citada empresa
previa a subcontratagdo.

Afirmou ainda que Flavio, entre outras atividades, realizava os calculos e o contato direto com o
cliente, e que atuava no processo desde o ano 2000.

Segundo o relatodrio fiscal:

Em que pese conste nos autos do PAF diversas planilhas de calculo, nenhuma consta a
identificagdo de FLAVIO. Mesmo que se considere que essas tenham sido efetivamente elaboradas
por FLAVIO, ainda assim, ha que se considerar a desproporgdo dos honorarios pactuados em relacdo
ao patrono da causa, advogado LEOVEGILDO (FLAVIO 33,33% e LEOVEGILDO 15%). Acrescentase,
ainda, o fato de FLAVIO ter atuado ilicitamente na conducdo do PAF, conjuntamente com a SBS e
LEOVEGILDO, fato comprovado no item 5.6 deste relatério fiscal.

Segundo o sujeito passivo, os servicos foram efetivamente prestados, sendo que Leovegildo,
Flavio e a SBS atuavam cada um na sua esfera de atribuicGes: parte juridica, Leovegildo Morais; parte
técnica de calculos, Flavio; e parte comercial - negociacao de honorarios, cobranga de honorarios
devidos e todo relacionamento com o cliente - SBS.

Argumenta que as pegas produzidas nos autos estavam a cargo do advogado José Leovegildo
Oliveira Morais, regularmente constituido nos autos. A esse advogado competia praticar todos os
atos necessdrios a defesa do seu constituinte, especialmente os privativos de advogado. Por isso a
SBS ndo tinha que praticar nenhum ato processual. Mas isso ndo excluia a sua colaboracéo.

Afirma que o processo Qualy Marcas ja tramitava no CARF desde 2002, com a interposi¢do de
diversos recursos, e a SBS ja atuava no processo desde esta época, por meio do entdo socio EIVANY
ANTONIO DA SILVA, que por ser advogado, tinha procuracdo e subscreveu pecas:

(...) Logo, quem obteve o resultado parcialmente favoravel a pretensdo discutida, resultado esse
gue estda mencionado no contrato de prestagdo de servicos como "valores incontroversos" da
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demanda, foi a SBS. Por via de consequéncia, a essa empresa assistia o direito de receber pelo
resultado do trabalho executado antes da contratagdo de Leovegildo Morais. Esta foi a razao pela
qual Ihe coube um percentual maior no rateio dos honorarios.

No entanto, o interessado ndao logrou comprovar, de forma inequivoca, por meio de
apresentacdo de documentag¢do habil e idonea, a exemplo do que ocorreu no curso do
procedimento fiscal, a efetividade dos alegados servigos de intermedia¢cdo de negdcios prestados
pela pessoa juridica da qual era sécio.

N3o é razodvel admitir que as receitas da pessoa juridica sejam oriundas da prestagao de servigos
sem o detalhamento expresso do que fora prestado, sendo imprescindivel a apresentacdo do
contrato com a descri¢do precisa dos servigos, detalhamento das etapas e procedimentos a serem
realizados.

A comprovacdo da efetividade dos servigos prestados exige a apresentacao, a titulo de exemplo,
dos papéis de trabalhos utilizados, pesquisas e levantamentos efetuados, propostas e estudos
técnicos realizados, relatérios dos servicos executados e avaliagdo dos resultados alcancados, de
forma a que ndo exista duvida de que os servigos foram efetivamente prestados e estdo de acordo
com as condig¢des estipuladas no contrato firmado entre as partes.
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3. Indicios de ilicitos

Ndo comprovada a prestacdo de servigos licitos, passa-se a analisar se os rendimentos
distribuidos como lucros pela SBS Consultoria tiveram origem em atividades ilicitas.

Segundo o Relatério Fiscal:

Os Relatérios de Analise desenvolvidos pela Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda -
COGER/MF e pela Coordenagdo Geral de Pesquisa e Investigacdo da Receita Federal do Brasil -
COPEI/RFB, intitulados "CASO QUALY MARCAS", de suma relevancia para a elucidagdo dos fatos,
revelam fortes indicios de irregularidades no julgamento realizado em 01/02/2011, pela 3a Turma da
Camara Superior de Recursos Fiscais - Acordao n°® 9303-01.319 - beneficiando a empresa QUALY
MARCAS com o aumento do valor a restituir na ordem de RS 36 milhdes de reais pela inclusdo de
expurgos inflaciondrios nos cdlculos da restituigdo; a existéncia de vinculo direto ou indireto de
conselheiros que participaram do julgamento com agentes envolvidos na defesa da causa da
empresa junto ao CARF, bem como, indicios de que o voto apresentado pela relatora do processo
tenha sido produzido por intermedidrios da empresa.

(..

Importante salientar que referidos Relatdérios de Andlise COGER/COPEI subsidiaram
representacdo ao CARF, ensejando a decisdo prolatada pela 3a Turma do CARF na Resolugdo n°
9303-000.102 de 23/03/2017, pela anulagdo do Acérdio n° 9303-001.319, proferido em 01/02/2011.
(...)

Como ja visto no item 1 deste voto, uma das razdes para a constituicdo de uma SCP foi ocultar a
participagdo da SBS Consultoria no Caso Qualy Marcas, haja vista a ligagdo entre esta e o julgador
Leonardo Manzan, que atuou no caso.

Destaque-se que, pelas provas obtidas na Operagao Zelotes, resta claro que a participacdo da SBS
em conjunto com Leonardo ndo se tratava apenas de mera relagdo de parentesco.

O item 5.6 do Relatdrio Fiscal trata da atuacdo ilicita na condugdo do PAF, apresentando provas
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contidas em elementos objeto de apreensdo e em dados oriundos de quebras de sigilo:

Como ja exposto anteriormente, a QUALY MARCAS havia sido penalizada pela decisdo proferida
pela Terceira Turma da CARF - Camara Superior de Recursos Fiscais, contida no Acérddo n? 03-
05.570 de 25/02/2008. Essa decisdo retificou o Acorddo n? 03- 04.462 de 08/08/2005 favoravel a
empresa, restabelecendo assim, a decisdo contida no Acérddo n? 301-30.458 de 03/12/2002 (a
época proferido pela Primeira Camara do Terceiro Conselho de Contribuintes), suprimindo da
empresa o direito aos expurgos inflacionarios no calculo do valor a restituir.

Buscando novamente reverter a decisdo a favor da empresa, esta, com o aval do entdo sécio
administrador RAMIRO JULIO, contrata o advogado LEOVEGILDO para atuar no caso, sob indicacdo
da SBS, sendo que esta ja atuava no caso tendo sua participacdo ocultada pela contratacdo a época
do escritério de advocacia GMA - Geraldo Magela & Associados, Consultoria Tributaria Ltda. Dessa
vez a atuagdo da SBS no caso foi novamente encoberta pela contratagdo intermediaria do escritério
de consultoria e assessoria LEOVEGILDO CONSULTORIA, na pessoa do advogado LEOVEGILDO, fato
exaustivamente comprovado no item 5.3 desse relatdrio fiscal.

Os documentos acostados aos autos do PAF 13674.000107/99-90 permitem concluir que a
estratégia definida pelo grupo para conducio do processo comecou a se concretizar em 06/11/2009,
data em que o advogado LEOVEGILDO protocola pedido de vista do processo para se dar por ciente
do Acérddo n2 03-05.570 que acolheu os embargos de declaragdo interpostos pela DRF
Divindpolis/MG, e junta o documento de procuragao.
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Ciente do referido acérddo em 10/11/2009, embargos de declaracdo sdo protocolados em
11/11/2009 pelo advogado LEOVEGILDO, em cumprimento as orientacbes do conselheiro
LEONARDO MANZAN contidas no e-mail de 07/10/20009.

Assunto: Fwd: Contrato - MOKA TRADING

De: Jorge Victor Rodrigues <jorgevicrod@gmail.com>
Para: @brlurbo,com,br

Envio: 07/10/2009 15:41:54

Anexos: (1) Contrato Moka Trading.doc

Morais,
Veja anexo a contraproposta do Ramiro (Moka Trading) que resolvemos aceitar.
Peco que dé forma final ao contrato para formaliza-lo.

O Leonardo acha que a situacdo na Camara Superior nos € muito favoravel e que é possivel julgar
rapidamemte. Ele acha que devemos entrar o quanto antes com um embargo de declarac@o, com pedido de
efeitos infringentes, que no Conselho tem tido acolhida em casos recentes.

Vocé poderia prepara-los?

Abs.

Jorge

Assunto: Re: Contrato - MOKA TRADING

De: Jorge Victor Rodrigues <jorgevicrod@gmail.com>

Para: 8, MORAIS <leovegildo@brturbo.com.br>
Envio: 07/10/2009 18:20:27

Morais,

Estamos preocupados em caractenzar qualquer relacdo entre o Leo e a SBS, dada sua relado com o coselho,
pelo fato de o mesmo ser filho do Manzano e da sua afinidade com o atual SRF. Assim, estamos negociando
para que o contrato seja celebrado entre Moka e vocé. Depois fariamos um entre noés. Estou apenas aguardando
a concordancia do Ramiro, para formalizar.

Estamos também tentando localizar o processo, afim de ver a melhor forma de se tomar ciéncia do mesmo.
Quando isto ocorrer, temos que estar com os embargos prontos. Talvez, o melhor sera pegar uma procuracao
para vocé. Mande-me outra minuta do contrato com a sua qualificacao e modelo de procuracao.

Abs.

Jorge

2009/10/7 LEOVEGILDO MORAIS <leovegildo@brturbo.com.br>

Jorge,

Segue a minuta do contrato, faltando alguns dados de qualificacé@o das partes, que nao disponho.

Com relacao aos embargos de declaracdo, posso prepara-los. E preciso estar atento que o prazo desses
embargos € de cinco dias, contados da ciéncia do acordao.

Abgs.

Leovegildo Morais
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Meses antes do julgamento de 01/02/2011 em que participaram a conselheira fazendéria, na
ocasido, relatora do processo, JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO, e o conselheiro
representante dos contribuintes LEONARDO SIADE MANZAN, FLAVIO envia mensagem eletrénica a
JORGE VICTOR. Nesta mensagem FLAVIO elogia o “trabalho” de LEOVEGILDO e apresenta sugest&es
de fundamentacdo.

Como fica claro no texto da mensagem, considerando as circunstancias do caso concreto, FLAVIO
referia-se a minuta do VOTO redigida por LEOVEGILDO, a qual serviu de suporte ao voto exarado
pela conselheira JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO no Acérddo n2 9303-01.319 proferido
na sessdo do dia 01/02/2011.
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Assunto: fax enviado em 11/11/2010

De: Flavio Ferreira de Oliveira {[Ely I a|@uol.com br>
Para: panijo@uol.com.br

Cc: sbs-consultoria@uol.com.br

Envio: 12/11/2010 07:53:45

Bom dia, Jorge Victor

Ficou étimo o trabalho do Morais. No inicio da leitura cheguei a ficar com medo de que os nossos embargos
acabariam nao sendo admitidos!!! Entretanto, na minha opinido, deveriam ser acrescentados um ou dois
paragrafos para tratar da questao da "violacdo da coisa julgada administrativa". Sera interessante que o voto
admitisse que tal fato ocorreu. Aguardo retorno.

Atenciosamente.

Flavio.

Digitalizada na sede da SBS, a minuta do voto foi encaminhada em 18/11/2010 pela secretéria ao
sécio JORGE VICTOR, no endereco eletrénico panijo@bol.com.br, sob a denominagdao “Doc
digitalizado”. Este, por sua vez encaminhou o documento (minuta do voto) para outro endereco
eletrénico também seu, jorgevicrod@gamil.com (“Assunto: Fw: Doc digitalizado” - anexo “Doc
Jorge”)

Assunto: Fw: Doc digitalizado

De: manipa <|s @uol.com.br>

Para: jorgevicrod@gmail com

Envio: 18/11/2010 17:20:34

Anexos: (2) imstp_animation_butterflies_en_020908_gif, Doc Jorge doc

—Onginal Message
From: SBS Consultoria Empresarial
Date: 18/11/2010 16:07:35

To: panijo@uol.com.br

Subject: Doc digitalizado

Doc digitalizado .
Atenciosamente,

Rose - Secretaria

SBS Consultona Empresarial S/C Ltda

SHIS, QL 10, Conjunto 10, Casa 01 - Lago Sul- Brasilia CEP:71.630-105
Tel: (061)3364-1255 - Fax: (061)3364-1088

e-mail: sbs-consultoria@uol.com.br
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Seis dias depois, em 24/11/2010, JORGE VICTOR encaminhou a minuta do voto ao conselheiro
LEONARDO MANZAN, que votaria a favor da QUALY MARCAS em 01/02/2011, juntamente com
JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO (“Assunto: Fw: Doc digitalizado” - anexo “Doc Jorge”).
O arquivo contendo a minuta do voto foi encaminhado para 3 (trés) enderecgos eletrénicos do
conselheiro, na mesma data, conforme indicam os e-mails abaixo

Assunto: Fwd: Fw: Doc digitalizado

De: Jorge Victor Rodrigues </l e @gmail.com>

Para: Leonardo Siade Manzan <manzan@conectanet.com. br>

Envio: 24/11/2010 16:06:07

Anexos: (2) imstp_animation_butterflies_en_020908._gif, Doc Jorge.doc

Assunto: Fwd: Fw: Doc digitalizado

De: Jorge Victor Rodrigues <Tl3 T @gmail.com>
Para: leonardomanzan@hotmail.com

Envio: 24/11/2010 16:13:19

Anexos: (1) Doc Jorge doc
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Assunto: Fwd: Fw: Doc digitalizado

De: Jorge Victor Rodrnigues M@gmaﬂ.com»‘*
Para: leonardomanzan@hotmail.com

Envio: 24/11/2010 16:15:54

Anexos: (1) Doc Jorge doc

O inteiro teor do arquivo Doc Jorge.doc encontra-se transcrito as folhas 83-87 dos autos deste
processo. Na sequéncia é apresentado o voto proferido pela conselheira Judith do Amaral, fls 88-93:

O voto apresentado pela conselheira fazendaria JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO no
Acorddo n? 9303-01.319 em 01/02/2011104 consiste na reprodugdo da minuta elaborada pelo grupo
(LEOVEGILDO/SBS/FLAVIO), diferenciando-se apenas pela inclusdo do pentltimo paragrafo.

(..

O voto da relatora JUDITH que foi acompanhado pelo conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN,
teve o efeito de incluir os expurgos inflaciondrios no calculo do valor a restituir pela QUALY MARCAS,
cujo direito havia sido suprimido no Acérddo n2 03-05.570 de 25/02/2008. Importante ressaltar que
no julgado de 25/02/2008, cujo relator era OTACILIO DANTAS CARTAXO, a conselheira JUDITH
AMARAL MARCONDES ARMANDO havia votado contra os interesses da QUALY MARCAS, divergindo
do relator.

(..

Mesmo apds o julgamento favordvel a QUALY MARCAS, o conselheiro LEONARDO SIADE
MANZAN continuou recebendo informagdes e documentos relacionados ao processo.

Minuta de peticdo ao presidente do CARF, elaborada por LEOVEGILDO, visando requerer a
imediata devolugdo do processo a DRF/Divindpolis para liquidagdo das parcelas incontroversas, foi
encaminhada, em 11/07/2011, para consideracdes de FLAVIO, JORGE VICTOR e ROMEU SALARO.
Referida minuta foi imediatamente encaminhada por JORGE VICTOR ao conselheiro LEONARDO
MANZAN. Petigdo protocolada junto ao CARF na mesma data.

N3o tendo o presidente do CARF se manifestado em relagdo a peticdo, em 12/09/2011
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LEOVEGILDO protocola mandado de seguranca junto ao TRF da Primeira Regido/Distrito Federal
(Processo n?2 0049484-18.2011.4.3400). A decisdo do mandado de seguranca foi proferida em
09/11/2011 determinando o julgamento pelo CARF dos embargos de declaragdo pendentes (opostos
pelo delegado da DRF/Divinépolis/MG).

O mandado de seguranca e a intimag¢do do presidente do CARF sdo enviados por LEOVEGILDO a
JORGE VICTOR em 05/12/2011, o qual, por sua vez, encaminha ao conselheiro LEONARDO MANZAN,
o que demonstra o interesse deste no desfecho do caso.

No julgamento, o recurso fazendario ndo foi conhecido (acérddo de 01/02/2012), tornando-se
definitiva a decisdo da conselheira JUDITH DO AMARAL MARCONDES ARMANDO, decisdo essa
compartilhada pelo conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN. A sec¢do que julgou os embargos de
declaracio foi presidida por OTACILIO DANTAS CARTAXO (sogro de LEONARDO MANZAN) o qual, na
ocasido, votou pelo ndo conhecimento dos embargos.

Em 15/05/2012 a QUALY MARCAS foi cientificada da emissdo de ordem bancaria no valor de RS
37.616.487,72.

Na mesma data LEONARDO MANZAN cumprimenta RAMIRO JULIO (s6cio da QUALY MARCAS)
por mensagem de celular108 “Parabéns, meu amigo! Primeira batalha vencida! Forte abrago!”

Em 21/05/2012 a SBS emite a nota fiscal a QUALY MARCAS correspondente a sua parte nos
“honorérios” pactuados, RS 3.400.000,00, cujo pagamento deu-se em 22/05/2012. Trés dias apds a
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transferéncia do numerario pela QUALY MARCAS a SBS, LEONARDO MANZAN novamente comemora
com RAMIRO JUNIOR por mensagem de celular.

A Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda identificou, no Relatdrio de Andlise n212/2016,
fls. 96-102, ligagGes telefonicas e troca de mensagens feitas entre os conselheiros Leonardo e Judith,
entre Judith e Leovegildo, entre Leonardo e Leovegildo, entre Leonardo e Jorge Victor, e entre
Leonardo e Ramiro Julio, sécio da Qualy Marcas.

Assim, com os Relatérios de Analise da Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda, que tratam
do CASO QUALY MARCAS, Processo Administrativo Fiscal n2 13674.000107/99-90, na investigacdo da
OPERACAO ZELOTES, corroboramos nosso entendimento, da atuac3o ilicita de agentes internos e
externos ao CARF que tinham interesse no caso, uma vez que todos os elementos conduzem a
conclusdo de que a decisdo proferida em 01/02/2011, através do acérddo 9303-01.319,
restabelecendo o decidido no acérddo CSRF 03-04.462, de 08/08/2005, e que acarretou proveito
econdmico para a QUALY MARCAS em desfavor dos cofres publicos, foi manipulada.

N3o é por outro motivo que a decisdo CARF de 01/02/2011 - Acérddo 9303- 001.319 - foi anulada
pelo préprio CARF em 23/03/2017 - Resolugdo n2 9303- 000.102, acatando as provas acostadas ao
processo de Representagdo de Nulidade n? 02/2016 formalizado pela COGER/MF. Nos termos da
Resolucdo CARF n2 9303-000.102 restou comprovado que o ex-conselheiro LEONARDO SIADE
MANZAN efetivamente tinha interesse direto no resultado do julgamento do processo
13674.00107/99-90, especialmente no julgamento objeto do Acdrdio 9303-001.319, bem como
configurada a existéncia de interesse econdmico e financeiro, de forma direta e indireta.

Sobre a alegacdo de que o voto da conselheira Judith do Amaral teria sido elaborado no ambito
da SBS, assim se manifestou o impugnante:

Essa afirmacdo consiste em calinia que esta sendo cometida pelos fiscais que subscrevem o
Relatdrio Fiscal e serd objeto de providéncias de direito do Autuado, no momento que julgar
oportuno. Por ora, ela é irrelevante para a discussdo da matéria tributdria, que é o que importa
nesta impugnagao.
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Mas, desde j4, vale consignar o dolo manifesto com que estdo agindo esses fiscais da Receita
Federal, haja vista inexistir nexo de causalidade entre as afirmativas por eles feitas e a tributacdo dos
rendimentos. Isso porque, ou a tributacdo que estd sendo feita na pessoa fisica do impugnante tem
base legal ou ndo tem, independente da questdo que envolve o voto da relatora, matéria que esta
em apreciacdo na esfera criminal.

De qualquer sorte, vale também deixar registrado, desde ja, que, no dia 24/11/2010 - data em
que Jorge Victor supostamente teria encaminhado a Leonardo Manzan uma minuta de voto
semelhante ao voto proferido peia Conselheira Judith, fato esse ocorrido as 16h15m daquela data, ja
tinha sido publicada, no Didrio Oficial da Unido, a pauta da sessdo da Camara Superior de Recursos
Fiscais do dia 07/12/2010, da qual constou o processo n° 13674.000107/99-90. Ou seja, o
julgamento do processo ja estava pautado e o voto da relatora, certamente, estava pronto e
disponibilizado, sendo ela nao teria solicitado a inclusdao do processo em pauta. E era costume dela,
apods elaborar os votos, disponibiliza-los aos seus assessores, conforme depoimento prestado a
Policia Federal.

Com relagdo a outros documentos que os fiscais apontam como sendo o voto da Conselheira
Judith que teria circulado no ambito da SBS, j& se demonstrou nos autos da agdo penal que ndo o
eram. Primeiro, porque a afirmativa é feita sem apresentar o documento. Segundo, porque se
provou na agao penal que tal documento era um memorial que o advogado José Leovegildo Oliveira
Morais havia preparado para distribuir aos conselheiros, na sessdo de julgamento, cuja minuta havia
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submetido a apreciacdo da SBS e de Flavio Ferreira de Oliveira, seus parceiros na prestacao dos
servigos.

A Corregedoria-Geral do MF, em Relatério de Anadlise, por ndo dispor de tal documento, um
suposto "fax" que Jorge Victor teria encaminhado ao Flavio, e que motivou os comentdrios do Flavio,
langou a suposi¢do de que tal "fax" poderia ser o voto da Conselheira Judith. E aquilo que era apenas
uma "suposi¢do", uma "ilagdo", um "indicio", foi transformado pelos fiscais autores do auto de
infracdo em verdade absoluta.

O impugnante sustenta que para a fiscalizagdo os rendimentos que a SBS recebeu foram para a
corrupgao de conselheiros do CARF, mas esta ndo indica os conselheiros corrompidos, nem quanto
teriam recebido, limitando-se a formular suposi¢des sobre se o voto proferido pela conselheira
Judith do Amaral Marcondes teria sido preparado no ambito da SBS. Aduz ainda que a denuncia do
MPF afirma que os valores recebidos pela SBS Consultoria teriam sido sacados em espécie para
pagamento da suposta propina, porém o laudo pericial da Policia Federal atesta que ndo houve
saques em dinheiro de valores significativos, nas contas bancarias da SBS e que nenhum recurso foi
transferido para Leonardo Manzan, Judith do Amaral ou Otacilio Cartaxo.

No presente caso, o que se analisa é a origem dos rendimentos recebidos por Romeu Salaro da
SBS Consultoria nos anos de 2011 e 2012. Ndo cabe a esta instancia administrativa analisar se houve
crime de corrupgao, o que é objeto de agdo penal prépria.

O contribuinte sustenta que os auditores-fiscais extrapolaram suas competéncias, entrando em
matéria de direito penal, que somente poderia ser analisada no Judicidrio, em ag¢do propria, ja
existente.

Alega que a absolvigdo sumdria de um dos acusados na citada agao penal, Otacilio Cartaxo,
desmontaria a fantasiosa estéria de que o julgamento no CARF estaria viciado por atos de corrupgao.

A absolvigao por falta de provas ndo importa na absolvicdo do “ndo denunciado” em relagdo a
eventual ilicito civil ou administrativo praticado. Isso porque o direito brasileiro consagra o principio
da independéncia das instancias administrativa e judicial, sendo que a comunicabilidade entre elas
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ocorre apenas nas hipéteses de inexisténcia do fato e de negativa de autoria — o que ndo é o caso.
Ndo ha exigéncia legal no sentido da imprescindibilidade da instaura¢do de agao penal para que a
Administracdo exerca a tutela administrativa motivada por fatos enredados em matéria penal. E,
assim ndo age o legislador, tendo em vista o principio da independéncia entre as instancias
administrativa e judicial e a caracteristica da autoexecutoriedade dos atos administrativos, corolarios
que sao do principio da separagdo dos poderes.

A fiscalizacdo logrou apresentar extenso conjunto probatério. Importante destacar que nos
negocios juridicos em que esta presente a simulagdo, raramente existirdo provas documentais
(diretas), pois a verdade que se quer provar esta encoberta pelo pacto simulatério que, todavia,
pode ser exteriorizado pelos préprios atos que pretendem dar a aparéncia de licitude ao negécio.

Sobre o assunto, Heleno Torres (in Direito Tributario e Direito Privado: Autonomia Privada:
Simulagdo: Elusdo Tributdria) ensina:

A precariedade das provas do ato simulado € ja, por si sé, importante indicio para a constituicdo
dos efeitos probatdrios da simulagdo. Eis porque a presunc¢do goza de tanto prestigio como meio de
prova para os casos de simulac¢do.

Em tais casos, encontra-se pacificado na melhor doutrina e jurisprudéncia que a prova indiciaria é
vélida na apuracdo de irregularidades tributarias, em especial, nos caos de dolo, fraude e simulacgdo,
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casos estes em que a prova direta dificilmente é encontrada. Nesse sentido, oportunas as licdes de
MARIA RITA FERRAGUT, in Presungdes no Direito Tributario, 2005, pp. 193/194:

Assim tem a administragdo publica o dever-poder de investigar livremente a verdade material
diante do caso concreto, analisando todos os elementos necessdrios a formagdo de sua convicgdo
acerca da existéncia e conteudo do fato juridico, j4 que é uma constatagdo a pratica de atos
simulatorios por parte do contribuinte, visando diminuir ou anular o encargo fiscal. E essa liberdade
pressupde o direito de considerar fatos conhecidos ndo expressamente previstos em lei como
indicidrios de outros fatos, cujos eventos sdo desconhecidos de forma direta.

A presungdo hominis de forma alguma significa que a tributagdo ocorrera baseando-se em mera
verossimilhancga, probabilidade ou verdade material aproximada. Pelo contrario, veiculara conclusido
provavel do ponto de vista fatico, mas certa do juridico. Por isso, resta uma vez mais observar que
também a prova direta leva-nos a certeza juridica e a probabilidade fatica, ja que ndo relata com
certeza absoluta o evento inatingivel. Detém, apenas, maior probabilidade do fato corresponder a
realidade sensivel.”

A presung¢do hominis assume importancia vital, quando se trata de produzir provas indiretas
acerca de atos praticados mediante dolo, fraude, simulagdo e ma-fé em geral, tendo em vista que,
nessas circunstancias, o sujeito pratica o ilicito de forma a dificultar em demasia a produgdo de
provas diretas. Os indicios, por essa razdo, convertem-se em elementos fundamentais para a
identificacdo dos fatos propositadamente ocultados, simulados.

A prova indicidria tem por fim sanar as dificuldades que o caso concreto suscita ao conhecimento
de fatos juridicamente relevantes, alterados para os fins de se evitar a incidéncia normativa. Ocorre
que, como muitos desses atos artificiosos sdo realizados de maneira a conferir-lhes uma aparéncia
licita, se a fiscalizagdo tiver que se restringir a forma das provas que lhe sdo apresentadas, nao tera
como saber se o evento descrito no fato realmente ocorreu. A perfeicdo formal de que o ato é
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revestido ndo tem o condao de afastar o dever-poder de busca da verdade material.
(Destacamos)

Por fim, releva salientar que a jurisprudéncia administrativa é firme no sentido das premissas
expostas, conforme ementas de acérdaos abaixo transcritas:

SIMULACAO - CONJUNTO PROBATORIO - Se o conjunto probatério evidencia que os atos formais
praticados (reorganizagdo societaria) divergiam da real inteng¢do subjacente (compra e venda),
caracteriza-se a simulagdo, cujo elemento principal ndo é a ocultacdo do objetivo real, mas sim a
existéncia de objetivo diverso daquele configurado pelos atos praticados, seja ele claro ou oculto.

12 CC. / 42 Camara / ACORDAO 104-21.498 em 23.03.2006. Publicado no DOU: 06.09.2007.

PAF - PROVA INDICIARIA - A prova indicidria é meio idéneo para referendar uma autuagdo,
guando a sua formacdo esta apoiada num encadeamento légico de fatos e indicios convergentes que
levam ao convencimento do julgador. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO - Os elementos
probatdrios indicam, com firmeza, que as pessoas juridicas, embora formalmente constituidas como
distintas, formam uma Unica empresa que atende, plenamente, o cliente que a procura em busca do
produto por ela notoriamente fabricado e comercializado.

12 CC./ 72 Camara / ACORDAO 107-08.326 em 09.11.2005. Publicado no DOU em: 08.05.2006.
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SIMULACAO. PROVA INDICIARIA. NECESSIDADE DE INDICIOS CONVERGENTES. A simulagdo é a
declaracdo de vontade irreal, emitida conscientemente, mediante acordo entre as partes,
objetivando a aparéncia de um negdcio juridico que ndo existe ou que, se existe, é distinto daquele
qgue efetivamente se realizou, com o objetivo de enganar terceiros. A prova indiciaria é meio idoneo
para referendar uma autuacao, desde que ela resulte da soma de indicios convergentes. Estes
precisam apontar para a presenca dos elementos caracteristicos da simulagdo: um motivo ou
beneficio para as partes; a ligacdo entre as partes; e a falta de execugdo material do contrato ou
negacio.

CARF- Conselho Administrativo de Recursos Fiscais / 32 CAmara / Acord3o n? 2301-002.915,
Sessdo em 21/06/2012

Do exposto, é de concluir que a soma de indicios que convirjam na formagao da prova mostra-se
suficiente a formacdo de juizo e convencimento do julgador.

4. Da reclassificagdo dos rendimentos e tributacdo da pessoa fisica

Restando comprovado nos autos que ndo houve prestacdo de servigos licitos pela SBS, ndo
caberia a esta repassar tais valores aos seus sécios, muito menos tratando-os como distribuicdo de
lucros isentos de imposto de renda.

O sujeito passivo sustenta que, mesmo desconsiderada a SCP, isso ndo ensejaria a tributagdo na
pessoa fisica, apenas na SBS, que era uma das sdcias da SCP.

Alega que reclassificagdo dos rendimentos decorreu de juizo de valor dos auditores-fiscais,
segundo os quais o trabalho da SBS consistiu em atos de corrupgdo dos julgadores do CARF e trafico
de influéncia. Ainda que tal fato fosse verdadeiro, ndo daria suporte a tributagdo, na pessoa fisica
dos sécios, dos rendimentos recebidos pela pessoa juridica e nela ja tributados.

Ndo assiste razdo ao contribuinte. S6 poderiam ser tributados como rendimentos da empresa
aqueles que ela auferiu em suas atividades licitas. Se os valores recebidos foram fruto de ilicitos, ndo
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podem se constituir como rendimentos de empresa, uma vez que a legislagdo patria veda a
constituicdo de sociedades cujo objetivo seja ilicito. A tributagdo deve ocorrer na figura das pessoas
fisicas, sdcios, porque em Uultima instancia foram elas que verificaram a disponibilidade econémica
da renda, que é o fato gerador do IRPF.

O art. 38 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n? 3.000, de 99, citada
no Auto de Infragdo, esclarece que:

Art.38. A tributacdo independe da denominagdo dos rendimentos, titulos ou direitos, da
localizacdo, condigdo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e
da forma de percepgao das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia do imposto, o beneficio
do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo (Lei n2 7.713, de 1988, art. 39, §49).

Da mesma forma que o Decreto n? 70.235, de 1972 estabelece a obrigatoriedade do Fisco em
provar a ocorréncia do ilicito fiscal, caput do art. 92, também impde ao sujeito passivo o 6nus de
provar o que alega, redagdo contida no inciso lll do art. 16, sob pena de, ndo o fazendo, se sujeitar a
infracdo apurada no langamento.

Art. 90 A exigéncia do crédito tributario e a aplicagdo de penalidade isolada serdo formalizados
em autos de infracdo ou notificacdes de langamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os
quais deverao estar instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de
prova indispensdveis a comprovacdo do ilicito.(Redagdo dada pela Lei n? 11.941, de 2009)
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[..]

Art. 16. A impugnacdo mencionara:

[..]

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razoes
e provas que possuir;(Redagdo dada pela Lei n2 8.748, de 1993)

Como restou comprovado que os rendimentos recebidos foram derivados de atividades ilicitas,
correto o enquadramento dos valores no art. 55, inciso X, do RIR/99:

Art.55.S30 também tributaveis (Lei n2 4.506, de 1964, art. 26,Lei n2 7.713, de 1988, art. 39, §49, e
Lei n2 9.430, de 1996, arts. 24, §22, inciso IV, e70, §3¢, inciso ):

X- os rendimentos derivados de atividades ou transagdes ilicitas ou percebidos com infragdo a lei,
independentemente das san¢Ges que couberem;

Sonegacao, fraude e conluio. Preliminar de decadéncia. Multa qualificada.
Sonegacdo, fraude e conluio

Os fatos anteriormente narrados permitem apontar que o sujeito passivo, conscientemente,
omitiu do Fisco recursos recebidos por meio de atividades ilicitas ou com infragao a lei, declarando-
os como lucros distribuidos, isentos de imposto de renda.

Assim, no langamento fiscal em discussdo, ndo se verifica mera inadimpléncia de tributo, mas,
sim, a pratica de varias condutas queridas e desejadas com o intuito deliberado de violar a lei
tributaria e com pleno conhecimento de sua ilicitude — dolo -, de forma a impedir o conhecimento
pela administragdo tributdria da ocorréncia do fato gerador do imposto de renda — sonegacgdo -, em
conluio com outras pessoas fisicas e juridicas, sem, obviamente, informar os rendimentos tributaveis
na declaragdo de ajuste anual, subsumindo-se as hipoteses descritas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n?
4.502, de 1964.
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Art. . 71. Sonegacdo é toda a¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza ou circunstancias
materiais;

Il - das condicGes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo tributdria principal
ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal, ou a excluir ou
modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a
evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou juridicas, visando
qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

A materialidade das condutas praticadas pelo contribuinte se ajusta perfeitamente a norma
contida nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502, de 1964, sendo que os elementos subjetivos -
sonegacdo, fraude e conluio - sdo investigados no momento das praticas das infragGes tributarias,
anos-base 2011 e 2012.”

38




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-008.137 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11020.722683/2017-94

Conforme ja apontado acima, entendo que dois pontos da decisdo de primeira
instdncia merecem reparo, sendo o primeiro deles relativo a possibilidade de compensacao dos
tributos ja recolhidos na pessoa juridica.

Decisdao da DRJ entendeu ser impossivel o pleito por auséncia de previsao legal
especifica nesse sentido.

Ocorre que, no que concerne ao pedido de compensacdo, entendo que assiste
razdo ao Recorrente, uma vez que ndo seria razodvel reclassificar as receitas da empresa para
rendimentos da pessoa fisica e obrigar que a pessoa juridica solicite uma restituicdo ou uma
compensacdo posterior, sofrendo o 6nus de eventual decadéncia do direito creditério e
principalmente da exigéncia da multa de oficio lancada no presente processo, quando ja se sabe
gue houve pagamento parcial dos tributos sobre tais rendimentos, ora reclassificados.

Nesse sentido, temos as seguintes decisdes deste Conselho:

RECLASSIFICAGAO DE RECEITA TRIBUTADA NA PESSOA JURIDICA PARA RENDIMENTOS DE PE
SSOA FiSICA. COMPENSACAO DE TRIBUTOS PAGOS NA PESSOA JURIDICA.

Devem ser compensados na apuragao de crédito tributdrio os valores arrecadados sob o c
odigo de tributos exigidos da pessoa juridica, cuja receita foi desclassificada e convertidaem r
endimentos de pessoa fisica, base de cdlculo do langamento de oficio.

(Acérddo n2 2102002.441, data de publicagdo: 11/03/2013, rel. Nibia Matos Moura).

RECLASSIFICAGAO DA RECEITA TRIBUTADA NA PESSOA JURIDICA PARA RENDIMENTOS DA P
ESSOA FiSICA. COMPENSACAO DOS TRIBUTOS PAGOS NA PESSOA JURIDICA.

Devem ser compensados na apuragao do crédito tributdrio os valores arrecadados sob os
codigos de tributos exigidos da pessoa juridica, cuja receita foi desclassificada e convertida em
rendimentos de pessoa fisica, base de cdlculo do langamento de oficio.

(Acérddo n2 2801002.280, data de publicagdo: 21/10/2012, rel. Tania Maria Paschoalin).

IRPF  RECLASSIFICAGAO DA RECEITA TRIBUTADA NA PESSOA JURIDICA PARA RENDIMENTOS
DA PESSOA FIiSICA. COMPENSACAQO DOS TRIBUTOS PAGOS NA PESSOA JURIDICA

Devem ser compensados na apuragdo do crédito tributario os valores arrecadados sob os cé
digos de tributos exigidos da pessoa juridica, cuja receita foi desclassificada e convertida em
rendimentos de pessoa fisica, base de calculo do langamento de oficio.

(Acordido n2220200252, data de publicagdo: 23/09/2009, rel. Antonio Lopo Martinez).

Cabe aqui a transcricdo de excerto do voto da ilustre Conselheira Nubia Matos
Moura sobre o assunto, no Acorddo n2 2102002441:

Ja no que diz respeito a alegacdo da defesa de que a autoridade fiscal deveria ter compensado c
om o crédito tributario apurado os tributos recolhidos pela Mercury (item 5), tem-
se que embora se reconhega que a pessoa juridica Mercury e o seu sécio majoritario sejam pe
ssoas distintas, ndo se pode desconsiderar o fato de que quando a autoridade fiscal afirma que
os valores langcados como receitas da pessoa juridica sdo rendimentos da pessoa fisica, esta rec
onhecendo que os tributos recolhidos pela pessoa juridica sobre essas mesmas receitas eram indevi
dos.
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Ou seja, esta reconhecendo que parte do tributo que o Fisco deveriareceber foi efetivamente pa
go, ainda que por outra entidade ou com outra denominagdo. A hipdtese aventada de a pesso
ajuridica pleitear a restituicdo do indébito n3do é razodvel, posto que tal solugdo -

pedido de restituicdo -
impde a pessoa juridica o 6nus de, ao pleitear a restituicdo dos tributos e contribui¢cdes pagos,
reconhecer que o Auto de Infragdo estaria correto, contra suas proprias convicg¢Ges e principal
mente em razao da incidéncia da multa de oficio sobre a totalidade do imposto apurado no Aut
o de Infragdo que, de uma forma ou de outra, ja foi recolhido. Nestes termos, deve ser feita a c
ompensagdo dos tributos e contribuicdes pagos pela Mercury com o imposto apurado no Aut
o de Infragdo, antes da aplicagdo da multa de oficio.

Importante apenas salientar que tal compensacdao somente podera ser efetuada se
houver saldo. Nestes moldes, entendo que deve ser feita a compensacdo dos tributos

efetivamente pagos pela pessoa juridica, relativos aos rendimentos reclassificados, com o imposto
apurado no Auto de Infracdo, antes da aplicagdo da multa de oficio.

Por fim, no tocante a multa de oficio qualificada, é necessario verificar que cabe
ajuste no valor da multa qualificada, pois, nos termos do art. 44 da Lei n2. 9.430/96, ela foi
reduzida de 150% para 100%, nos casos de nao verificada a reincidéncia do sujeito passivo.

Nos termos do art. 106, I, “c”, do CTN, a lei nova aplica-se a ato ou fato pretérito,
no caso de ato nao definitivamente julgado, quando |he comine penalidade menos severa que a
prevista na lei vigente a época da pratica da infragao.

Assim, deve-se aplicar a retroacdo disposta na Lei n. 9.430/96, art. 44, § 12, VI, com
alteracdo promovida pela Lei n2. 14.689/2023, reduzindo o percentual da multa de oficio para
100%.

V - DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheco parcialmente do recurso, exceto as alegacbes de
ilegalidade/inconstitucionalidade, rejeito as alegacdes de nulidade e, no mérito, DOU PARCIAL
PROVIMENTO para reduzir a multa de oficio aplicada ao percentual de 100%, em razdo da
alteracdo promovida pela Lei n2. 14.689/2023, bem como para compensar os tributos pagos pela
pessoa juridica relativos aos rendimentos reclassificados com o imposto apurado no Auto de
Infracdo antes da aplicagao da multa de oficio.

Assinado Digitalmente

Lilian Claudia de Souza

DECLARACAO DE VOTO

40



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-008.137 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11020.722683/2017-94

Conselheira Carmelina Calabrese

Em que pese o merecido respeito a que faz jus a ilustre relatora, dela elaborei voto
divergente em relacdo ao entendimento de dar provimento parcial, quanto ao mérito, no que diz
respeito a compensacao dos tributos pagos pela pessoa juridica relativos aos rendimentos
reclassificados como imposto de renda pessoa fisica, apurado no Auto de Infragdo em nome da
pessoa fisica ROMEU SALARO.

Por ter sido meu voto vencido, o transformo em declaracdo de voto nos termos
abaixo:

No meu entendimento, ndo pode prosperar a pretensdao do Recorrente de deduzir
do imposto devido por um contribuinte (pessoa fisica) valores que porventura tenham sido pagos
indevidamente a titulo de tributo por outro contribuinte (pessoa juridica).

A compensagado requerida é incabivel em face de expressa vedagdo legal
prevista no art. 74, caput e § 12, inciso Il, alinea “a”, da Lei n2 9.430, de 27/12/1996, com redagdo
dada pelas Leis n2 10.637, de 2002, e 11.051, de 2004, que autoriza o sujeito passivo a utilizar seus
créditos somente na compensac¢ao de débitos préprios:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela
Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento,
podera utilizd-lo na compensacao de débitos préprios relativos a quaisquer
tributos e contribuicdes administrados por aquele Orgdo. (grifou-se)§ 12 A
compensacado de que trata o caput serd efetuada mediante a entrega, pelo
sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo informacodes relativas aos
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados

[...]

§ 12. Serd considerada nao declarada a compensacao nas hipdteses:
[...]

Il - em que o crédito:

a) seja de terceiros; (grifou-se)

No mesmo sentido, preconiza a Instrucdo Normativa- IN/RFB n? 1.300, de
20/11/2012, (vigente a época dos fatos geradores), bem como mantida nas edi¢gdes subsequentes,
IN/RFB n2 1717, de 2017 e IN/RFB n2 2055 de 2021:

IN/RFB n2 1.300, de 2012

Se¢do IX Da Compensacao de Débitos do Sujeito Passivo com Créditos de
Terceiros
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Art. 68. E vedada a compensacdo de débitos do sujeito passivo, relativos a
tributo administrado pela RFB, com créditos de terceiros.

IN/RFB n2 1.717, de 2017

Art. 75. E vedada e serd considerada ndo declarada a compensacdo nas
hipéteses em que o crédito:

| - seja de terceiros;
IN/RFB n2 2055, de 2021

Art. 64. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o crédito
decorrente de decisao judicial transitada em julgado, relativo a tributo
administrado pela RFB, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera
utilizd-lo na compensacdao de débitos préprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos administrados pela RFB, ressalvada a compensacdo de
gue trata a Secdo VIl deste Capitulo. (grifou-se)

[...]

Art. 75. E vedada e serd considerada n3o declarada a compensacdo do
crédito que:

| - seja de terceiros;

No presente caso, o contribuinte ndo é o detentor do suposto crédito alegado
contra a Fazenda Nacional com o qual pretende ver compensado o débito lancado em seu nome.
Eventual crédito, se existente, seria oriundo de terceiros, no caso, da empresa SLS.

Destarte, o suposto crédito, ndo sendo préprio, ndo é passivel de compensa¢cao com
débito do sujeito passivo.

Ademais, entendo que ndo cabe ao julgador administrativo a homologacdo ou
autorizacdo de compensacdo de tributos, porquanto o objeto desta lide é o lancamento, e ndo a
sua liquidacdo. E certo que o procedimento administrativo para esse fim estd regulado na
legislacao tributaria. Eventuais indébitos devem ser objeto de requerimento apresentado a
autoridade preparadora pelas empresas detentoras de eventuais créditos, ja que elas possuem
personalidade juridica distinta da do recorrente.

Carece de legitimidade ativa a pessoa fisica para pleitear o indébito de tributos
pagos por pessoa juridica que possua personalidade propria, porquanto o art. 74 da Lei n2 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, que da eficacia ao art. 170 do CTN, autoriza a compensacado apenas
com débitos proprios.

Nesse sentido, sdo os recentes julgados neste CARF:

ACORDAO 2201-012.357 — 22 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 10 de outubro de 2025

42



ACORDAO 2001-008.137 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11020.722683/2017-94

COMPENSACAO DE TRIBUTOS PAGOS NA PESSOA JURIDICA COM O
IMPOSTO DE RENDA EXIGIDO NA PESSOA FiSICA. IMPOSSIBILIDADE.

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo ou contribuicao
administrados pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicao ou
de ressarcimento, somente pode utilizd-lo na compensagdo de débitos
préprios.

ACORDAO 9202-011.583 — CSRF/22 TURMA SESSAO DE 28 de novembro de
2024 VOTO VENCEDOR:

APROVEITAMENTO DE VALORES PAGOS. PARTICIPACAO DE INTERPOSTA
PESSOA JURIDICA. DESCONSIDERACAO. SUJEITO PASSIVO E O REAL
BENEFICIARIO DA OPERACAO.

Ocorrida a desconsideracdo da participacdo da pessoa interposta na
operacdo, com a consequente tributacdo em face do seu real beneficidrio,
nao é possivel o aproveitamento do que foi pago na pretensao original dos
envolvidos na operag¢ao autuada.

Acordio n? 9202-011.427 na sessdo de 21/08/2024:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF Ano-calendario:
2010, 2011 RECURSO ESPECIAL DO PROCURADOR. RECLASSIFICACAO.
(...JRECLASSIFICACAO DE RECEITA TRIBUTADA. PESSOA JURIDICA. PESSOA
FISICA. APROVEITAMENTO DE TRIBUTOS. IMPOSSIBILIDADE.

Os pedidos de compensacdo e restituicdo ostentam rito prdprio, nao se
afigurando possivel a sua analise no bojo de processo de langcamento de
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crédito tributario, especialmente quando o crédito a que se pretende
compensar é oriundo de terceiros. (...)

CONCLUSAO

Com base nestas consideracGes, votei por dar parcial provimento ao Recurso
Voluntdrio, somente para reduzir a multa de oficio aplicada ao percentual de 100%, em razdo da
alteracdo promovida pela Lei n2. 14.689/2023.

Assinado Digitalmente

Carmelina Calabrese
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